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Dispõe sobre condições. para a 
contratação de empresas para a 
prestação de serviços de transporte aos 
servidores Municipais lotados na 
Coordenação de Vigilância em Saúde — 
CO VISA, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

• •• 

I — disponibilização dos mesmos motoristas pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, salvo motivo 
de força maior devidamente justificado, como pedido de demissão, demissão por justa causa,. 5, 
aposentadoria, licenças e afastamentos previstos em lei e falecimento; 

II — disponibilização de veículos com no máximo 5 (cinco) anos de uso; e 

II! — comprovação de realização de revisão dos veículos, anualmente, em concessionária 
autorizada. 

Ad. 22  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, em até 90 (noventa) 
dias. 

Art. 32  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 1 2  O Poder Público, quando da contratação de empresas para a prestação de serviços de 
transporte aos servidores municipais lotados na Coordenação de Vigilância em Saúde — 
CO VISA, deverá exigir, como condição para a contratação: 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Fo:hz 	tá 9- de 

4delina Cicone - Asa. PaUriraãta.  
W. i00.403 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta trata das condições que deverão ser observadas pelas 
empresas Contratadas pela Municipalidade para prestar serviço de motorista para os servidores 
municipais alocados na Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA. 

Conforme descrição extraída do site da Prefeitura Municipal de São Paulo, essas são 
as atribuições da CO VISA: 

"Visa garantir condições de segurança sanitária, controlando o risco e o 
dano à saúde decorrentes de procedimentos, métodos, técnicas, bem como 
das condições físicas e higiênicas de locais públicos ou privados que 
oferecem serviços de saúde. Este serviço exerce a função de 
regulamentação, orientação, controle, fiscalização e o poder de polícia 
administrativa, a fim de impedir e ou reprimir irregularidades, para 
proteger o indivíduo e a coletividade". 

'É de conhecimento notório que os servidores que atuam no referido órgão 
deslocam-se por toda a Capital, a fim de desempenhar suas competências e observar o 
cumprimento da Lei n 2  13.725/2004, a qual institui o Código Sanitário do Município de São 
Paulo. 

Daí advém a necessidade de contratação de empresas terceirizadas, que forneçam 
o veículo e o motorista para auxiliar nesses deslocamentos e otimizar o trabalho dos servidores 
da COVISA. 

Ocorre que, ante a alta rotatividade dos motoristas disponibilizados pelas empresas 
contratadas, bem como em razão das precárias condições dos veículos utilizados, os servidores 
do aludido órgão municipal têm convivido com a insegurança. 

Insegurança por não saber ao certo quem é o motorista que os conduzirá; 
insegurança diante das condições ruins do veículo que os transporta. 

Isso sem mencionar que a rotatividade grande de motorista atrapalha o serviço 
público de ,grande relevância prestado pela COVISA, uma vez que, a cada novo motorista, os 
trajetos têm que ser novamente ensinados, um verdadeiro desperdício de tempo. 

Pela importância do tema, solicito a sua aprovação pelos meus nobres Pares. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sa.ciov.br  
Elaboração PL Covisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ereauswetevam-r,orsmar. • 

".• 

rb35/e3 .2  , 	à ••• 	- 

5.1 	 . 

. 	 • 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0335/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seu artigo 37, inciso 
XXI; 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37,inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para as licitações e contratos da 
Administração Pública; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
e São Paulo 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.145, de 7 de abril de 2006, que confere nova redação ao artigo 
16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas específicas em 
matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 50.079,de 7 de outubro de 2008, que regulamenta as 
disposições da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário 

o do Município de São Paulo; dispõe sobre o Sistema Municipal de Vigilância em saúde, 
disciplina o Cadastro Municipal de vigilância em Saúde, estabelece os procedimentos 
administrativos de vigilância em saúde, altera a denominação do Departamento de 
Inspeção Municipal de Alimentos — DIMA e revoga o Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004; 

- PL. n° 0557/10,de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
Coordenação de Vigilância em Saúde-COVISA, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo; 21 de agosto de 2012 

C91 Marc de Carvalho Giannini 
Procuradó'r Supe sor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.cov.br  
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Constituição 
	

Page 1 of 163 

Presidência da  
Casa Civil 	 3.3 Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988  

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 30  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociédade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 10  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

o III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo (mico. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

, 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 10/8/2012 
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Page-2-4 3-- 
í-okna 	 do 1 

.., 2.... 	 i 
Processo n;r3  5 /,? n 

ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o P iedrtigcliRtAri , S. Ferreira 
Rep. 100.996 

" II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do SupremolTiErérre árm  
do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

444péte3e-ele-etz347 ,91+1; 

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na 
hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de lei federal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 45, de 2004)  

(Revogado pela Emenda Constitucional n° 45, de 
2004) 

 

§ 10 - O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, 
se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia 
Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2° - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação 
extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

§ 3° - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional 
ou pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa 
medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 40  - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, 
splvo impedimento legal. 

CAPITULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

moralidade, ischfieideelee7-teftibétir ce-segtriete 
I - 

o estebeleeieles-ern-fe+; 
II - 

fterfteegére-e-exeftereçãe; 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

•  
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de 

provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para 

Constituição 
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Constituição 

assumir cargo ou emprego, na carreira; 

, 2tTôS do 

Processo n° 3 39// 
Sonha Maria S. Fer eira 
Re q. 100.996 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;  (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 
. • 

VII- 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

o IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão 
ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 19, de 1998) (Regulamento)  

(oiéele-6ei-0-87448de-1-992) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
ms pagos pelo Poder Executivo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm  10/8/2012 M
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Processo 3 3Mil 
4 

aria S. Ferrei 	/ 

eidn'stituição Page.Ntel .  
1.1 

hefáriest 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4 0, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso Xl. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
19, de 1998)  

a) a de dois cargos de professor; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Incluída pela Emenda Constitucional n° 19, 
de 1998 

• 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 34, de 20011 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)  

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

ecterepia-eit-fentlaçãe-pétfiee 

° *IX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as 
áreas de sua atuação; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 
mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento)  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão 
recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o 
compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n°42, de 19.12.2003)  

§ 1° - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm  
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Constituição 	 Page 30 of 163 

caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar pgif -20, 1 (mbolos ou do 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

Procerina r;`'  
F=onip uu,. 

§ 2° - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade dd ãto..,e".Npuni
A
çáo 

u.~.1 autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente: (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5°, X e )(XXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 4° - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em 
lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

• 

§ 5° - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 
não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração 
direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
19, de 1998)  

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, 
que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor 

o sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos 
dirigentes; 

Ul - a remuneração do pessoal. 

§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas 
subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998)  

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 
42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na 
forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional n°20, de 1998)  

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput 
deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47,  
de 2005)  
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- 	nr■ (194.3• 
••••• ■:—.ve••■•••0. Art. 38. 

Constituição 
	

Page 31 of 163 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Or gânica, como limit 
único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitago-a-novepta-inteiros 
e 'vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Trib' ikáiNdbral, não se 
aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritai e dos Vereadores. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°47, de 2005) 	 Processo n°g3v91'-' 

Sorna r:43ria-s. 

' • Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato 
eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou 
função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado 
optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de 
seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo 
compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como 
se no exercício estivesse. 

Seção II 
ees-GERVieeREG4~96-64V16 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998) 

. 

deefundeções-públieee- 

o (Regelem:1e~ 

XIX, 	XX, XXII, XXIII c XXX. 

	 (Vide ADIN n° 2.135-4) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, 
regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e 
das fundações públicas. (Vide ADIN n°2.135-4)  

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório 
observará: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 19981 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  
, . 

II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o 
aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a 
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405, 	dc 2010) 

eles-ettre-Ses-sée-ecfrefettes7 

L8666consol 	 • Page 1 of 54 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

• rolha 1; 	• 	do 

'ProcessZ.:3 3 
Sonia Maria S Ferretra 

1:Reg• 100.996 
• ■ ,.......u.sramacemnerson 

Texto compilado 

Mensagem de veto 
	

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 

Vide Medida Provisória n° 544, de 2011 
	Pública e dá outras providências. 

(Vide Lei n° 12.598, de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 2-2  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redacão dada pela Lei n°  
12.349, de 2010) (Regulamento)  
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1.1 	do - 
L8666consol 

Processo n° 34r2  
Sortia Maria S. F.%rreira 
Reg: 100.996 

§ 12  É vedado aos agentes públicos: 

pere-ereerreeffree-ettete-ele-eentrete; 

Meeklet-PreNtisétrie-~de-2e14e 

n°435. 	de 2010? 

de 	2010? 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 52  a 12 deste artigo e no art. 32  da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada  
pela Lei n° 12.349, de 2010)  

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 
qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e 
local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o 
disposto no parágrafo seguinte e no art. 32  da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991. 

§ 22  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

(Revogado pela Lei n° 12.349. 
de 2010)  

II - produzidos no País; 

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. (Incluído pela Lei n° 11.196. de 2005)  

§ 32  A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, 
salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

§ 40  (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  
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Page 3 of 54 L8666consol 

Provisória 	n° 435, dc 2010? 

Provisória 	n°435, dc 2010) 

o 

§ 52  Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecido margem de preferência 
para produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. Incluído 
pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 6-Q A margem de preferência de que trata o § 52 será estabelecida com base em estudos revistos 
periodicamente, em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levem em consideração: (Incluído pela Lei n° 
12.349, de 20101 (Vide Decreto n° 7.713, de 20121 (Vide Decreto n° 7.709, de 2012) (Vide Decreto 
n° 7.756, de 20121  

I - geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.349. de 2010) 

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 
2010)  

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) 

IV - custo adicional dos produtos e serviços; e (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) 

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) 

§ 72  Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação 
tecnológica realizados no País, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista no § 
52. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 82  As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se 
referem os §§ 52  e 72, serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas ultrapassar o 
montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços 
estrangeiros. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 92  As disposições contidas nos §§ 5 2  e 72  deste artigo não se aplicam aos bens e aos serviços cuja 
capacidade de produção ou prestação no País seja inferior: (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou (Incluído pela Lei n°12.349, de 2010) 

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7 2  do art. 23 desta Lei, quando for o caso. (Incluído pela 
Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 10. A margem de preferência a que se refere o § 52  poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos 
bens e serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. (Incluído pela Lei n° 

o 
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•o1h2 n° 	 cio 

53 4- 
Processo n° - 

12.349, de 2010)  Sonia Maria S. rTerretra 
P.eq. 100.996 

§ 11. Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderâornediahtprévia 
justificativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou ntidade 
integrante da administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico, medidas de 
compensação comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, 
cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei n° 12.349, de  
2010)  

§ 12. Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de 
tecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a 
licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo 
com o processo produtivo básico de que trata a Lei n 2  10.176, de 11 de janeiro de 2001. (Incluído pela Lei n° 
12.349, de 2010)  

§ 13. Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, a relação de empresas favorecidas em 
decorrência do disposto nos §§ 52, 79-, 10, 11 e 12 deste artigo, com indicação do volume de recursos 
destinados a cada uma delas. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

Art. 42  Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 

O 1 0  têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir 
a realização dos trabalhos. 

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrativo formal, seja 
ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública. 

Art. 52  Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a 
moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, 
no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação 
de serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de 
suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. 

§ 1 Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critérios previstos no ato 
convocatório e que lhes preservem o valor. 

o eteeetenderafir ees-eréelites-equesefefere 

§ 22  A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto com o principal, correrá 
à conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se referem. (Redacão dada 
pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 32  Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, 
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. (Incluído 
pela Lei n° 9.648, de 1998)  

Seção II 
Das Definições 

Art. 62  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta 
ou indireta; 

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, 
tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, 
manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais; 
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Page 5 of 54 

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só iezkeparceladarnen e, 

Processo ') 	5/‘ IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros; 	 TI 3 )  
Sonia Nicria S. err ira • 

100 n96 
V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimada seja ;superior-a; (vinte e 

cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 desta Lei; 

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por empresas 
em licitações e contratos; 

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios meios; 

ffteektlieleelest 

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos seguintes 
regimes: (Redacão dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e 
total; 

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo 
de unidades determinadas; 

c) 'VETADO) 

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo: com ou sem 
fornecimento de materiais; 

e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo 
todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até 
a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais 
para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas 
às finalidades para que foi contratada; 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base 
nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os 
seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de 
realização das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem 
como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e 
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, 
a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
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i • ,, ak'ía n3 4 -o 
 do 
f-54----... 

í 	 ,71 

1 
 . Processo n°  
Sonia Maria S. erre'ra 
FM 100.996 

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle 
do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas; 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 
e atua concretamente; 

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a União o 
Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas 
respectivas leis; (Redacão dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual; 

O XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração Pública; 

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com a função de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento 
de licitantes. 

XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos manufaturados, produzidos no território nacional de 
acordo com o processo produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo Poder Executivo 
federal; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  o 

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no País, nas condições estabelecidas pelo Poder 
Executivo federal; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação estratégicos - bens e serviços de tecnologia 
da informação e comunicação cuja descontinuidade provoque dano significativo à administração pública e que 
envolvam pelo menos um dos seguintes requisitos relacionados às informações críticas: disponibilidade, 
confiabilidade, segurança e confidencialidade. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

Seção III 
Das Obras e Serviços 

Art. 72  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto 
neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 

I - projeto básico; 

, 
II •- projeto executivo; 

III - execução das obras e serviços. 

§ 12 A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação, pela 

L8666consol 

fornecimentos propriamente avaliados; 

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à exè` uç ZretTifiplétT obfa7 
de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 
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autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção do projeto executi , o 
qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e seryiçosr dgsde-quertambém 
autorizado pela Administração.  

§ 22  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 	
Processo n 33 9// 
s cilia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para -eXaTriê-liõrifiTéragain 
em participar do processo licitatório; 

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários; 

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes 
de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que 
trata o art. 165 da Constituicão Federal,  quando for o caso. 

§ 32  É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua execução, 
qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e explorados sob o 
regime de concessão, nos termos da legislação específica. 

§ 42  É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem 
previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou 
executivo. 

§ 52 É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de 
marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou 
ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, 
previsto e discriminado no ato convocatório. 

§ 62  A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 72  Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas 
de preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde a data final de cada período de 
aferição até a do respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos 

O obrigatoriamente no ato convocatório. 

§ 82  Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das obras e preços 
unitários de determinada obra executada. 

§ 92  O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação. 

Art. 82  A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos 
seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução. 

sern-percia-dereeettemiet-eie-eseela7 

desta lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 
	

21/8/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

33
5/

20
12

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



• L8666consol 
Folha n 	 ei0 

pfe¡eteeles-: 	 Processo n° 3 3 5/ 21 
Sorna Maria S. F 
Rei. 1 on% q Parág rafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de obra. ouserviço,—o 

parcelas, se existente previsão or çamentária para sua execu ção total, salvo insuficiência financ ira ou 
comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que ë refere 
o art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 92 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licita ção ou da execução de obra ou serviço e 
do fornecimento de bens a eles necessários: 

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabora ção do projeto básico ou executivo 
ou da qual o autor do projeto seja diri gente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado ;  

III - servidor ou diri gente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita ção. 

§ 12 É permitida a participa ção do autor do projeto ou da empresa a q ue se refere o inciso II deste arti go, 
na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas fun ções de fiscalização, 

0 	supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a servi ço da Administra ção interessada. 

§ 22 O disposto neste arti go não impede a licita ção ou contratação de obra ou serviço que inclua a 
elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela 
Administração. 

§ 32 Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste arti go, a existência de qualquer 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projèto, pessoa 
física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos servi ços, fornecimentos e obras, incluindo-se os 
fornecimentos de bens e servi ços a estes necessários. 

§ 42 O disposto no parág rafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licita ção. 

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas se g uintes formas: (Reda ção dada pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

o 
	

I - execu ção direta ;  

II - execução indireta, nos se g uintes reg imes: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

a) empreitada por preço g lobal ;  

b) empreitada por preço unitário ;  

c) VETADO  

c) (Vetado). (Reda ção dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

d) tarefa ;  

e) empreitada inte g ral. 

Pafégrafe-ániee7-11 

Parág rafo único. (Vetado). (Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994) 
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Art. 11. As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos padronizados por tipos, 
categorias ou classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às condições peculiares do local ou às 
exigências específicas do empreendimento. 

L8666consol 

prineipetErneete-es-seephltes-reettrisitee 

de obras e serviços serão 
principalmente os seguintes requisitos: (Redação dada pela Lei  n° 8.883, de 1994) 

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos considerados 

 II 

11  Processo n° 
Sonia Maria SI F rre ra 
Reg. 100.996 

actlx 

Folha do I - segurança; 

II - funcionalidade e adequação ao interesse público; 

III - economia na execução, conservação e operação; 

IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no 
local para execução, conservação e operação; 

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço; 

V-1---edeçãe-des-ftermas-témiees-etekeetuedest 

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas; (Redação dada pela 
Lei n°8.883. de 1994)  

VII - impacto ambiental. 

Seção IV 
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos 
relativos a: 

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redação dada pela Lei 
n° 8.883, de 1994)  

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 19941 

§ 1-2  Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de serviços 
técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de 
concurso, com estipulação prévia de prêmio ou remuneração. 

§ 29- Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto no art. 111 desta 
Lei. 
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§ 32  A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de integrantes 
de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes_te em—pessoal e 
diretamente os serviços objeto do contrato. r ,GOb3 n° do 

1  Processo n° 
Sonia Maria S. Ferreiro 
Reg. 100.996 

35/2 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e i icação dos 
recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe 
tiver dado causa. 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: (Regulamento) 

I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de 
desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia 
oferecidas; 

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 

III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado; 

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do 
mercado, visando economicidade; 

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública. 

§ 1 2  O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 

§ 22  Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na 
imprensa oficial. 

§ 32  O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades 
regionais, observadas as seguintes condições: 

I - seleção feita mediante concorrência; 

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados; 

III - validade do registro não superior a um ano. 

§ 42  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

§ 52  O, sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser 
informatizado. 

§ 62  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. 

§ 72  Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização 
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de 
estimação; 

Seção V 
Das Compras 
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III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioraçM rsiR intie2N. s  

Rerl. 100.99 
§82  O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido ndiart""". 23—dett 

modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros. 

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de 
amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira 
a clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor 
e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e 
inexigibilidade de licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no 
inciso IX do art. 24. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Seção VI 
Das Alienações 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades 
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia 
e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 

48, 	de 2003) 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer 
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i; (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo; (Incluída 
pela Lei n° 8.883, de 1994)  

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública; 'Redação dada pela Lei n° 11.481, de 2007)  

• 	
Page-14-of.54, 

n- 0111 	 do 

3 34 2  
rreira 
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PrOCCSSO no 339 	t 
Soma ri sNsfp g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 	29 da Lei n2  6 8. 	dgZOM 

6oriiriáléncia.leg 1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública eni 
inclua-se tal atribuição; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da administração pública; (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007)  

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na 
Amazônia Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e 
quinhentos hectares), para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; (Incluído pela Lei n° 

O 	11.952, de 2009)  

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua 
oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em 
virtude de suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem 
utilização previsível por quem deles dispõe. 

§ 1 2  Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que 
justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo 
beneficiário. 

§ 22  A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, 
dispensada licitação, quando o uso destinar-se: (Redação dada pela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; 
(Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  
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9141- •JI ■11011111=111.....ORY~(I 

,-olha n° 

33‘94À 
Sonia Maria S. Ferreire 

II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo co -lZórgãõCcompetente, haja 
implementado os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exprõFãgérdirêteibtire -área 
rural situada na Amazônia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) módulos fiscais, 
desde que não exceda 1.500ha (mil e quinhentos hectares); (Redacão dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

de 	200S  

§2°-A. As hipóteses do inciso II do § 2'2  ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-
se aos seguintes condicionamentos: (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 
1 2  de dezembro de 2004; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da destinação e da 
regularização fundiária de terras públicas; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas leis de 
destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; 
e (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de 
utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (Incluído pela Lei n°11.196. de 2005)  

§ 22-B. A hipótese do inciso II do § 2 2  deste artigo: (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente a 
sua exploração mediante atividades agropecuárias; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

II — fica Ilimitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares, 
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; (Redação dada pela Lei n° 11.763, de 
2008) 

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do 
caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

IV — (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.763, de 2008) 

§ 32  Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada pela Lei n 9.648, de 1998) 

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, 
área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que 
esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23 desta 
lei; (Incluído pela Lei n°9.648, de 1998)  

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para 
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f)' 
fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde.que.consider dos. 

dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da 
concessão. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998) 

§ 42  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os enca os, 
o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a 
licitação no caso de interesse público devidamente justificado; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994), 

§ 52  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de 
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau 
em favor do doador. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 62  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite 
previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão. (Incluído pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

§ 72  (VETADO). (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007)  

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á à comprovação 
do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação. 

(Revogado pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Art. 19. ,Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos 
judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as 
seguintes regras: 

I - avaliação dos bens alienáveis; 

II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

+H—aele$13-65-preeediffieftte-Fieitettérie: 

, 
, 	 III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. (Redação dada pela 

Lei n°8.883, de 1994)  

Capítulo II 
Da Licitação 

Seção I 
Das Modalidades, Limites e Dispensa 

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo 
de interesse público, devidamente justificado. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou 
sediados em 'outros locais. 

9 Processo n° 39'54- 0, 
e – 	 • 
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Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, dalr,:or'r.°44:4;3 01.1;;, pSi'eFçoesr,red 
concursos e dos leilões, embora realizados no local da reparti ção interessada, de'VeãO-sér: 0blicados -co 
antecedência, no mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

I -no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da Administra ção 
Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais 
ou garantidas por institui ções federais ;  (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de licita ção feita 
por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; (Redação dada 
pela Lei n° 8.883, de 1994) 

III - em jornal diário de g rande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circula ção no 
Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o servi ço, fornecido, alienado ou alugado o bem, 
podendo ainda a Administra ção, conforme o vulto da licita ção, utilizar-se de outros meios de divul gação para 
ampliar a área de competi ção. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 19941  

O § 12 O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e obter o texto 
integ ral do edital e todas as informa ções sobre a licita ção. 

§ 22 O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será: 

4---30-(trinter)-dies-perra-a-eeneerrêneia t  
11---45-(ertretrente-e-eineer)-dies-pera-e-Cellettfee t  

V---5-(einety)-elies-úteis-pere-ereetwite 

I - quarenta e cinco dias para: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

a) concurso ;  (Incluída pela Lei n° 8.883, de 1994)  

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o reg ime de empreitada inte gral ou 
quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e pre ço" ;  lIncluída pela Lei n° 8.883, de 1994)  - 

II - trinta dias para: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior; (Incluída pela Lei n° 8.883,  
de 1994)  

b) tomada de preços, quando a licita ção for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e pre ço" ;  (Incluída pela 
Lei n° 8.883, de 1994)  

III - quinze dias para a tomada de pre ços, nos casos não especificados na alínea "h" do inciso anterior, 
ou leilão ;  (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

IV - cinco dias úteis para convite. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 32 Os prazos estabelecidos no pará grafo anterior serão contados a partir da última publica ção do edital 
resumido ou da expedi ção do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e respectivos 
anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
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§ 4Q Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqüestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

Art. 22. ISão modalidades de licitação: 

I - concorrência; 

II - tomada de preços; 

III - convite; 

IV - concurso; 

V- leilão. 

§ 1 2  Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução de seu objeto. 

§ 22  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que 
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 

§ 32  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a 
qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados 
na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e 
quatro) horas da apresentação das propostas. 

§ 42 Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho 
técnico, cientifico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme 
critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e 
cinco) dias. 

§52  Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação 
de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§62  Na hipótese do § 32  deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis interessados, a cada 
novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mínimo, mais um 
interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações. (Redacão dada pela Lei 
n° 8.883, de 1994)  

§ 72  Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for impossível a 
obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 32  deste artigo, essas circunstâncias deverão ser 
devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do convite. 

§ 82  É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste artigo. 

§ 92  Na hipótese do parágrafo 22  deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante não 
cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação compatível com o objeto 
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da licitação, nos termos do edital. (Incluído pela Lei n°8.883. de 1994) 

Art. 23. As modalidades de licita ção a que se referem os incisos I a III do arti go anterior serão 
determinadas em fun ção dos seg uintes limites, tendo em vista o valor estimado da contrata ção: 

I - para obras e servi ços de engenharia: (Redação dada pela Lei n°9.648. de 1998) 

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) ;  (Redação dada pela Lei n°9.648. de 1998) 

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) ;  (Redação dada pela Lei 
n° 9.648, de 1998)  

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) ;  (Redação dada pela Lei 
n°9.648, de 1998)  

II - para compras e servi ços não referidos no inciso anterior:(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  , 

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cin qüenta mil reais) ;  (Redação dada pela Lei n° 
9.648, de 1998)  

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cin qüenta mil reais). (Redação dada pela Lei n° 
9.648, de 1998)  

20713e9-(vinte-mil)-hebitentest 

§ 1 2  As obras, servi ços e compras efetuadas pela Administra ção serão divididas em tantas parcelas 
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licita ção com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à amplia ção da competitividade sem perda da 
economia de escala. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 22 Na execução de obras e servi ços e nas compras de bens, parceladas nos termos do pará g rafo 
anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, servi ço ou compra, há de corresponder licitação distinta, 
preservada a modalidade pertinente para a execu ção do objeto em licita ção. (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

L8666consol 
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§ 32  A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja 05410r W.Ne:iNbjet , a n to 
na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões de pireito 
real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste rtigo, 
a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o 
convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no País. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 42  Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preços e, em 
qualquer caso, a concorrência. 

derexeettteederebfe-ett-serviço7 

§ 52  É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para 
parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo 
local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores 
caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, 
exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de 

C) 	especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 62  As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, 
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral, 
desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de 
meios operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 72  Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da 
competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. (Incluído 
pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 82  No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo 
quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. Incluído 
pela Lei n° 11.107, de 2005)  

Art. 24. É dispensável a licitação: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", 
do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda 
para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e•
concomitantemente; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

L8666consol 
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Processo n° 
III 

 
- nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 	 Sonia Maria S. Ferre 

Reg. 100.996 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizadaWência'de —  diffento 

de situação i que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser 
repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados 
no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em 
que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação 
direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; (Vide 
§ 30  do art. 48) 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim 
específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos 
em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; (Regulamento)  

avaliação prévia; 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia:(Redaçâo dada pela Lei n° 8.883, de 
1994)  . 

• XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

manifeetedernente-venteterses-perwerPeelef-Púbfieet 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a 
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia; 
(Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994)  

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde 
que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;(Redacão 
dada pela Lei n°8.883, de 1994)  
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1 Processo n°. 3W1L E 
XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo intemaciona~c36 ápr6vá-crorpelõ3 ! 

Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantaj~»...plider Púb "co .  
(Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)  

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certifica 
desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de 
edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito 
público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse fim 
específico;(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; (Incluído 
pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações, 
unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em 
portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 

O operações e,desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do incico II do art. 23 desta Lei: 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 19941 

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de uso 
pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de 
apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou 
fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 19941 

XXI - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à pesquisa científica e tecnológica 
com recursos concedidos pela Capes, pela Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa 

Q . 

credenciadas pelo CNPq para esse fim específico; (Redacão dada pela Lei n° 12.349, de 2010)  

1908) 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com 
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica; (Incluído pela Lei 
n°9.648. de 1998)  

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista .  com  suas 
subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)  

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, 
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de 
gestão. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento 
para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação 
protegida. (Incluído pela Lei n° 10.973, de 2004)  
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Processa tf 3 3 
Sonha Maria S. Ferrera 

XXVI — na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou tôni;.01ftiaK02,0,..s 
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos —tegos do autoriza 
em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela Lei n° 11.107, de 2005) 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou 
cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público 
como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, 
ambientais e de saúde pública. (Redação dada pela Lei n° 11.445. de 2007).  

XXVIII -- para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, 
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão 
especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei n° 11.484. de 2007).  

XXIX — na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares das 
Forças Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas 
quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da Força. (Incluído 
pela Lei n° 11.783, de 2008).  

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, para 
a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. 
(Incluído pela Lei n° 12.188. de 2.010) Vigência  

Meffiele-Pretieófie-ré 2-495—e~ 

• XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 30 ,  40, 50  e 20 da Ler n'2  10.973 
de 2 de dezembro de 2004,  observados os princípios gerais de contratação dela constantes. (Incluído pela Lei 
n° 12.349, de 2010)  

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por 
cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, 
empresa pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. 
(Redação dada pela Lei n° 11.107, de 2005)  

Art. 25. , É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, 
pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

L8666consol 
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Processo n° 3 39/4 
?age 22 of 54 tk.  

§12 Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo con`c'e°intpiaipVcC 
tra pSd. dF ee rsr ira 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, plitilicações7 —organiZa 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir qu o 
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 22  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, 
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

fReefeetle-dada-isefa-éei-mg-8-88,3—de-1-994)  

O 	dada 	pela Lci n° 3.G48, dc 1338) 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2 2  e 42  do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as 
situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no 
final do parágrafo único do art. 8 2  desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade 
superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei n° 11.107, de 2005)  

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

justificativa do preço. 

IV- documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (Incluído pela 

o 	Lei n° 9.648,.de 1998)  

Seção II 
Da Habilitação 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação 
relativa a: 

I,- habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

gi---regttiefidedefiedal7 

IV — regularidade fiscal e trabalhista; (Redação dada pela Lei n° 12.440, de 2011) (Vigência) 

V — cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal. (Incluído pela Lei n° 
9.854, de 1999)  
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Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

Folha n° 	 do 

Processio n° 3 3 9M.z:  11- registro comercial, no caso de empresa individual; 	 Sonia Maria S. F rrctre 
Req. 100.995 

IH - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 	de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição  de 
seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em: 
(Redação dada pela Lei n° 12.440, de 2011) (Vigência)  

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC); 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

des-ertearges-ceeleis-iftetiteleles-pet-leir 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  (Redação 
dada pela Lei n°8.883. de 1994)  

V — prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,  
aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 1943. (Incluído pela Lei n° 12.440, de 2011)  
(Vigência)  

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e•do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de 
que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

I - cédula de identidade; 
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-1  Processo n° 3 
Sonia Maria S. Ferre 

§ 1 2  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste arti2nd&asJicítaes 
pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

II - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

O 	a) (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883. de 1994)  

b) (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 22  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, 
serão definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 32  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

§ 42  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita 
através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

§ 5Q É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de 
época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação 

O 	na licitação. 

§ 62  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal 
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas 
mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 

§ 70  (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

I - (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883, de 1994)  

II - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 82  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a 
Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou 
não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 

§ 92  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, 
como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa 

nsfnimes-etrprerres-méxinifee; 
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comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais. 

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional de que trata o inciso I do §1 2  deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da 
licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desdq que 
aprovada pela administração. (Incluído pela Lei n°8.883, de 1994)  

Falha n° do 

Processl no 335/12  
 1  

Sonà Maria S. F ,rreira 
Reg. 100.996 

Art. 31. 'A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 
de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1 2  do art. 56 desta Lei, 
limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

§ 1 2  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas 
aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores 
mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. (Redacão dada pela Lei n° 8.883, 
de 1994 

§ 22  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá 
estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido 
mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1 2  do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da 
qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser 
ulteriormente celebrado. 

§ 32  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá 
exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 
através de índices oficiais. 

§ 42  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem 
diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do 
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

tentterdereier ifriele-ae-pfeeesse--lieitetófie7 

§ 52  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do 
cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da 
licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente 
adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes 
da licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§-62-~e 

§ 6° (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 11. (Vetado). 'Incluído pela Lei n°8.883. de 1994) 

§ 12. Netado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 
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Processo no 
 

3 g3/ 
Soma Maria S. Ferreira 

n 	f's 

pelSeaçãer efli-érgbe-ele-imprense-efieiel7 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em 
Órgão da imprensa oficial. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 1 2  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada, no todo ou em 
parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e leilão. 

§ 22  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1 2  do art. 36 substitui os documentos 
enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado de consulta 
direta indicado no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação. (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)  

§ 32  A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
nesta Lei. 

§ 42  As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, atenderão, nas 
licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores mediante documentos equivalentes, 
autenticados' pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação 
legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

§ 52  Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de taxas ou 
emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus elementos 
constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida. 

§ 62  O disposto no § 42  deste artigo, no § 1 2  do art. 33 e no § 22  do art. 55, não se aplica às licitações 
internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto de financiamento 
concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de 
cooperação, nem nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a compra de equipamentos 
fabricados e entregues no exterior, desde que para este caso tenha havido prévia autorização do Chefe do 

O Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com 
sede no exterior. 

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as 
seguintes normas: 

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança, 
obrigatoriamente fixadas no edital; 

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada consorciado, 
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para 
efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de 
sua respectiva participação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 
30% (trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os 
consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei; 

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um 
consórcio ou isoladamente; 
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V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em con orcio, tanto na fasePcle , 

. 	............. 
i ::011 1,n rlo 	 ,-.10 . 

„e ! , 
licitação quanto na de execução do contrato. 	

Processo n° 3 3 9/zA [ 
Sonia Maria S. Ferreira 

§1 2  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá ; gobrigatosiàme te, 
empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo. 	

, .....orlfflasmaememwsan.a.ams... 

§ 22  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo. 

Seção III 
Dos Registros Cadastrais 

Art. 34.! Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública que realizem 
freqüentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar, 
válidos por, no máximo, um ano. (Regulamento)  

§1 2  0 ; registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos 
interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, através da 
imprensa oficial e de jornal diário, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o 
ingresso de novos interessados. 

O § 22  É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais de outros órgãos ou 
entidades da Administração Pública. 

Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado 
fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei. 

Art. 36. Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especialização, 
subdivididas ,  em grupos, segundo a qualificação técnica e econômica avaliada pelos elementos constantes da 
documentação relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei. 

§ 1 2  Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o registro. 

§ 22  A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo 
registro cadastral. 

Art. 37. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar 
de satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para classificação cadastral. 

O 	 Seção IV 
Do Procedimento e Julgamento 

Art. 38., O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu 
objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 

II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do 
convite; 

III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável 
pelo convite; 

• 

IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem; 

V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade; . 
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i 	

do 

Processo n° 2 — 9/ 2  
Sorna Maria S. Ferr *ra 

,., , 
4 I 

VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 

VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas maniieslaWsWecis:Ogs .  

IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamenta o 
circunstanciadamente; 

L8666consol 

X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 

XI - outros comprovantes de publicações; 

XII - demais documentos relativos à licitação. 

fespeneével-pele-licitnike 

• 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 

ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. (Redacão 
dada pela Lei n°8.883. de 19941 

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações simultâneas 
ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea "c" desta Lei, o 
processo licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida pela autoridade 
responsável com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do edital, 
e divulgada, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios 
previstos para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito a todas as informações pertinentes e a 
se manifestar todos os interessados. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas aquelas com objetos 
similares e com realização prevista para intervalos não superiores a trinta dias e licitações sucessivas aquelas 
em que, também com objetos similares, o edital subseqüente tenha uma data anterior a cento e vinte dias 
após o término do contrato resultante da licitação antecedente. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

O Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será 
regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início 
da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no art. 64 
desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde possa 
ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de 
apresentação das propostas; 

VII- critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

• 
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VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância atm q e serãod.= 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições  para atendimgpt9 
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 	 Processo to 3 7,// 

iSonia Maria S. Ferrowa 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estráhzta?..arici‘f-ca sso de 
licitações internacionais; 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de 
preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em 
relação a preços de referência, ressalvado o dispossto nos parágrafos 10  e 2° do art. 48; (Redação dada pela 
Lei n° 9.648, de 1998)  

eelimplemente-de-eada-pefeele; 

O XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção 
de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a 
que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei n° 8.883,  
de 1994 

XH---PoLETABG.) 

XII - (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que serão 
obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de recursos 
financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
aélimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; (Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994)  

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

§ 1 2  O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado pela autoridade que 
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0/  
o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais 	e‘umidas, 

para sua divulgação e fornecimento aos interessados. 	 lado Folha n° 

§ 22  Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 	Processo n° 
Sonia Maria S. Ferr 

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhogl. êgiSeéifi8ações_outros , 
complementos; 

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor; 

IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação. 

§ 32  Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da obrigação contratual a 
prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro 
evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança. 

§ 42  Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias 
da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas: (Incluído pela Lei n° 8.883, de 
1994)  

I - o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo, correspondente ao 
período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não 
superior a quinze dias. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada. 

§ 1 2  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1 2  do art. 113. 

§ 22  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, 
a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de 
leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 32  A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

§ 42  A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes. 

Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da política 
monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos competentes. 

§ 1 2  Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, igualmente o 
poderá fazer o licitante brasileiro. 

L8666consol Page 30 of 54 
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pagamento. 	 „ ro processu  
Sonia Maria S. i-c" 

§ 29- O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em ,vplude .:da f:gitação ue 
trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, à taxa de cárfib1órS5igente no di útil 
imediatamente anterior à data do efetivo pagamento. (Redacão dada Dela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 32  As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas oferecidas ao licitante 
estrangeiro. 

§ 42  Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes estrangeiros serão 
acrescidas dos gravames conseqüentes dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os licitantes 
brasileiros quanto à operação final de venda. 

§ 52  Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com recursos provenientes 
de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro 
multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições 
decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso 
Nacional, bem como as normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração, o qual poderá contemplar, além do preço, outros fatores de 
avaliação, desde que por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou da doação, e que também não 
confiitem com o princípio do julgamento objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do 
contrato, despacho esse ratificado pela autoridade imediatamente superior. (Redacão dada pela Lei n° 8.883,  
de 1994 

§ 62  As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de destino. 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, e sua 
apreciação; 

O II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, 
desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação; 

III abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido 
o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos 
recursos interpostos; 

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com 
os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do 
sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, 
promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do 
edital; 

VI - deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação. 

§ 1 2  A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas será realizada 
sempre em ato público previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos 
licitantes presentes e pela Comissão. 

§ 22  Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão. 
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rarIals. 
••■~W...........». 	 5  t. 

§ 32  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer faseid-wificitWão, a pro ogáér)  Cie 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

I 1 documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 	Processo n° 
Soná Maria S. P" e rr Irr 

§ 42 O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, ao concurso, ao leilão, à tomada 
de preços e ao convite. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 52  Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos 1 e II) e abertas as propostas (inciso 
III), não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

§ 62 Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão. 

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos 
definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta 
Lei. 

§ 12 É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou 
reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 

§ 22  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou no convite, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas aos demais 
licitantes. ' 

perfses-de-erigete: 

§ 32 Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)  

§ 42 O ; disposto no parágrafo anterior aplica-se também às propostas que incluam mão-de-obra 
estrangeira ou importações de qualquer natureza.(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o responsável 
pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no 
ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua 
aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle. 

fnedefrehse~eurser efeifãc 

§ 1 2  Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade concurso: 
f Redação dada pela Lei n° 8.883, de 19941 

I - a de i menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital 
ou convite e ofertar o menor preço; 

II - a de; melhor técnica; 
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no  

1  Processo n° 3 354 Ã 
Sonia Maria S. Fe eír ,  

IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienção de bens ou conces r'gábitrepsdggicurea IISO. 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 22  No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2 2  do art. 32  
desta Lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 
serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

§ 32  No caso da licitação do tipo "menor preço", entre os licitantes considerados qualificados a 
classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso de empate, 
exclusivamente o critério previsto no parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 42  Para contratação de bens e serviços de informática, a administração observará o disposto no art. 32  
da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991,  levando em conta os fatores especificados em seu parágrafo 22  e 
adotando obrigatoriamento o tipo de licitação "técnica e preço", permitido o emprego de outro tipo de licitação 
nos casos indicados em decreto do Poder Executivo. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 52  É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos neste artigo. 

§ 62  Na hipótese prevista no art. 23, § 7 0, serão selecionadas tantas propostas quantas necessárias até 
que se atinja a quantidade demandada na licitação. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão utilizados exclusivamente para 
serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, 
fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a 
elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no § 4 2  do 

O artigo anterior. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 1 2  Nas licitações do tipo "melhor técnica" será adotado o seguinte procedimento claramente explicitado 
no instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que a Administração se propõe a pagar: 

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente dos licitantes previamente 
qualificados e feita então a avaliação e classificação destas propostas de acordo com os critérios pertinentes e 
adequados ao objeto licitado, definidos com clareza e objetividade no instrumento convocatório e que 
considerem a capacitação e a experiência do proponente, a qualidade técnica da proposta, compreendendo 
metodologia, organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos, e a qualificação 
das equipes técnicas a serem mobilizadas para a sua execução; 

II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à abertura das propostas de preço dos 
licitantes que tenham atingido a valorização mínima estabelecida no instrumento convocatório e à negociação 
das condições propostas, com a proponente melhor classificada, com base nos orçamentos detalhados 
apresentados e ,respectivos preços unitários e tendo como referência o limite representado pela proposta de 
menor preço entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima; 

III - no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será adotado, sucessivamente, 
com os demais proponentes, pela ordem de classificação, até a consecução de acordo para a contratação; 

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que não forem preliminarmente 

III - a de técnica e preço. 

o 
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PwRso  

kkáha n 

habilitados ou que não obtiverem a valorização mínima estabelecida para a propost kaA alaria s. Ferre , 

IReg. 100.996 
§2.9. Nas licitações do tipo "técnica e preço" será adotado, adicionalmente ao iricikrreltrpafágr 

anterior, o seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento convocatório: 

do 

I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo com critérios objetivos' 
preestabelecidos no instrumento convocatório; 

II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das 
propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no instrumento convocatório. 

§ 32  Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo poderão ser adotados, por 
autorização expressa e mediante justificativa circunstanciada da maior autoridade da Administração promotora 
constante do ato convocatório, para fornecimento de bens e execução de obras ou prestação de serviços de 
grande vulto majoritariamente dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e de domínio restrito, 
atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto pretendido admitir 
soluções alternativas e variações de execução, com repercussões significativas sobre sua • qualidade, 
produtividade, rendimento e durabilidade concretamente mensuráveis, e estas puderem ser adotadas à livre 
escolha dos licitantes, na conformidade dos critérios objetivamente fixados no ato convocatório. 

§ 40  (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883, de 1994) 

Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada a modalidade de 
execução de empreitada por preço global, a Administração deverá fornecer obrigatoriamente, junto com o 
edital, todos os elementos e informações necessários para que os licitantes possam elaborar suas propostas 
de preços com total e completo conhecimento do objeto da licitação. 

Art. 48. Serão desclassificadas: 

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 

fefenelets-neste-aftige: 

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 
inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 
necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)  

§ 1° Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente inexeqüíveis, no 
caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998)  

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado 
pela administração, ou (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

b) valor orçado pela administração. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

§ 2° Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da proposta for inferior a 
80% (oitenta .por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura 
do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1° do art. 56, igual a 
diferença entre, o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. (Incluído pela 
Lei n° 9.648, de 1998)  
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§ 30  Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostasforer,n1daãOsificadas a 1 
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a—áFéierifição ee nev.  . 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no case :'- 
convite, a redução deste prazo para três dias úteis. (Incluído pela Lei n° 9.648. de 1998) 

L8666consol 
- 

age 35 of 54
do- 

 
processo 3 3// 
Sonha Maria S. Ferreira 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licita .o 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

§ 1 2  A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

§ 22  A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único 
do art. 59 desta Lei. 

§ 32  No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

§ 42  O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e de. 
inexigibilidade de licitação. 

Art. 50. 'A Administração não poderá celebrar o contrato com preterição da ordem de classificação das 
propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório, sob pena de nulidade. 

Art. 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração ou cancelamento, e as 
propostas serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial de, no mínimo, 3 
(três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos quadros 
permanentes dos órgãos da Administração responsáveis pela licitação. 

§1 2  No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente, nas pequenas unidades 
administrativas e em face da exigüidade de pessoal disponível, poderá ser substituída por servidor 
formalmente designado pela autoridade competente. 

§ 22  A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento, será integrada por profissionais legalmente habilitados no caso de obras, serviços ou aquisição 
de equipamentos. 

§ 32  Os membros das Comissões de licitação responderão solidariamente por todos os atos praticados 
pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata 
lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão. 

§ 42  A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 (um) ano, vedada a 
recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período subseqüente. 

§ 52  No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial integrada por pessoas de 
reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não. 

Art. 52. O concurso a que se refere o § 4 2  do art. 22 desta Lei deve ser precedido de regulamento 
próprio, a ser obtido pelos interessados no local indicado no edital. 

§1 2  O regulamento deverá indicar: 

I - a qualificação exigida dos participantes; 

II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho; 

III - as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos. 

§ 22  Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a executá-lo quando julgar 
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Processo n° 	5,4' 
Sorna Maria S. Ferr ira 
Reg. 100.996 

Art. 53.10 leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pelj - Administ çã , 
procedendo-se na forma da legislação pertinente. 

§1 2  Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Administração para fixação do preço 
mínimo de arrematação. 

§ 22  Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual estabelecido no edital, não inferior a 5% 
(cinco por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediatamente entregues ao 
arrematante, o qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob 
pena de perder em favor da Administração o valor já recolhido. 

fee+iter-: 

§ 32  Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá ser feito em até vinte e quatro 
horas. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 42  O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principalmente no município em que se realizará. 

O 	
(Incluído Dela Lei n°8.883. de 1994)  

Capítulo III 
DOS CONTRATOS 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 

§1 2  Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, 
expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade 
com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam. 

§ 22  Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem atender aos termos 
do ato que os autorizou e da respectiva proposta. 

o 	Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de 
preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

conveniente. 

L8666consol 
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77 desta Lei; 	 Re . 100.996 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão acigiasyàtivaiprevit mo] irt. 

` ia-ia iè• 
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age-37-cifjg: \ 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta 
do licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

§,42 ~1  

§ 1° (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 22  Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 
aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare competente o foro 
da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6 2  do art. 32 desta 

O Lei. 

§ 32  No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos 
da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores 
pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei n 2  4.320, de 17 de marco de 1964. 

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento 
convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras. 

§-12-São-nwelelieleelestle-gefatttiett 

II- (VETADO). 
1+1--ftença-beneéric: 

§ 1 2  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: (Redação dada pela 
Lei n° 8.883, de 1994)  

l• 1111 U.11.•  

o 	I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
(Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)  

11- seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994) 

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 

§ 22  A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato 
e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3 2  deste 
artigo. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§--3°f1/2LE-T-A99.1 

§ 32  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e 
riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade 
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competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevádOwaté dez por cAeol 

Processo n° 3 5/12 
Sorna Maria S. Ferrei 

do valor do contrato. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 19941 

§ 42  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após iam.......e_ução,21222.2?..  
quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

§ 52  Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o 
contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens. 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os 
quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no 
ato convocatório; 

e3teneFielet-per4gtial-perfede; 

 

OUL■ I, I.,  •■••11, 	 MI ~. ;ffigl;r•WLIJ6111110:Aál 

 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n°9.648, de 1998)  

III - (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a duração 
estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato. 

n°435, 	ele 2010) 

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos poderão ter 
vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da administração. (Incluído pela Lei n° 12.349, 
de 2010)  

§ 1 2  Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
Administração; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei; 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Adrninistraão em 
documento contemporâneo à sua ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
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previamente-autorizqta a ela , . 

1 
 t•olha n° 

! 
;, ,..,,,._/,g, 

Prccosso n° ) i 7/fr• ?"1 
Scnia Maria S. Ferreira . 
Reg. 100.995 

§ 42  Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização -diïúfdr'idáde-i .  
prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. I cluí o Dela 
Lei n°9.648, de 1998) 

Art. 58. 'O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, 
em relação a eles, a prerrogativa de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados 
os direitos do contratado; 

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei; 

III - fiscalizar-lhes a execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços 
vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas 
contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo. 

§ 1 2  As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser 
alteradas sem prévia concordância do contratado. 

§ 22  Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser 
revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos 
jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que 
este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 
contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

Seção II 
Da Formalização dos Contratos 

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as quais 
manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a 
direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo 
juntando-se cópia no processo que lhe deu origem. 

Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas 
compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do 
limite estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento. 

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o 
ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a 
sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 

§-2°-f-VE-T-Age-}7 
§-3Q-C~ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 
	

21/8/2012 

§ 22  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
autoridade competente para celebrar o contrato. 

§ 32  É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 
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Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seu S aditarrientomià impre 
oficial, que é - condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração-até -o 'quinto 
útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que s 
o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 8.8  
de 1994)  

Art. 62.10 instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem 
como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas 
modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço. 

§ 1 2  A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação. 

§ 22  Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem de execução 
de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55 desta Lei.  (Redação 
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 32  Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no que couber 

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja locatário, e aos 
demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito privado; 

II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público. 

§ 42  É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, a critério da 
Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos 
bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica. 

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo 
licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos 
emolumentos devidos. 

Art. 64. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei. 

§ 1 2  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

§ 22  É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, 
ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei. 

§ 32  Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a 
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

Seção III 
Da Alteração dos Contratos 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

I Processo n° 9 394g- 1 e 40 of 541° 

Sonia Maria S. Ferr ira 
a 

a 
3, 
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a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

Proczsco n° 3 3 VAA 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 	 Sonia Mula S.  

; R ei.1.022,6 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do rifo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao 
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução 
de obra ou serviço; 

d) (VETADO ). 

O d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea'econômica 
extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 1 2  O ' contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 

§ 22  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, 
salvo: (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

I - (VETADO) (Incluído pela Lei n°9.648. de 1998) 

C)- 	 II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 
1998)  

§ 32  Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses 
serão fixados ,mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1 2  deste artigo. 

§ 42  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais 
e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição 
regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos 
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

§ 52  QUaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 62  Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

§ 72  (VETADO) 

§ 82  A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 
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atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele 
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, 
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dis, enando a 
celebração de aditamento.  

i'ulisa n°  
i  1 

Seção IV 
ro Pcnziso n° 3 9 .4

0  
-41 

Da Execução dos Contratos Sonia Maria S. Ferre - ra ' 
P'Zer.3.10n.996 

Art. 66.. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo corri-as cláusutas'Aven 
e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 
informações pertinentes a essa atribuição. 

§1 2  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

§ 22  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
O solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

Art. 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou serviço, 
para representá-lo na execução do contrato. 

Art. 69.. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados. 

Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

§1 2  A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 
(Redação dada pela Lei n° 9.032, de 1995)  

§ 22  A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários 
resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei n°8.212. de 24 de julho de 1991. (Redação 
dada pela Lei n° 9.032, de 1995) 

§ 3° (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 
Administração. 

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 

as 
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a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, owvistoria-que-comp 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta LéRiba 

Processo n° 3 54 II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 	
Sonia Maria S. Ferrei!' 

ir?0.,f1. 100.996 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material corn-a-especificaçã 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 

§ 1-9. Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo 
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

§ 22  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e. segurança 
da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

§ 32  O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital. 

§ 42  Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem, 
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que 
comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 

Art. 74. Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos: 

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada; 

II - serviços profissionais; 

III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", desta Lei, desde que não se 
componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e 
produtividade. 

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo. 

Art. 75. Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios, 
testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato 
correm por conta do contratado. 

Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 
desacordo com o contrato. 

Seção V 
Da lnexecução e da Rescisão dos Contratos 

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão 
da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

http://wwW.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 21/8/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

33
5/

20
12

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



-z39/1 iv- o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causSpar:iie.aprsl:'1:ai'nri°94S. f r  ção à 
Administração; 
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VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no 
contrato; 

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 2  do art. 67 desta Lei; 

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
• execução do contrato; 

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1 2  do art. 65 desta Lei; 

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 

o optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

XVI - a 'não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto; 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

XVIII — descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
(Incluído pela Lei n° 9.854. de 1999)  

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do artigo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
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III - judicial, nos termos da legislação; 

do 

IV - (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 	
1 processo '  33 

,:oliia n° 

Sana Maria S. Ferr , ir 

§ 1 2  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autdriiação escrita e fund mentada 
da autoridade competente. 

§ 22  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa 
do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

I - devolução de garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

§ 30  (Vetado).(Redacão dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 40  (VetadoURedação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 52  Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. 

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes conseqüências, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 

§ 1 2  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

§ 22  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo 
assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

§ 32  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 

§ 42  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, aplicar 
a medida prevista no inciso I deste artigo. 

Capítulo IV 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL 

Seção I 

o 

fol--éVE-T-AB€4  
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so Disposições Gerais 	 Proces n° 

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitaLc)riviaretlitraarri.anS. Felirrheèl:to 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o ' qdeesac.u1m0p.0rimggeSn 'to J  total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64, 
§ 22  desta Lei, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos desta Lei ou 
visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos 
próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

Art. 83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os seus autores, 
quando servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, emprego, função ou mandato 
eletivo. 

Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público. 

§ 1 2  Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, emprego ou função em 
entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

§ 22  A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes previstos nesta Lei 
forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada 
direta ou indiretamente pelo Poder Público. 

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos contratos celebrados pela 
União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou indireto. 

Seção II 
Das Sanções Administrativas 

Art. 86.. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 
prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

§ 1 2  A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 

§ 22  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 
contratado. 

§ 32  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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Processo n°  
Snnip 	S 	eira 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraçO iNplipa6e ' 'anto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação-Perante'. ópria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Adfni stração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

§ 1 2  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente. 

§ 2-Q. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 32  A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, 
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação. (Vide art 109 inciso III)  

Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

O I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

Seção III 
Dos Crimes e das Penas 

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as 
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a 
consumação' da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o 

o Poder Público. 

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente 
da adjudicação do objeto da licitação: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração, dando causa à 
instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder 
Judiciário: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação 
contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, 
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pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observa016.3dÁsr36áloSnd'ã . -1 1 

t. • ce.a. desta Lei: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a 
consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou 
prorrogações contratuais. 

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 94—Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou proporcionar a 
terceiro o ensejo de devassá-lo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 

Art. 95. Afastar ou procura afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, em razão da vantagem 
oferecida. 

Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda de bens 
ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: 

I - elevando arbitrariamente os preços; 

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; 

III - entregando uma mercadoria por outra; 

IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Art. 97. Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidõneo: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que, declarado inidôneo, venha a licitar ou a contratar 
com a Administração. 

Art. 98. Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer interessado nos registros 
cadastrais ou promover indevidamente a alteração, suspensão ou cancelamento de registro do inscrito: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 99.. A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento de quantia fixada 
na sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem efetivamente 
obtida ou potencialmente auferível pelo agente. 

§1 2  Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), nem 
superiores a5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade 
de licitação. 
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§ 2Q O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à Fazenda Federal, istal, 
Estadual ou Municipal. 

Art. 100. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionadá, cabendo ao. 

Do Processo e do Procedimento Judicial 
Seção IV 

,JSoma Maria S. 

! Folha n° 

Processo; 5 VÁ 
- /n0 	

Stério 
eira 

Público promovê-la. 

Art. 101. Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, a iniciativa do Ministério Público, 
fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e sua autoria, bem como as circunstâncias em que se 
deu a ocorrência. 

Parágrafo único. Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade reduzi-la a termo, assinado 
pelo apresentante e por duas testemunhas. 

Art. 102. Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os magistrados, os membros dos 
Tribunais ou Conselhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do sistema de controle interno de 
qualquer dos Poderes verificarem a existência dos crimes definidos nesta Lei, remeterão ao Ministério Público 
as cópias e os documentos necessários ao oferecimento da denúncia. 

Art. 103. Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se esta não for ajuizada no prazo 
legal, aplicando-se, no que couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do Código de Processo Penal. 

Art. 104. Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de 
defesa escrita, contado da data do seu interrogatório, podendo juntar documentos, arrolar as testemunhas que 
tiver, em número não superior a 5 (cinco), e indicar as demais provas que pretenda produzir. 

Art. 105. Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas as diligências instrutórias 
deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias a cada parte para 
alegações finais. 

Art. 106. Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vinte e quatro) horas, terá o juiz 10 
(dez) dias para proferir a sentença. 

Art. 107. Da sentença cabe apelação, interponível no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 108. No processamento e julgamento das infrações penais definidas nesta Lei, assim como nos 
recursos e nas execuções que lhes digam respeito, aplicar-se-ão, subsidiariamente, o Código de Processo 
Penal e a Lei de Execução Penal. 

Capítulo V 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos 
de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

• • 	 _ 
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 8.883,  

de 1994)  
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f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 	Processdn° 3 2"" 
.Sorna Maria 'S. Ferreira 

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionad 	)ávèpnrfi o jeo t da -...... ••• ...” +t 	 . . 	 • ..t .. t 	 .,. 

licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou Municipal, 
conforme o caso, na hipótese do §42  do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

§ 1 2  A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo, excluídos os 
relativos a advertência e multa de mora, e no inciso será feita mediante publicação na imprensa oficial, 
salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi 
adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

§ 22  O recurso previsto nas alíneas "a" e "h" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo, podendo a 
autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto 
eficácia suspensiva aos demais recursos. 

§ 32  Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 

§ 4Q O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

§ 52  Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que 
os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

§ 62  Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos estabelecidos 
nos incisos I e II e no parágrafo 32  deste artigo serão de dois dias úteis. (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)  

Capítulo VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão 
ou na entidade. 

Art. 111. A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber projeto ou serviço técnico 
especializado desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e a Administração possa utilizá-lo 
de acordo com o previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua elaboração. 

• Parágrafo único. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e eldmentos de 
informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 
natureza e aplicação da obra. 

Art. 112. Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma entidade pública, caberá ao órgão 
contratante, perante a entidade interessada, responder pela sua boa execução, fiscalização e pagamento. 

§ 1 2  Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do edital, decorram contratos 
administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados. (Incluído pela Lei  
n°11.107, de 2005)  

§ 22  É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da execução do contrato. 
(Incluído pela Lei n°11.107, de 2005)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 
	

21/8/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

33
5/

20
12

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



o 

L8666consol 
	

Page 51 of 54 

será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertipenterfiçando-os .órgãos- ;  

execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previstp. 94 2 
interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e çerdúlacilde da despesá`e* 

ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na -aplicação-destateirp 

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por,éta Lei 

§ 1 2  Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá repres9rMr cm ?",,d14.991 de Co 
iSonia Maria S. Ferre !ra 
erousson 

os fins do disposto neste artigo. 

fefete-deterteinedes7 

§ 22  Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar 
para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das propostas, cópia de edital de 
licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção de 
medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas. (Redação dada pela 
Lei n°8.883, de 1994)  

Art. 114. O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação de licitantes nas concorrências, a 
ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação técnica dos 
interessados. 

§ 12 A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta da autoridade 
competente, aprovada pela imediatamente superior. 

§ 22  Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à concorrência, à 
convocação dos interessados, ao procedimento e à analise da documentação. 

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos procedimentos operacionais 
a serem observados na execução das licitações, no âmbito de sua competência, observadas as disposições 
desta Lei. 

• 	 Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação da autoridade competente, 
deverão ser publicadas na imprensa oficial. 

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração. 

§ 1 2  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública 
depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual 
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases 
programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios 
para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do 
empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador. 
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§ 22  Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciê j  5 ffle 
h
smo à s mi:oleia 4"

....,,  

----- 	1 Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva. 

Process4f 3 3 5/ 
§ 32  As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade -3 cohl b* :1:■ign5. de rilieãção 

aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidàsnatí tó 4 %âneam 	das 
impropriedades ocorrentes: 	

. ...... .. 

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, 
na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados 
periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema 
de controle interno da Administração Pública; 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de 
Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o 
inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas; 

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe repa .ssador dos 
recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno. 

O §  42  Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas 
de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 

§ 52  As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente 
computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar 
de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste. 

§ 62  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. - 

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas 
administrativas. 

O Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta deverão 
adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei. 

Art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas no artigo anterior editarão 
regulamentos próprios devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei. 

• Parágrafo único. Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito da Administração Pública, após 
aprovados pela autoridade de nível superior a que estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e 
entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial. 
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Art. 120. Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pele &Off gxecutiyoFeder? 
que os fará publicar no Diário Oficial da União, observando como limite superior a variação gerpl dos preços
do mercado, no período. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 	 Processo nt 

Sonha Maria . Fer Jur 

antefioretentet-erte-trigêrciec 

Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos assinados 
anteriormente à sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos parágrafos 1 2, 22  e 82  do art. 65, no inciso 
XV do art. 78, bem assim o disposto no "caput" do art. 5 2, com relação ao pagamento das obrigações na 
ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias contados da vigência desta Lei, 
separadamente para as obrigações relativas aos contratos regidos por legislação anterior à Lei n 2  8.666, de 
21 de junho de 1993. (Redacão dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

Parágrafo único. Os contratos relativos a imóveis do patrimônio da União continuam a reger-se pelas 
disposições do Decreto-lei n2  9.760, de 5 de setembro de 1946,  com suas alterações, e os relativos a 
operações de crédito interno ou externo celebrados pela União ou a concessão de garantia do Tesouro 
Nacional continuam regidos pela legislação pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber. 

Art. 122. Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á procedimento licitatório específico, a ser 
estabelecido no Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Art. 123. Em suas licitações e contratações administrativas, as repartições sediadas no exterior 
observarão as peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei, na forma de regulamentação 'específica. 

Art. 124. Aplicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou concessão de serviços públicos os 
dispositivos desta Lei que não confiitem com a legislação específica sobre o assunto. (Redacão dada pela Lei 
n°8.883. de 1994)  

Parágrafo único. As exigências contidas nos incisos II a IV do § 22  do art. 72  serão dispensadas nas 
licitações para concessão de serviços com execução prévia de obras em que não foram previstos desembolso 
por parte da Administração Pública concedente. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 125. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado por força do disposto no art.  
3° da Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 126. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos-leis n2s 2.300, de 21 de 
novembro de 1986, 2.348, de 24 de julho de 1987, 2.360, de 16 de setembro de 1987,  a Lei n2  8.220, de 4 de 
setembro de 1991,  e o art. 83 da Lei n2  5.194, de 24 de dezembro de 1966.(Renumerado por força do 
disposto no art. 3° da Lei n° 8.883, de 19941 

Brasília 21 de junho de 1993, 172 2  da Independência e 105 2  da República. 

ITAMAR FRANCO 
Rubens Ricupero 
Romildo Canhim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.6.1993 e republicado em 6.7.1994 e retificado em 6.7.1994 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Total de referências : 

Título: LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 
ambito do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 

termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei no 14.145/2006, nas licitações 
realizadas no âmbito da Administração Municipal. 

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
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, .LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

1  Processo tIP 3  /I 
c ." olha n° 

Sonia Maria S. Ferre a

l 
çfte..1.r.) 0.2.26 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 

O direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 

.11 - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificas, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 30  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 

O 	Art. 5 0,- O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 10  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 60  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 

• •Art. 70  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 

. •Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 

• 'SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 

O processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 10  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3 0  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

• § 1 0  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 

O 
Licitação. 
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 

o
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 

,São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 

• 'convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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LEI N 0  13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 2 0  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde. 
§ 3 0  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 	. 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 3 0  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
✓ - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde. 
Art. 4 0  - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 10_ A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteados pelo princípio da precaução. 
Art. 5 0  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas. 
§ 1 0  - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 
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relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que 
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência; 
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente, 
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, 
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida 
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação 
em vigor; 
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição 
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da 
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis. 
§ 20  - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade 
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da 
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a 
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. 
§ 30  - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar 
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à 
sua utilização, observar-se-á o quanto segue: 
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada 
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado; 
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e 
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade 
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da 
dor for o objetivo da investigação; 
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de 
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de 
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se, 
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais; 
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia 
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser 
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de 
forma rápida, indolor e irreversível. 
§ 40  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a 
Comissão de Etica em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão 
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as 
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade, 
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde. 
§ 50  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à 
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos. 
Art. 6° - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de 
biossegurança. 
§ 1 0  - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a 
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, 
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à 
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos 
resultados. 
§ 20  - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação 
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente 
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos. 
§ 39. 	órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
5/

20
12

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



process0Á03 3 	2  
Sonia Maria S. ferreira 

100.996 

engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, 
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados - OGM, 
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o 
meio ambiente. 
Art. 70  - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e 
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes 
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam 
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da 
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e 
promover a saúde da população. 
Art. 8° - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância 
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do 
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que visam 
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à 
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida. 
Art. 9° - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria 
e Avaliação, deve ser mantido processo contínuo de acompanhamento e avaliação das 
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à 
melhoria da qualidade das ações. 
Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação 
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e 
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no 
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em 
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição 
Federal. 
Art. 11 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos 
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de 
capacitaçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo 
com os objetivos e campo de atuação. 
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser 
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentes meios de 
comunicação. 
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e' 
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento, 
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo 
quanto à identificação do denunciante. 
Art. 14 - O Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar, 
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública 
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e 
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde. 
§ 1° - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de 
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual 
e Federal. 
§ 20 '- A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras 
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir: 
I - a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade 
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de 
informação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal; 
II - a divulgação periódica de informações sobre morbidade e mortalidade registrada 
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de 
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assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários 
em regime de internação hospitalar. 
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes 
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção 
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma 
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades, de 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de 
estatísticas de saúde. 
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de 
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou 
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde; 
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde. 
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações 
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor. 
TÍTULO III 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente 
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou 
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração 
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao 
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção 
ao meio ambiente. 
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer 
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização 
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à 
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às 
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas, 
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que 
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de 
vida 
§ 1 0  - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e 
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste 
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes. 
§ 20  - Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que 
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a 
preservação da saúde pública. 
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo científico e 
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população. 
§ 1° - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de 
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou 
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas 
contaminadas. 
§ 20 - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas 
contaminadas. 
CAPÍTULO II 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
5/

20
12

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



ioha n° 

Processár3 3 54 
Sonia Maria S. Fnrre'ra 
Reg. 100.996 

ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS 
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão 
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de 
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e 
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública. 
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre 
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e 
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica. 
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida, 
observando-se: 
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive 
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores; 
II - a prevenção de acidentes e intoxicações; 
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social; 
IV - a preservação do ambiente do entorno; 
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade; 
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis. 
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução 
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em 
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao 
entorno. 
§ 1° - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde 
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações 
destinadas a esse fim. 
§ 20  - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se 
às exigências da espécie abrigada no local. 
§ 30  - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às 
normas emanadas da autoridade sanitária municipal. 
§ 40  - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada, 
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde 
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos 
adequados à execução de suas atividades técnicas. 
§ 5 0  - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a 
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde. 
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação, 
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve 
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais. 
SEÇÃO I 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
§ 1 0. Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de 
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de 
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de 
abastecimento de água para essa finalidade. 
§ 2°- A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde 
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da 
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo. 
§ 30  - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão 
para a preservação de mananciais. 
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Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de 
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser 
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela 
autoridade sanitária competente. 
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água, 
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes 
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente , 
estabelecidas: 
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade 
estabelecidos pela legislação vigente; 
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de 
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas 
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o 
padrão de potabilidade da água distribuída; 
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida, 
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade 
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente 
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica; 
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição; 
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve 
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente. 
SEÇÃO II 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação 
vigente. 
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de 
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento 
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas. 
SEÇÃO III 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de 
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final 
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está 
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que 
possam afetar a saúde pública. 
§ 10.. Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e 
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente. 
§ 20 ,- Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde, 
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e 
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e 
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas 
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o 
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos 
estabelecimentos. 
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de 
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem 
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela 
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legislação vigente. 
Art. 33 - Fica proibida a reciclagem de resíduos sólidos infectantes gerados por 
estabelecimentos prestadores de serviços de saúde. 
Art. 34 - As instalações destinadas ao manuseio de resíduos com vistas à sua 
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente 
adequada, a fim de não vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente. 
Art. 35 - As condições sanitárias de acondicionamento, transporte, incineração, 
localização e forma de disposição final dos resíduos perigosos, tóxicos, explosivos, 
inflamáveis, corrosivos, radioativos e imunobiológicos, devem obedecer às normas 
técnicas específicas e ficam sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária. 
TÍTULO IV 
SAÚDE E TRABALHO 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que 
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção. 
§ 10 - Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os 
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços. 
§ 2° - As ações na área de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem 
o meio ambiente urbano e rural. 
§ 30  - Para os efeitos do disposto no "caput", as autoridades sanitárias deverão 
executar ações de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da 
legislação sanitária vigente, incluindo a análise dos processos de trabalho que possam 
colocar em risco a saúde dos trabalhadores. 
Art. 37 - Sãoobrigações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação em 
vigor: 
I - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo a promoção, proteção 
e preservação da saúde dos trabalhadores; 
II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autoridades sanitárias, 
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e pelos representantes dos 
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horário, fornecendo-lhes todas as 
informações e dados solicitados; 
III - garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal 
fim requisitados pela autoridade sanitária; 
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos aos quais estão 
expostos; 
V-- arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os riscos 
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente; 
VI - comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos • 
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, químicos, 
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando 
cronograma de implementação de sua correção. 
Art. 38 - As autoridades sanitárias que executam ações de vigilância em saúde do 
trabalhador devem desempenhar suas funções, observando os seguintes princípios e 
diretrizes: 
I - informar aos trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre os riscos e danos 
à saúde no exercício da atividade laborativa e nos ambientes de trabalho; 
II - assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de 
trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de 
saúde do trabalhador; 
III - assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadores a 
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesquisa referentes ao ambiente de 
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos; 
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IV - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a 
eliminação do risco; 
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de 
Vigilância em Saúde a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de 
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos 
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente; 
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o 
levantamento das áreas de risco e dos danos à saúde; 
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no 
período de gestação, do menor e dos portadores de deficiência; 
VIII - considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do 
trabalho na elaboração de normas técnicas específicas. 
Art. 39 - É dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do 
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de 
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de 
prioridades: 
I - eliminação das fontes de riscos; 
II - medidas de controle diretamente na fonte; 
III - medidas de controle no ambiente de trabalho; 
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser 
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única 
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de 
implantação das medidas de proteção coletiva. 
CAPITULO II 
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO 
DO TRABALHO 
SEÇÃO I 
DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO 
Art. 40 - o transpor-te, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais, 
o transporte de pessoas, os veículos e os equipamentos usados nessas operações 
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde 
do trabalhador. 
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção 
de máquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo 
40 desta lei. 
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à 
saúde do trabalhador, como ruído, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes 
químicos, pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios 
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos. 
Art. 43 - A organização do trabalho deve adequar-se às condições psicofisiológicas dos 
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer 
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos 
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de 
produção. 
Parágrafo único - Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão 
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos 
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que. 
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores. 
TITULO V 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos, 
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes, 
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros 
produtos que possam trazer riscos à saúde. 
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a 
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas 
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação, 
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes 
aos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à 
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços 
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela 
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de 
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de 
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de 
serviços. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados 
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os 
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas 
práticas de fabricação e de prestação de serviços. 
§ 20 '- Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos 
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas 
de boas práticas de prestação de serviços. 
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos 
com base na sua denominação genérica, aprovada, pelo Ministério da Saúde. 
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em 
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os. 
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua 
denominação genérica. 
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita 
à prévia autorização da autoridade sanitária competente. 
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências 
da legislação vigente. 
CAPITULO II 
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos 
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as 
regulamentações específicas vigentes. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local 
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário 
especial, definido pela legislação vigente. 
§ 20 '- Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0  deste artigo devem manter 
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário 
especial. 
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público 
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo 
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas. 
Parágrafo único - Às emanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das 
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atividades mencionadas neste artigo. 
CAPÍTULO III 
PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos 
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião-dentista e 
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restringir-se à sua 
identidade, qualidade e indicação de uso, de acordo com as normas federais vigentes. 
Art. 53 - Fica vedada a permanência, nos estabelecimentos comerciais farmacêuticos, 
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita. 
Art. 54 - É proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros 
correlatos que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos 
aos médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros 
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes. 
CAPÍTULO IV 
EVENTOS ADVERSOS À SAÚDE 
Art. 55 - Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais, 
comerciais e de prestação de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de 
interesse da saúde, são obrigados a notificar os órgãos de vigilância em saúde a 
ocorrência de eventos adversos à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou 
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou 
emprego de: 
I - medicamentos e drogas; 
II - produtos correlatos; 
III - cosméticos e perfumes; 
IV - saneantes domissanitários; 
V - agrotóxicos; 
VI - alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica; . 
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária. 
Art. 56 - A obrigatoriedade prevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos 
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem 
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas. 
Art. 57 - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem 
assim tornará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades 

4.) 	 sanitárias, de eventos adversos à saúde. 
TÍTULO VI 
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 58 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são 
consideradas de interesse da saúde todas as ações que, direta ou indiretamente, 
estejam relacionadas com a promoção, proteção e preservação da saúde, dirigidas à 
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas, 
instituições filantrópicas, outras pessoas jurídicas de direito público ou direito privado, 
bem como pessoas físicas. 
CAPÍTULO II 
ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
Art. 59 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera-se 
assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentos definidos e 
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à promoção, proteção, 
recuperação e à reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive 
asilos, casas de repouso ou congêneres. 
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Art. 60 - Devem implantar e manter programação permanente de controle de infecção 
os estabelecimentos de assistência à saúde que: 
I - precipuamente, assistem usuários em regime de internação hospitalar; 
II - assistem usuários em regime ambulatorial e contem com centro cirúrgico no qual 
sejam realizados procedimentos médico-cirúrgicos ambulatoriais; 
III - assistem usuários em regime ambulatorial e realizem procedimentos médicos 
invasivos em diagnose e terapia; 
IV - estejam definidos em norma técnica. 
§ 10 - A responsabilidade pessoal dos profissionais de saúde pelo controle de infecção 
em seus ambientes de trabalho independe da existência da programação permanente 
referida neste artigo. 
§ 20  - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter comissão de controle 
de infecção que elabore procedimentos técnicos padronizados e coordene e execute 
ações inerentes à programação permanente de controle de infecção. 
§ 3 0  - A composição da comissão de controle de infecção dos estabelecimentos 
aludidos no inciso I do "caput" deste artigo deve atender às disposições da legislação 
federal pertinente e, no caso dos estabelecimentos referidos nos incisos II, III e IV, às 
disposições de regulamentação específica. 
Art. 61 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e os veículos para transporte de 
paciente devem ser mantidos em rigorosas condições de higiene, observando-se as 
normas de controle de infecção estipuladas na legislação sanitária. 
Art. 62 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem adotar procedimentos 
adequados na geração, acondicionamento, fluxo, transporte, armazenamento, destino 
final e demais questões relacionadas com resíduos de serviços de saúde, conforme 
legislação sanitária. 
Art. 63 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir condições 
adequadas para o exercício da atividade profissional na prática de ações que visem à 
proteção, promoção, preservação, recuperação e reabilitação da saúde. 
Art. 64 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir quadro de 
profissionais legalmente habilitados, em número adequado à demanda, às atividades 
desenvolvidas e à legislação profissional vigente. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos de assistência à saúde que, por suas 
características e finalidades, destinam-se a prestar serviços em regime de internação 
hospitalar e em urgência e emergência ambulatorial ou pronto atendimento, devem 
contar com quadro de profissionais legalmente habilitados nas 24 (vinte e quatro) 
horas do dia, em número adequado à demanda e às atividades desenvolvidas, 
especialmente médicos e enfermeiros. 
Art. 65 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir instalações, 
equipamentos, instrumentais, utensílios e materiais de consumo indispensáveis e 
condizentes com suas finalidades e em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, de acordo com normas técnicas específicas. 
Art. 66 - Cabe ao responsável técnico pelo estabelecimento e/ou serviço, o 
funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos procedimentos diagnósticos 
e terapêuticos, durante sua vida útil, instalados ou utilizados pelos estabelecimentos 
de assistência à saúde. 
§ 10 Respondem solidariamente pelo funcionamento adequado dos equipamentos: 
I - o e proprietário, a quem caberá a compra do equipamento adequado, sua instalação (  
manutenção permanente e reparos; 
II 7" o fabricante, cabendo-lhe prover os equipamentos do certificado de garantia, 
manual de instalação, operacionalização, especificações técnicas e assistência técnica 
permanente; 
III - a rede de assistência técnica, cabendo-lhe garantir o acesso aos equipamentos 
nas condições estabelecidas no inciso II deste parágrafo. 
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§ 2° - Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas condições de uso, devem 
ficar fora da área de atendimento ou, quando a remoção for impossível, exibir aviso 
inequívoco de proibição de uso. 
Art. 67 - Os estabelecimentos de assistência à saúde que utilizarem, em seus 
procedimentos, medicamentos ou substâncias psicotrópicas ou sob regime de controle 
especial, devem manter controles e registros na forma prevista na legislação sanitária. 
Art. 68 - Todos os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter, de forma 
organizada e sistematizada, os registros de dados de identificação dos pacientes, de ' 
exames clínicos e complementares, dos procedimentos realizados ou da terapêutica 
adotada, da evolução e das condições de alta, apresentando-os à autoridade sanitária 
sempre que esta o solicitar, justificadamente, por escrito. 
Parágrafo único - Os documentos previstos no "caput" devem ser guardados pelo 
tempo previsto em legislação específica. 
CAPITULO III 
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE INDIRETO DA SAÚDE 

O Art. 69 - Para os fins deste Código, são considerados de interesse indireto da saúde 
todos os estabelecimentos e atividades nele não relacionados, cuja prestação de 
serviços ou fornecimento de produtos possa constituir risco à saúde pública. 
TÍTULO VII 
VIGILÂNCIA DE DOENÇAS E AGRAVOS À SAÚDE 
CAPÍTULO I 	 • 
NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DAS DOENÇAS 
E AGRAVOS À SAÚDE 
Art. 70 - As doenças e agravos de notificação compulsória, no âmbito do Município, 
serão definidas mediante normas técnicas específicas, em consonância com o 
estabelecido na legislação federal e estadual e neste Código. 
Parágrafo único - No âmbito do Município, devem também ser notificados aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - os acidentes de trabalho; 
II - as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho; 
III - os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego de produtos a que 
se referem os incisos I a VII do artigo 55 deste Código; 
IV - as doenças transmitidas por alimentos. 
Art. 71 - A notificação de doenças, quando compulsória, deve ser feita à autoridade 

O 	
sanitária local por: 
I - médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo que não assumam a 
direção do tratamento; 
II - responsáveis por estabelecimentos de assistência à saúde e instituições médico-
sociais de qualquer natureza; 
III - responsáveis por laboratórios que executem exames microbiológicos, sorológicos, 
anátomo-patológicos ou radiológicos; 
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros, parteiras e 
pessoas que exerçam profissões afins; 
V - responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches, locais de 
trabalho, ou habitações coletivas em que se encontre o doente; 
VI - responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e institutos médico-legais; 
VII - responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, avião, embarcação ou 
qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente. 
§ 1 0 ,- A notificação de quaisquer doenças e agravos referidos neste artigo deve ser 
feita à simples suspeita e o mais precocemente possível, pessoalmente, por telefone 
ou por qualquer outro meio rápido disponível, à autoridade sanitária. 
§ 	As doenças e agravos referidos no "caput", que dependem de confirmação 
diagnóstica, devem ter a confirmação da suspeita notificada após a realização dos 
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exames complementares, conforme norma técnica específica. 
Art. 72 - É dever de todo cidadão comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência, 
comprovada ou presumível, de doença e agravos à saúde de notificação compulsória, 
nos termos do artigo 71. 
Art. 73 - A notificação compulsória de casos de doenças e agravos tem caráter sigiloso, 
obrigando-se a autoridade sanitária a mantê-lo. 
Parágrafo único - Excepcionalmente, a identificação do paciente fora do âmbito 
médico-sanitário poderá ser feita em caso de grande risco à comunidade, a critério da 
autoridade e com conhecimento prévio do paciente ou de seu responsável, estando o 
ato formalmente motivado. 
Art. 74 - As informações essenciais à notificação compulsória, bem como as instruções 
sobre o processo de notificação, constarão de normas técnicas. 
CAPÍTULO II 
INVESTIGAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA E MEDIDAS DE CONTROLE 
Art. 75 - Recebida a notificação, a autoridade sanitária deve proceder à investigação 
epidemiológica pertinente. 
§ 1 0  - A autoridade sanitária pode exigir e executar investigações, inquéritos e 
levantamentos epidemiológicos junto a indivíduos e a grupos populacionais 
determinados, sempre que julgar oportuno, visando à proteção da saúde, mediante 
justificativa por escrito. 
§ 2 0  - Quando houver indicação e conveniência, a autoridade sanitária pode exigir a 
coleta de amostra de material para exames complementares, mediante justificativa por 
escrito. 
Art. 76 - Em decorrência dos resultados parciais ou finais das investigações, dos 
inquéritos ou levantamentos epidemiológicos de que trata o artigo 75, fica a 
autoridade sanitária obrigada a adotar, prontamente, as medidas indicadas para 
controle da doença ou agravo à saúde, no que concerne a indivíduos, grupos 
populacionais e ao meio ambiente. 
Parágrafo único - De acordo com a doença, as ações de controle devem ser 
complementadas por medidas de combate a vetores biológicos e seus reservatórios. 
Art. 77 - As instruções sobre o processo de investigação epidemiológica em cada 
doença ou agravo à saúde, bem como as medidas de controle indicadas, serão objeto 
de normas técnicas. 
Art. 78 - Em decorrência das investigações epidemiológicas, a autoridade sanitária 
local deve adotar medidas pertinentes, podendo, inclusive, providenciar o fechamento 
total ou parcial de estabelecimentos, centros de reunião ou diversão, escolas, creches 
e quaisquer locais abertos ao público, durante o tempo julgado necessário, observada 
a legislação vigente. 
CAPITULO III 
VACINAÇÃO DE CARÁTER OBRIGATÓRIO 
Art. 79 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, é responsável pela coordenação e execução 
dos programas de imunizações de interesse da saúde pública. 
Parágrafo único - A relação das vacinas de caráter obrigatório no Município deverá ser 
regulamentada por norma técnica, em consonância com a legislação federal e 
estadual. 
Art. 80 - É dever de todo cidadão submeter-se à vacinação obrigatória, assim como os 
menores sob sua guarda ou responsabilidade. 
Parágrafo único - Só deve ser dispensada da vacinação obrigatória a pessoa que 
apresentar atestado médico e contra-indicação explícita de aplicação da vacina. 
Art. 81 - O cumprimento da obrigatoriedade das vacinações deve ser comprovado 
mediante atestado da vacinação, adequado à norma técnica referida no parágrafo 
único do artigo 80, emitido pelos serviços de saúde que aplicarem as vacinas. 
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualqu 
pessoa, natural ou jurídica. 
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas, 
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente. 
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o 
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de 
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica. 
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS são gratuitas, 
inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os 
atestados que comprovem sua aplicação. 
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva 
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de 
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em 
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico 
aplicado e faixa etária. 
CAPÍTULO IV 
ATESTADO DE ÓBITO 
Art. 86 - O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá 
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim. 
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita, 
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após 
necropsia no Instituto Médico Legal. 
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem 
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Óbitos 
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente. 
CAPÍTULO V 
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES 
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser 
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual 
pertinente. 
TITULO VIII 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
CAPÍTULO I 
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA 
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE 
PRODUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE 
INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos 
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de 
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à 
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e 
recursos humanos obedecem à legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde. 

- Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as 
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e 
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos 
produtos ou serviços oferecidos à população. 
§ 20  - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o 
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária 
competente, em formulário próprio. 
§ 3° - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no 
parágrafo 1 0  deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o 
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fato ao Ministério Público, para fins de apuração de eventual ilícito penal, sem prejuízo 
da adoção dos demais procedimentos administrativos. 
Art. 91 - Todo estabelecimento que mantenha serviço de transporte de pacientes, bem 
como de produtos e substâncias de interesse da saúde, deve apresentar, perante a 
autoridade sanitária competente, declaração individualizada de cada veículo, dela 
fazendo constar, obrigatoriamente, equipamentos e recursos humanos, para fins de 
cadastramento. 
Art. 92 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu 
funcionamento. 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de interesse da saúde, excetuando-se os estabelecimentos de que 
trata o "caput" deste artigo. 
Art. 93 - Os estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem e manipulação de 
produtos e substâncias de interesse da saúde, cuja assunção de responsabilidade 

O técnica estiver regulamentada na legislação vigente, devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu 
funcionamento. 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 94 - As empresas ou as pessoas físicas que mantêm estabelecimentos de interesse 
da saúde são responsáveis perante a autoridade sanitária competente, sem prejuízo da 
responsabilidade subsidiária de prestadores de serviços profissionais autônomos, bem 
como de outras empresas de prestação de serviços de saúde e assemelhados por ela 
contratados. 
Art. 95 - Ocorrendo a interdição de estabelecimentos de assistência à saúde ou de 
suas subunidades pelos órgãos de vigilância em saúde, a direção municipal do Sistema 
Único de Saúde - SUS deve suspender, de imediato, eventuais contratos e convênios 
que mantenha com tais estabelecimentos ou suas subunidades, pelo tempo em que 
durar a interdição. 
Art. 96 - Os órgãos públicos municipais responsáveis, sempre que solicitados pela 
autoridade sanitária, prestarão as informações necessárias para o cumprimento das 
disposições desta lei. 
CAPITULO II 

O 	COMPETÊNCIAS 
Art. 97 - Os profissionais das equipes de Vigilância em Saúde, investidos nas suas 
funções fiscalizadoras, são competentes para fazer cumprir as leis e regulamentos 
sanitários, expedindo termos, autos de infração e de imposição de penalidades, 
referentes à prevenção e controle de tudo quanto possa comprometer a saúde. 
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde, bem como o dirigente do órgão de 
Vigilância em Saúde, sempre que se tornar necessário, podem desempenhar funções 
de fiscalização, com as mesmas prerrogativas e atribuições conferidas por este Código 
às autoridades fiscalizadoras. 
Art. 98 - A toda situação em que a autoridade sanitária concluir pela existência de 
violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade 
administrativa, a lavratura de auto de infração. 
Art. 99 - As penalidades sanitárias previstas neste Código devem ser aplicadas sem 
prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis. 
Art. 100 - As autoridades sanitárias, observados os preceitos constitucionais, terão 
livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação sanitária, a qualquer dia e hora, 
sendo as empresas obrigadas, por seus dirigentes ou prepostos, a prestar os 
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esclarecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições legais e a exibir, 
quando exigido, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das 
normas de prevenção à saúde. 
Art. 101 - Nenhuma autoridade sanitária pode exercer as atribuições do seu cargo sem 
exibir a credencial de identificação fiscal, devidamente autenticada, fornecida pela 
autoridade competente. 
§ 1 0  - Fica proibida a outorga de credencial de identificação fiscal a quem não esteja 
autorizado, em razão de cargo ou função, a exercer ou praticar, no âmbito da 
legislação sanitária, atos de fiscalização. 
§ 20  - A credencial a que se refere este artigo deve ser devolvida para inutilização, sob 
as penas da lei, em casos de provimento em outro cargo público, exoneração ou 
demissão, aposentadoria, bem como nos de licenciamento por prazo superior a 90 
(noventa) dias e de suspensão do exercício do cargo. 
§ 3 - A relação das autoridades sanitárias deve ser publicada semestralmente pelas • 
autoridades competentes, para fins de divulgação e conhecimento pelos interessados, 
ou em menor prazo, a critério da autoridade sanitária competente, e por ocasião de 
exclusão e inclusão dos membros da equipe de vigilância sanitária. 
CAPÍTULO III 
ANÁLISE FISCAL 
Art. 102 - (VETADO) 
Art. 103 - Compete à autoridade sanitária colher amostras para análise fiscal  de 
insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, 
utensílios, embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde, com vistas à 
verificação da sua conformidade à legislação sanitária. 
Parágrafo único - Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a colheita de amostra 
para análise fiscal deve ser procedida com interdição cautelar do lote ou partida 
encontrada. 
Art. 104 - A colheita de amostra para fins de análise fiscal deve ser realizada mediante 
a lavratura do termo de colheita de amostra e do termo de interdição, quando for o 
caso, dividida em 03 (três) invólucros invioláveis, conservados adequadamente, de 
forma a assegurar a sua autenticidade e características originais. 
§ 1 0  - Se a natureza ou quantidade não permitir a colheita de amostra em triplicata, 
deve ser colhida amostra única e encaminhada ao laboratório oficial para a realização 
de análise fiscal na presença do detentor ou fabricante do insumo, matéria prima, 
aditivo, coadjuvante, recipiente, equipamento, utensílio, embalagem, substância ou 
produto de interesse da saúde, não cabendo, no caso, perícia de contraprova. 
§ 2° - Na hipótese prevista no parágrafo 1 0  deste artigo, se estiverem ausentes as 
pessoas mencionadas, deverão ser convocadas 02 (duas) testemunhas para presenciar 
a análise. 
Art. 105 - Quando a análise fiscal concluir pela condenação dos insumos, matérias-
primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios, embalagens, 
substâncias e produtos de interesse da saúde, a autoridade sanitária deve notificar o 
responsável para apresentar defesa escrita ou requerer perícia de contraprova. 
Art. 106 - O laudo analítico condenatório será considerado definitivo na hipótese de 
não ser apresentada defesa ou de não ser solicitada perícia de contraprova, pelo 
responsável ou detentor, no prazo de 10 (dez) dias. 
Art.. 107 - Não cabe defesa ou recurso, após condenação definitiva, em razão de laudo 
laboratorial condenatório da perícia final de contraprova. 
CAPÍTULO IV 
DA INTERDIÇÃO, APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS, 
UTENSÍLIOS E ESTABELECIMENTOS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 108 - Quando o resultado da análise fiscal indicar que o produto constitui risco à 
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saúde, é obrigatória sua interdição ou do estabelecimento. 
Art. 109 - O detentor ou responsável pelo produto, equipamento e utensílios 
interditados, fica proibido de entregá-lo ao consumo ou uso, desviá-lo ou substituí-lo, 
no todo ou em parte, até que ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade 
competente, sob pena de responsabilização civil ou criminal. 
§ 1 0  - Os locais de interesse da saúde só podem ser desinterditados mediante 
liberação da autoridade competente. 
§ 20  - A desobediência por parte da empresa acarretará a aplicação das penas cabíveis 
por responsabilização civil ou criminal, nos termos da legislação em vigor. 
Art. 110 - Os produtos clandestinos de interesse da saúde, bem como aqueles com 
prazos de validade vencidos, devem ser interditados pela autoridade sanitária, a qual, 
após avaliação técnica, decidirá sobre sua destinação. 
Art. 111 - Nos casos de condenação definitiva, a autoridade sanitária deve determinar 
a apreensão ou inutilização do produto. 
Art. 112 - Quando o produto for considerado inadequado para uso ou consumo 
humano, mas passível de utilização para outros fins, a autoridade sanitária deve lavrar 
laudo técnico circunstanciado, definindo o seu destino final. 
Art. 113 - Os produtos, equipamentos e utensílios de interesse da saúde 
manifestamente alterados, considerados de risco à saúde, devem ser apreendidos ou' 
inutilizados sumariamente pela autoridade sanitária, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis. 
Parágrafo único - Na hipótese do "caput", a autoridade sanitária deve lavrar laudo 
técnico circunstanciado, ficando dispensada a colheita de amostra. 
Art. 114 - Cabem ao detentor ou responsável pelo produto, equipamentos e utensílios 
de interesse da saúde condenados, os encargos decorrentes do recolhimento, 
transporte e inutilização, acompanhados pela autoridade sanitária até não mais ser 
possível a utilização. 
Art. 115 - Os procedimentos de análise fiscal, interdição, apreensão e inutilização de 
produtos, equipamentos, utensílios e locais de interesse da saúde deverão ser objeto 
de norma técnica. 
CAPÍTULO V 
INFRAÇÕES SANITÁRIAS E PENALIDADES 
Art. 116 - Considera-se infração sanitária, para fins deste Código e das pertinentes 
normas técnicas, a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e 
regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e 
recuperação da saúde. 
Art. 117 - Responderá pela infração quem, por ação ou omissão, lhe deu causa, 
concorreu para sua prática ou dela se beneficiou. 
Parágrafo único - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou 
proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis que vierem a 
determinar avaria, deterioração ou alteração de locais, produtos ou bens de interesse 
da saúde pública. 
Art. 118 - As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penar 
cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de: 
I ,.advertência; 
II - prestação de serviços à comunidade; 
III - multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
V - apreensão de animal; 
VI - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VIII - suspensão de venda de produto; 
IX - suspensão de fabricação de produto; 
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X - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
XI - proibição de propaganda; 
XII - cancelamento de autorização para funcionamento de empresa; 
XIII - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XIV - intervenção. 
Parágrafo único - Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o proprietário 
do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com transporte, 
alimentação, assistênciaveterinária e outras decorrentes da apreensão. 
Art. 119 - A penalidade de prestação de serviços à comunidade consiste em veiculação 
de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária. 
Art. 120 - A penalidade de intervenção será aplicada aos estabelecimentos prestadores 
de serviços de saúde, indústrias de medicamentos, correlatos e outros, sempre que 
houver riscos iminentes à saúde. 
§ 10  - Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um serviço privado 
durante a intervenção deverão ser cobrados dos proprietários em dinheiro ou em 
prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS. 
§ 20  - A duração da intervenção limitar-se-á ao tempo julgado necessário pela 
autoridade sanitária para que cesse o risco aludido no "caput" deste artigo, não 
podendo exceder o período de 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 30  - A intervenção e a nomeação do interventor dos estabelecimentos apenados 
competem ao Secretário Municipal da Saúde, vedada a nomeação do então dirigente, 
sócios ou responsáveis técnicos, seus cônjuges e parentes até segundo grau. 
Art. 121 - A penalidade de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: 
I - nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 
II - nas infrações graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 100.000,00 
(cem mil reais); 
III - nas infrações gravíssimas, de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$ 
500.000,00. (quinhentos mil reais). 
§ 1 0  - Os valores previstos neste artigo deverão ser atualizados em 1 0  de janeiro de 
cada exercício, de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no 
exercício imediatamente anterior. 
§ 20  - Na hipótese de extinção do índice referido no parágrafo 1 0  deste artigo, será 
adotado outro criado por legislação federal que, de igual modo, reflita a perda do valor 
aquisitivo da moeda. 
Art. 122 - A penalidade de interdição será aplicada de imediato, sempre que o risco à 
saúde da população o justificar, nas seguintes modalidades: 
I - cautelar; - 
II - por tempo determinado; 
III - definitiva. 
Art. 123 - Para a graduação e imposição de penalidades, deverá a autoridade sanitária 
considerar: : 
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II - -a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde pública; 
III - a os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias. 
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da penalidade. 
de multa, a autoridade sanitária competente deverá levar em consideração a 
capacidade econômica do infrator. 
Art. 124 - São circunstâncias atenuantes: 
I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento; 
II - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou minorar as 
conseqüências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado; 
III - ser o infrator primário. 
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Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator: 
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé; 
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou 
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária; 
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a 
situação que caracterizou a infração; 
IV - coagido outrem para a execução material da infração; 
✓ - reincidido. 
Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação 
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes. 
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima. 
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de 
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos 
profissionais. 
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no 
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades: 
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e 
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando 
as normas legais vigentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa; 
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável 
técnico legalmente habilitado. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da 
licença, interdição e/ou multa; 
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na 
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção 
e/ou multa; 
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos, 
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, 
contrariando a legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento 
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa; 
✓ - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação, 
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição 
e/ou. multa; 
VI -.reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde. 
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 
VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou 
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa; 
VIII,- obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária 
competente no exercício de suas funções. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
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IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
X - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam risco à 
saúde do trabalhador. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do 
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa; 
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar,' 
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade, 
qualidade e segurança. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e 
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; 
XII - comercializar produtos institucionais e de distribuição gratuita. 
Penalidade: interdição e/ou multa; 
XIII - expor à venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde 
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade 
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo 
expirado. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e 
regulamentares. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a 
legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em 
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos, 
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente; 
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou 
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou 
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde. 
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa; 
XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, 
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização 
do órgão sanitário competente. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIX - deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de 
controle de infecção. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XX - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos, 
sem a autorização dos órgãos competentes. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXI -.deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitada, 
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de atividades, 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas 
de saúde. 
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Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXII - deixar de notificar à autoridade sanitária competente doenças e agravos à saúde 
de notificação compulsória, inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos à 
saúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por 
alimentos. 
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXIII - transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à 
promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXIV - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando à aplicação da 
legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de, 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXV - desacatar autoridade sanitária no exercício de suas funções. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa. 
CAPÍTULO VI 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DAS 
INFRAÇÕES DE NATUREZA SANITÁRIA 
SEÇÃO I 
AUTO DE INFRAÇÃO 
Art. 130 - Quando constatadas irregularidades configuradas como infração sanitária 
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária 
competente lavrará de imediato os autos de infração. 
Parágrafo único - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo 
próprio, iniciado com o auto de infração, observados o rito e os prazos estabelecidos 
neste Código. 
Art. 131 - O auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no mínimo, destinando-
se a primeira ao autuado, conterá: 
I - o nome da pessoa física ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando 
o seu ramo de atividade e endereço; 
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos; 
III - a disposição legal ou regulamentar transgredida; 
IV - a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o 
infrator; 
V - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de 
infração; 
VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura; 
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu 
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato pela 
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível. 
§ , 1 0  - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, será 
ele cientificado do auto de infração por via postal, mediante carta registrada. 
§20  - Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no parágrafo 1 0  
deste artigo, a cientificação do interessado far-se-á por meio de edital a ser publicado 
uma única vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após 5 
(cinco) dias de sua publicação. 
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a 
omissão dolosa no preenchimento dos autos de infração. 
Art. 133 - O não-cumprimento da obrigação subsistente, além da sua execução 
forçada, acarretará, após decisão irrecorrível, a imposição de multa diária, arbitrada de 
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acordo com os valores correspondentes à classificação da infração, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na legislação vigente. 
SEÇÃO II 
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE 
Art. 134 - O auto de imposição de penalidade deve ser lavrado pela autoridade 
competente, após decorrido o prazo estipulado pelo artigo 131, inciso V, ou 
imediatamente após a data do indeferimento da defesa, quando houver. 
§ 1 0  - Nos casos em que a infração exigir a ação pronta da autoridade sanitária para 
proteção da saúde pública, as penalidades de apreensão, de interdição e de inutilização 
devem ser aplicadas de imediato, sem prejuízo de outras eventualmente cabíveis. 
§ 20  - O auto de imposição de penalidade de apreensão, interdição ou inutilização, a 
que se refere o parágrafo 1 0  deste artigo, deve ser anexado ao auto de infração 
original, e, quando se tratar de produtos, acompanhado do termo respectivo, que 
especificará a sua natureza, quantidade e qualidade. 
Art. 135 - O auto de imposição de penalidade de multa, a ser lavrado em 3 (três) vias, 
no mínimo, destinando-se a primeira ao infrator, conterá: 
I - o nome da pessoa física ou jurídica e seu endereço; 
II - o número, a série e a data do auto de infração respectivo; 
III - o ato ou o fato constitutivo da infração e o local; 
IV -- a disposição legal ou regulamentar infringida; 
V - a penalidade imposta e seu fundamento legal; 
VI - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para interposição de recurso, contado da 
ciência do autuado; 
VII - a assinatura da autoridade autuante; 
VIII - a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu representante legal ou 
preposto, e, em caso de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade 
autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível. 
Parágrafo único - Na impossibilidade de efetivação da providência a que se refere o 
inciso VIII deste artigo, observar-se-á o procedimento previsto nos parágrafos 1 0  e 20  
do artigo 131 deste Código. 
SEÇÃO III 
PROCESSAMENTO DAS MULTAS 
Art. 136 - Transcorrido o prazo fixado no inciso VI do artigo 135, sem que tenha 
havido interposição de recurso ou pagamento de multa, o infrator será notificado para 
recolhê-la no prazo de 30 (trinta) dias ao órgão arrecadador competente, sob pena de 
cobrança judicial. 
Art. 137 - Havendo interposição de recurso, o processo, após decisão denegatória 
definitiva, será restituído à autoridade autuante, para fins de lavratura da notificação 
de que trata o artigo 136. 
Parágrafo único - Não recolhida a multa no prazo de 30 (trinta) dias, o processo 
administrativo será encaminhado ao órgão competente para cobrança judicial. 
Art. 138 - O recolhimento das multas será feito na conta do Fundo Municipal de Saúde, 
mediante guia de recolhimento, que poderá ser fornecida, registrada e preenchida 
pelos órgãos municipais. 
SEÇÃO IV.i 
RECURSOS 
Art. 139 - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnar o auto de infração no prazo 
de 10 (dez) dias, contados da data de sua cientificação, observado o disposto nos • 
parágrafos 1 0  e 20  do artigo 131 deste Código. 
Art. 140 - A defesa ou impugnação será julgada e decidida pelo superior imediato do 
servidor autuante, ouvindo-se este preliminarmente. 
Parágrafo único - No procedimento previsto neste artigo, observar-se-ão os seguintes 
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prazos, contados da data do. respectivo recebimento do processo: 
I - 5 (cinco) dias para a ma n ifestação do servidor autuante; 
II - 10 (dez) dias para o jul gamento e decisão da defesa ou impu gnação pelo superior 
imediato. 
Art . 141 - Da imposição de penalidade, poderá o infrator recorrer à autoridade 
imediatamente superior, no prazo de 10 (dez )  dias, contados de sua ciência. 
Parágrafo único - Da aplica ção da penalidade de interven ção pelo Secretário Municipal 
da Saúde, caberá recurso ao Chefe do Poder Executivo, na forma da le gislação em 
vigor, cuja decisão encerrará a instância administrativa. 
Art. 142 - Mantida a decisão cominatória, caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias: 
I - à instância definida pelo ór gão coordenador do Sistema Municipal de Vi gilância em 
Saúde, qualquer que seja a penalidade aplicada; 
II - das decisões da autoridade definida no inciso I deste arti go, ao Diretor do órgão 
coordenador do Sistema Municipal de Vi gilância em Saúde, quando se tratar de 
penalidade prevista nos incisos IV a XIII do arti go 118 ou de multa de valor 
correspondente ao previsto nos incisos II e III do arti go 121. 
Art . 143 - Os recursos serão decididos após a oitiva da autoridade autuante, a q ual 
poderá propor a revisão ou manuten ção da decisão anterior. 
Art. 144 - Os recursos só terão efeito suspensivo nos casos de imposi ção de multa. 
Art. 145 - O infrator tomará ciência das decisões proferidas nos recursos pelas 
autoridades sanitárias mediante publica ção, na imprensa oficial, dos respectivos 
despachos. 
TÍTULO IX 
DISPOSI ÇÕES FINAIS 
Art. 146 - As infra ções às disposições legais de ordem sanitária prescrevem em 5 
(cinco) anos. 
§ 10 - A prescri ção interromper-se-á pela notifica ção ou qualquer outro ato da 
autoridade sanitária que objetive a sua apura ção e conseqüente imposição de 
penalidade. 
§ 20 - Não corre prazo prescricional en quanto houver processo administrativo 
pendente de decisão. 
Art. 147 - Os prazos previstos neste Códi go e nas pertinentes normas técnicas correm 
ininterruptamente. 
Art. 148 - Quando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapacitado, o auto poderá 
ser assinado "a ro go" na presença de 02 (duas) testemunhas ou, na falta destas, 
deverá ser feita a ressalva pela autoridade autuante. 
Art . 149 - Os órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, após decisão definitiva na 
esfera administrativa, farão publicar todas as penalidades aplicadas aos infratores da 
leg islação sanitária. 
Art. 150 -O disposto neste Códi go deverá, na sua aplica ção, ser compatibilizado com a 
leg islação sanitária correlata vi gente, prevalecendo sempre os parâmetros le gais e 
técnico-científicos de prote ção, promoção e preservação da saúde. 
Art . 151 - Na ausência de norma le gal específica, prevista neste Códi go e nos demais 
diplomas federais e estaduais vi gentes, a autoridade sanitária, fundamentada em 
documentos técnicos reconhecidos pela comunidade científica, poderá fazer exi gências 
q ue assegurem o cumprimento do arti go 20 desta lei. 
Art. 152 - Os órgãos de vig ilância em saúde, em articula ção com os órgãos que atuam 
naárea do meio ambiente, devem proceder à análise e manifesta ção a respeito dos 
planos de gerenciamento de resíduos sólidos de servi ços de saúde, elaborados pelos 
estabelecimentos de assistência à saúde, com vistas à sua aprova ção ou reprova ção. 

competência exclusiva dos órgãos de vi g ilância em saúde verificar se as 
condi ções propostas noplano de gerenciamento de resíduos sólidos de servi ços de 
saúde aprovado estão sendo cumpridas pelos estabelecimentos de assistência à saúde. 
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§ 2° - Os órgãos de vigilância em saúde devem cooperar com os órgãos que atua 
área do meio ambiente, quando solicitada a participação de seu quadro de pessoa 
especializado. 
Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da Lei no 10.309, de 22 de abril 
de 1987, caracteriza infração ao Código Sanitário ora instituído, aplicando-se as 
penalidades e os procedimentos administrativos nele previstos. 
Art. 154 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 155 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.153, de 7 de outubro de 1986, no 10.770, de 8 de novembro de 1989, no 11.728, 
de 22 de fevereiro de 1995, no 12.039, de 11 de abril de 1996, no 12.268, de 19 de • 
dezembro de 1996, no 12.369, de 13 de junho de 1997, no 12.371, de 
13 de junho de 1997, no 13.456, de 26 de novembro de 2002, e no 12.580, de 31 de 
março de 1998, bem como os artigos 20 , 30 , 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei no 10.309, de 
22 de abril de 1987. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Título: LEI No 14.145 07/04/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe 
sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 615/2005 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 
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LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 

. • Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 

, 

	

	respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 10  As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 20  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 3 0  Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 40  É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 50  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 
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§ 60  Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 70  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 80  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 90  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

o 

. 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
5/

20
12

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 101



Page 1 of 6 

busca no portal 1 

I 10,122c 1 iiippekrn 	3 e 4 

LSo. Folha n° do 

Procest. 3 97Á 
nia Maria S. Ferreiro 

.;.: 	- • ' 

prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços IA  Cidade 1 Compras 1 Noticias 11 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

DECRETO N°  50079 

i4Á4y,Voltar,,..444, 	kva  lmprimir 	  

•• 

DECRETO N° 50.079, DE 7 DE OUTUBRO DE 2008 

Regulamenta disposições da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; dispõe sobre o Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, disciplina o Cadastro 
Municipal de Vigilância em Saúde, estabelece os procedimentos administrativos de vigilância em saúde, 
altera a denominação do Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA e revoga o Decreto n° 
44.577, de 7 de abril de 2004. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, 

CONSIDERANDO as disposições constantes da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código 
Sanitário do Município de São Paulo, e dos Decretos n°43.669, de 26 de agosto de 2003, e n°46.209, de 15 
de agosto de 2005, que transferiram para a Secretaria Municipal da Saúde, respectivamente, o 
Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA e as Coordenadorias de Saúde das 
Subprefeituras; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 49.460, de 30 de abril de 2008, que estabelece procedimento 
para a expedição por via eletrônica das licenças de funcionamento, e no Decreto n° 49.969, de 28 de agosto 
de 2008, que regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento; 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de estruturar o Sistema Municipal de Vigilância em Saúde e 
de adequar as atividades de vigilância em saúde à atual organização administrativa municipal e à 
normatização vigente, prevista na legislação acima referida, 

DECRETA: 

Art. 10.0  Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA, previsto na Lei n°10.311, de 22 de 
abril de 1987, e na legislação subseqüente, transferido para a Secretaria Municipal da Saúde nos termos do 
Decreto n° 43.669, de 26 de agosto de 2003, passa a denominar-se Coordenação de Vigilância em'Saúde - 
COVISA, cabendo-lhe, além das atribuições do referido departamento, a prerrogativa precípua de coordenar 

ID o Sistema Municipal de Vigilância em Saúde - SMVS, na conformidade dos preceitos constantes do artigo 1° 
da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004. 

Art. 2°. O Sistema Municipal de Vigilância em Saúde é constituído por: 

I - Coordenação de Vigilância em Saúde; 

II -,Supervisões de Vigilância em Saúde; 

III -.Centros de Referência em Saúde do Trabalhador. 

Art. 30 . Participam do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde todos os serviços de saúde do Município 
que executam ações de vigilância, de forma direta ou indireta, como os hospitais, unidades básicas de 
saúde, ambulatórios gerais ou especializados, unidades de Programa de Saúde da Família e Centros de 
Referência, dentre outros. 

Art. 4°. O Secretário Municipal da Saúde é a autoridade máxima do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde, cabendo-lhe designar servidor para a coordenação das ações de vigilância no âmbito da Secretaria 
Municipal da Saúde. 

Art. 5°. O Secretário Municipal da Saúde credenciará como autoridade sanitária servidores públicos 
municipais de nível universitário, lotados na Secretaria Municipal da Saúde. 
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Parágrafo único. Também poderão ser credenciados como autoridades sanitárias?nggrgidores de nível 
universitário da área de saúde de outros órgãos públicos, afastados para a prest"pção de serviços na 
Secretaria Municipal da Saúde. 	 Processo n° 	 5 

k 	2 1\l3r12 S. r erre ,  a 

Art. 6°. Os servidores credenciados como autoridades sanitárias ficarão impedidos de ter outros:vínculos 
funcionais, empregatícios ou associativos, públicos ou privados, que possam caracterizar conflito de 
interesse com suas funções públicas municipais. 

Parágrafo único. Para fins de controle do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, os servidores 
deverão declarar, em formulário específico, seus eventuais outros vínculos funcionais ou empregatícios. 

Art. 7°. Para os efeitos deste decreto, ficam adotadas as seguintes definições: 

I - auto de infração: documento lavrado pela autoridade sanitária, sempre que verificada violação da 
legislação sanitária; 

II - autoridade sanitária: aquela credenciada pelo Secretário Municipal da Saúde como competente para o 
exercício das atribuições de saúde pública, com a prerrogativa de aplicar a legislação sanitária; 

III - autorização de funcionamento: ato privativo da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que 
permite o exercício de atividades sob regime de vigilância sanitária a empresas interessadas, nos termos da 
legislação federal em vigor; 

IV - autorização especial: ato da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que permite o exercício 
de atividades de extração, produção, transformação, fabricação, fracionamento, manipulação, embalagem, 
distribuição, transporte, reembalagem, importação, exportação de substâncias e medicamentos sujeitos a 
controle especial, conforme legislação em vigor; 

V - Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS: sistema de registro dos dados de identificação de 
estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde; 

VI - dispensa da obrigatoriedade de registro: ato pelo qual a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA desobriga o registro de produtos; 

VII - inspeção sanitária: procedimento técnico realizado pela autoridade sanitária em estabelecimento ou 
equipamento de interesse da saúde, com o objetivo de identificar e intervir sobre os riscos à saúde da 
população, presentes na produção e circulação de mercadorias, na prestação de serviços e no meio 
ambiente, inclusive o de trabalho, mediante a avaliação de processos que garantam produtos, serviços e 
ambientes seguros e saudáveis; 

VIII - relatório de inspeção sanitária: documento de registro das condições sanitárias de estabelecimentos, 
ambientes e equipamentos de interesse da saúde, constatadas em inspeção; 

IX - Sistema de Informação de Vigilância em Saúde (SI VISA): sistema informatizado, descentralizado e 
hierarquizado, com a finalidade de subsidiar o planejamento e a avaliação de ações de vigilância em saúde 
nos diferentes.niveis de gestão; 

X - laudo ou levantamento radiométrico: avaliação dos níveis de radiação nas áreas de uma instalação, com 
resultados expressos em função das condições de carga máxima de trabalho semanal;

• XI -„manual de,boas práticas: documento produzido pelo responsável pelo estabelecimento, descrevendo as 
operações realizadas no processo de produção, distribuição e comercialização de produtos de interesse da 
saúde; 

XII - manual de normas de procedimentos e rotinas: documento elaborado sob a coordenação do 
responsável técnico pelo estabelecimento, descrevendo os procedimentos e as rotinas inerentes à prestação 
de serviços de saúde e de interesse da saúde; 

XIII - plano de radioproteção: conjunto de medidas de proteção ao homem e ao meio ambiente contra 
possíveis efeitos indevidos da radiação ionizante; 

XIV - responsável ou representante legal: pessoa física legitimada a responder pela pessoa jurídica que 
mantenha estabelecimento, equipamento ou instalações de interesse da saúde, ou que realize processos 
produtivos específicos inerentes ao campo da saúde; 
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XV - registro: ato pelo qual a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA reconhece a dquaç d 
um produto à legislação sanitária vigente, formalizado por meio de publicação no Diário Oficial da Uni 

o 

XVI - responsável técnico: profissional legalmente habilitado, responsável pela qualidade e segurança do 
produto ou serviço de interesse da saúde; 

XVII - roteiro de inspeção sanitária: instrumento técnico, instituído pelos órgãos federal, estadual e/ou 
municipal, para orientar a ação de fiscalização, bem como a elaboração do relatório de inspeção sanitária. 

Art. 8°. São atribuições da Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA: 

I - elaborar o Plano Plurianual de Vigilância em Saúde para o Município de São Paulo e as correspondentes 
Programações Anuais de Trabalho, em consonância com o Plano Municipal de Saúde; 

II - estabelecer parâmetros para a descentralização das ações de vigilância em saúde; 

III - coordenar as ações de vigilância em saúde no âmbito do Município de São Paulo; 

IV - editar normas técnicas de vigilância em saúde; 

V - proporcionar às Supervisões de Vigilância em Saúde o apoio técnico necessário ao desenvolvimento das 
ações de vigilância em saúde; 

VI - propor parcerias, convênios e ajustes com instituições públicas e privadas, obedecidas as normas de 
direito público, visando ao desenvolvimento de suas atribuições ou à complementação de ações e serviços 
de saúde de sua competência; 

VII - manter bases de dados e informações de interesse da saúde pública e disponibilizar informações de 
interesse do público em geral e das autoridades sanitárias; 

VIII - fomentar o desenvolvimento de recursos humanos e a cooperação técnico-científica no âmbito da 
vigilância em saúde; 

IX - administrar e controlar as receitas e despesas alocadas à vigilância em saúde; 

X - dar publicidade às ações e medidas administrativas desenvolvidas no âmbito da vigilância em saúde; 

XI - utilizar e estimular o uso de métodos epidemiológicos na caracterização dos problemas de saúde, 
visando ao planejamento das atividades atinentes à vigilância em saúde; 

XII - criar sistema informatizado, descentralizado e hierarquizado, com a finalidade de subsidiar o 
planejamento e a avaliação de ações de vigilância em saúde nos diferentes níveis de gestão. 

Art. 9°. Incumbem às Supervisões de Vigilância em Saúde e aos Centros de Referência em Saúde do 
Trabalhador as seguintes atribuições: 

I - participar do planejamento e da avaliação das ações de vigilância em saúde no âmbito da respectiva 
região; 

II - executar as ações de vigilância em saúde definidas no Plano Municipal de Saúde; 

III - dar publicidade às ações e medidas administrativas desenvolvidas no âmbito da vigilância em saúde; 

IV - utilizar e estimular o uso de métodos epidemiológicos na caracterização dos problemas de saúde, 
visando ao planejamento das atividades atinentes à vigilância em saüde; 

V - remeter periodicamente à Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA informações sobre as ações 
de vigilância em saúde executadas no âmbito de sua competência. 

Art. 10. Para os fins do disposto no artigo 90 do Código Sanitário do Município de São Paulo, o Cadastro 
Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS fica integrado ao Cadastro Estadual de Vigilância Sanitária - 
CEVS. 

Art. 11. O Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS será gerido pela Coordenação de Vigilância 
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Art. 12. Os estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde, classificados segundo ohsco-ineren 
às suas atividades, indicados em portaria específica do Secretário Municipal da Saúde, deverão requerer , 
sua inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS antes de iniciarem suas atividades. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos e equipamentos sujeitos à obrigatoriedade de inscrição no Cadastro 
Municipal de Vigilância em Saúde deverão comunicar à Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA 
quaisquer alterações referentes ao exercício de sua atividade, tais como as relacionadas a endereço, 
responsabilidade legal, equipamentos, número de leitos, razão social, assunção e baixa de responsabilidade 
técnica e alteração de atividade. 

Art. 13. Os responsáveis pelos estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde deverão requerer a 
inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS por meio de formulário próprio, definido em 
portaria do Secretário Municipal da Saúde, apresentando, no ato do requerimento, a guia de recolhimento do 
preço público e/ou da taxa porventura devidos. 

Parágrafo único. O cadastramento da atividade denominada "dogueiro motorizado", disciplinada pela Lei n° 
12.736, de 16 de setembro de 1998, alterada pela Lei n°13.185, de 11 de outubro de 2001, e 
regulamentada pelo Decreto n°42.242, de 1° de agosto de 2002, alterado pelo Decreto n°46.078, de 15 de 
julho de 2005, devido às suas especificidades, deverá obedecer aos regulamentos técnicos próprios 
vigentes. 

Art. 14. Os responsáveis pelos estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde deverão 
apresentar, no ato da solicitação de inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS, os 
seguintes documentos: 

I - requerimento de cadastro no CMVS; 

II - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em Cartório de Registro de 
Títulos e Documentos; 

III - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de microempresa ou 
empresa de pequeno porte; 

IV - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo empregatício do responsável 
técnico, quando exigido pela legislação específica; 

V - cópia do documento do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, no caso de pessoa jurídica, ou 
cópia da cédula de identidade - RG e do documento do Cadastro de Pessoa Físicas - CPF, no caso de 
pessoa física. 

O Art. 15. A concessão e a atualização do Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS independem de 
prévia inspeção sanitária. 

Art. 16. Quaisquer locais, produtos, equipamentos, procedimentos e ambientes, que possam, direta ou 
indiretamente, acarretar riscos à saúde da população, devem ser objeto de monitoramento e inspeção 
sanitária, independentemente da obrigatoriedade de sua inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em 
Saúde - CMVS. 

Parágrafo único. As atividades de inspeção serão priorizadas considerando o risco à saúde e organizadas 
conforme plano de ação dos serviços municipais de vigilância em saúde. 

Art. 17. Após a realização da inspeção, a equipe técnica deverá elaborar relatório de inspeção do qual 
constará a descrição da situação de risco, a sua avaliação e as exigências sanitárias que deverão ser 
cumpridas pelo estabelecimento, equipamento, local ou ambiente inspecionado. 

Art. 18. A inspeção sanitária poderá ser realizada de ofício ou a requerimento do interessado. 

Art. 19. Os responsáveis pelos estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde deverão 
apresentar, no ato da inspeção ou a qualquer momento, mediante solicitação da autoridade sanitária, os 
seguintes documentos: 

I - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou manuais de rotinas e 

NOMP/M11111a.M.7.111.■ 

Folha n° 

em Saúde. 
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procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
:Re9: :100.906 

II cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos, do(s) qual (is) constem cláusulas que definam, clara e detalhadamente, as ações necess as 
à garantia da qualidade do produto, do equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes 
interno e externo, sem prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 

III - documento original do plano de radioproteção, do laudo de levantamento radiométrico e do teste de 
radiação de fuga para o cadastro de equipamentos de radiodiagnóstico médico e odontológico, radioterapia 
e serviços de medicina nuclear "in vivo", assim como de equipamentos de Raio X de aplicação industrial; 

IV - cópia da autorização da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN para operação de equipamento 
de radioterapia e de aplicação industrial; 

V - cópia da autorização da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN para preparo e uso das fontes 
radioativas não-seladas e comprovante de registro perante aquela comissão para prestação de serviço de 
medicina nuclear "in vitro", "in vivo" e de análises laboratoriais clínicas, quando for o caso; 

VI - cópia da portaria de lavra concedida pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM para o 
cadastro de indústria de água mineral; 

o VII - outros eventuais documentos requeridos para situações específicas. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso VII do "caput" deste artigo, os documentos complementares 
deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados de sua solicitação. 

Art. 20. A concessão e o cancelamento do número de inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em 
Saúde - CMVS deverão ser publicados no Diário Oficial da Cidade. 

§ 1°. A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer outro documento para 
a comprovação da inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS de estabelecimentos ou 
de equipamentos de interesse da saúde. 

§ 2°. O cadastramento de estabelecimentos prestadores de serviço de remoção de pacientes ou empresas 
transportadoras de produtos de interesse da saúde dispensará a emissão de documento específico para 
cada veículo da frota. 

§ 3°. A Coordenação de Vigilância em Saúde deverá comunicar ao órgão federal de vigilância sanitária o 
cancelamento do cadastro municipal do equipamento e o cancelamento do cadastro municipal e 
encerramento das atividades do estabelecimento, para ciência e adoção das medidas cabíveis no âmbito de 
sua ,competência. 

O Art. 21. Os estabelecimentos e equipamentos sujeitos à obrigatoriedade de atualização do Cadastro 
Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS, indicados em portaria específica do Secretário Municipal da 
Saúde, devem atualizar seu cadastramento a cada 12 (doze) meses, a partir da data da publicação do 
número do CMVS no Diário Oficial da Cidade, por meio de formulário próprio, sob pena de cancelamento da 
inscrição cadastral. 

Art. 22. Os estabelecimentos ou equipamentos sujeitos à exigência legal de autorização de funcionamento 
ou autorização especial do Ministério da Saúde devem requerer, perante a Coordenação de Vigilância em 
Saúde, a concessão da referida autorização, conforme modelo instituído pelo próprio Ministério da Saúde e 
segundo as normas federais aplicáveis à espécie. 

Art. 23. Os estabelecimentos produtores, distribuidores e importadores de alimentos dispensados da 
obrigatoriedade de registro deverão informar à Coordenação de Vigilância em Saúde o início da fabricação 
ou da comercialização do produto, observada a legislação federal vigente. 

Parágrafo único. O requerimento referido no "caput" deste artigo poderá ser simultâneo ao de 
cadastramento no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS. 

Art. 24. As etapas de produção, comercialização, transporte e prestação de serviços realizadas por terceiros 
são consideradas como extensão da atividade do estabelecimento ou do equipamento e, como tais, 
passíveis de inspeção sanitária. 
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Parágrafo único. Na hipótese de os terceiros referidos no "caput" deste artigo estarenllinstalados én -pró tro- -' 
município, solicitar-se-á, ao órgão de vigilância sanitária da localidade de origem, latido de -inspeção 
sanitária atualizado e outros documentos eventualmente considerados necessários, bem como autoriz â 
para visita técnica, quando for o caso. 

Art. 25. O auto de infração será lavrado quando constatada a desobediência ou inobservância às normas 
legais e aos regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e recuperação da 
saúde. 

Art. 26. A defesa ou a impugnação do auto de infração observará os prazos e procedimentos previstos nos 
artigos 139 e 140 da Lei n° 13.725, de 2004. 

Art. 27. Em não tendo havido oferecimento de defesa ou impugnação pelo infrator ou tendo sido mantido o 
auto de infração, seguir-se-á, imediatamente, a imposição da penalidade cabível pelo Supervisor de 
Vigilância em Saúde ou pela autoridade responsável pela gerência da subárea temática a que pertença o 
servidor autuante da Secretaria Municipal da Saúde ou pelo Coordenador do Centro de Referência em 
Saúde do Trabalhador, após ouvida a autoridade autuante. 

Art. 28. As penalidades serão impostas ao infrator, de acordo com o disposto no artigo 118 da Lei n° 13.725, 
de 2004, ou em legislação específica. 

o 
Art. 29. Os recursos contra o auto de imposição de penalidade obedecerão os procedimentos previstos nos 
artigos 141 ao 145 da Lei n° 13.725, de 2004, e serão apreciados pela autoridade responsável pela gerência 
temática da Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA, no âmbito de sua competência. 

Art. 30. Mantida a decisão cominatória, qualquer que seja a penalidade aplicada, caberá recurso, no prazo 
de 10 (dez) dias, contados da publicação do despacho decisório no Diário Oficial da Cidade, dirigido à 
autoridade responsável pela Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA da Secretaria Municipal da 
Saúde. 

Parágrafo único. Da decisão da autoridade referida no "caput" deste artigo caberá, ainda, recurso ao 
Secretário Municipal da Saúde, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do despacho decisório no 
Diário Oficial da Cidade, quando se tratar das penalidades previstas nos incisos IV a XIII do artigo 118 ou de 
multa no valor correspondente ao estabelecido nos incisos II e III do "caput" do artigo 121, ambos da Lei n° 
13.725, de 2004. 

Art. 31. Da aplicação da penalidade de intervenção pelo Secretário Municipal da Saúde caberá recurso, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do despacho decisório no Diário Oficial da Cidade, ao Chefe 
do eoder Executivo, cuja decisão encerrará a instância administrativa. 

Art. 32. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 44.577, de 7 de 
abril de 2004. 

O PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de outubro de 2008, 455° da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de outubro de 2008. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Voltar 	 Imprimir 
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ISonia Mala S. i rreira f  
PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-0557/2010 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Dispõe sobre a Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - A Coordenação de Vigilância em Saúde (COVISA) tem as atribuições de 
coordenação técnica, planejamento, supervisão e avaliação do Sistema Municipal de 
Vigilância em Saúde. 
PARÁGRAFO ÚNICO: O Sistema Municipal de Vigilância em Saúde é composto por: 
I - COVISA, suas gerências e núcleos técnicos, a Saber: 
a) Gerência de Vigilância de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde; 
b) Gerência do Centro de Controle de Doenças; 
c) Gerência de Vigilância em Saúde Ambiental; 
d) Gerência do Centro de Controle de Zoonoses; 
e) Gerência de Gestão de Pessoas; 
f) Gerência de Administração e Finanças; 
g) Gerência de Farmacovigilância; 
h) Núcleo Técnico de Comunicação em Vigilância em Saúde; 
i) Núcleo Técnico de Informação em Vigilância em Saúde; 
II - Supervisões de Vigilância em Saúde - SUVIS; 
III - Centros de Referência em Saúde do Trabalhador - CRST. 
Art. 20  - Participam do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde todos os serviços 
de saúde do município que executam ações de vigilância de forma direta ou 
indireta, como os Hospitais, Unidades Básicas de Saúde, Ambulatórios Gerais ou 
Especializados, Unidades do Programa de Saúde da Família, Centros de Referência, 
dentre outros. 
Art. 30  - As gerências de Vigilância de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde, 
Centro de Controle de Doenças, Vigilância em Saúde Ambiental e Centro de 
Controle de Zoonoses, no âmbito de suas respectivas esferas de atuação, têm as 
seguintes atribuições: 
I - Coordenar, planejar e desenvolver os projetos, programas e ações de 
intervenção e fiscalização pertinentes às suas respectivas áreas de atuação; 
II - Elaborar e submeter à apreciação da Secretaria Municipal da Saúde, as normas 
técnicas e padrões destinados à garantia da qualidade de saúde da população, nas 
suas respectivas áreas de conhecimento e atribuição: 
III - Participar da organização e acompanhar a manutenção de adequadas bases de 
dados relativas às atividades de vigilância em saúde; 
IV - Desenvolver ações de investigação de casos ou de surtos de agravos, bem 
como de condições de risco para a saúde da população, com vistas à elaboração de 
recomendações técnicas para o controle dos condicionantes de adoecimento; 
V - Promover a integração das ações de vigilância com as ações das diversas áreas 
técnicas da Coordenadoria de Vigilância em Saúde, assim como com os programas 
de saúde, unidades locais e regionais e outros órgãos da administração direta e 
indireta do município, quando pertinente; 
VI - Emitir pareceres, elaborar normas técnicas, protocolos de condutas e 
procedimentos, manuais e boletins, no sentido de subsidiar as autoridades 
municipais para a adoção das medidas de controle; 
VII - Desenvolver competências para o uso dos métodos e técnicas da 
epidemiologia nos processos de conhecimento dos problemas de saúde e no 
planejamento das atividades de vigilância; 
VIII - Participar da elaboração e desenvolvimento dos projetos de capacitação dos 
profissionais envolvidos em atividades de vigilância; 
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IX - Assistir a Coordenação de Vigilância em Saúde e a Secretaria Municipal da 
Saúde na tomada de decisões a respeito de recursos interpostos nos processo de 
vigilância em saúde; 
X - Assumir o controle operacional de situações epidemiológicas referentes às 
doenças de notificação compulsória ou agravos inusitados de saúde; 
XI - Implementar as ações de Farmacovigilância, em consonância com as outras 
esferas da administração pública. 
Art. 40  - A Gerência de Gestão de Pessoas tem as seguintes atribuições: 
I - Planejar, coordenar, monitorar e avaliar os programas de formação, capacitação 
e desenvolvimento de profissionais para as diferentes áreas da vigilância em saúde, 
em consonância com as diretrizes da SMS; 
II - Assessorar as áreas técnicas na elaboração de projetos e programas de 
formação e capacitação de profissionais, na sistematização de experiências e 
pesquisas em serviço; 
III - Executar as atividades relativas à gestão de pessoas, observando a legislação 
em vigor e as diretrizes da SMS. 
Art. 50  - A Gerência de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - Coordenar o planejamento, a previsão orçamentária, a execução, o 
acompanhamento e a avaliação dos recursos financeiros, controlar contratos de 
serviços e convênios; 
II - Participar da elaboração da proposta orçamentária, discriminando receitas e 
despesas com base na estimativa da produção de serviços; 
III - Coordenar e executar o apoio logístico referente ao transporte, manutenção 
geral e insumos necessários para execução das atividades e ações desenvolvidas 
pela Coordenação de Vigilância em Saúde e unidades afins; 
IV - Controlar e planejar as entradas e saídas de documentos e Processos e 
coordenar o Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC); 
V - Providenciar os procedimentos de incorporação dos bens patrimoniais móveis e 
manter o controle dos bens existentes na Coordenação de Vigilância em Saúde; 
Art. 60  - O Núcleo Técnico de Informação em Vigilância em Saúde tem as seguintes 
atribuições: 
I - Coordenar e supervisionar os sistemas de informação, os aplicativos e as bases 
de dados utilizados na vigilância em saúde; 
II - Fornecer suporte técnico de informática e apoiar as gerências na análise de 
dados; 
III - Planejar e operacionalizar as atividades de informática e coordenar o 
desenvolvimento de Sistemas de Informação para uso na Vigilância em Saúde. 
Art. 70  - o Núcleo Técnico de Comunicação em Vigilância em Saúde tem as 
seguintes atribuições: 
I - Assessorar, desenvolver e implementar políticas e ações de comunicação para a 
aproximação da COVISA e da população visando a promoção em saúde no 
município; 
II - Assessorar as gerências e a coordenação no relacionamento com a mídia em 
consonância com a Assessoria de Comunicação e Imprensa da SMS; 
III - Coordenar a captação, articulação e gerenciamento de parceiros 
empreendedores sociais para apoiar as ações de promoção em saúde, em 
consonância com as áreas técnicas, as diretrizes da COVISA e do governo 
municipal. 
Art. 8° - As 5 Supervisões de Vigilância em Saúde das Coordenadorias Regionais de 
Saúde têm as seguintes atribuições: 
I - Coordenar regionalmente as atividades de vigilância em saúde; 
II - Contribuir para a harmonização das ações de Vigilância em Saúde, obedecendo 
as particularidades regionais; 
III - Racionalizar as demandas da Coordenação de Vigilância em Saúde para as 
Supervisões de Vigilância em Saúde; 
IV - Acompanhar a execução do Plano de Ação de Vigilância em Saúde no nível 
regional. 
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Art. 90  - As Supervisões de Vigilância em Saúde (SUVIS) e os Centros de 
Referência em Saúde do Trabalhador (CRST) têm as seguintes atribuições: 
I - Participar do planejamento e da avaliação das ações de vigilância em saúde nO •  
âmbito da respectiva região; 
II - Executar as ações de vigilância em saúde definidas• no Plano Municipal de 
Saúde; 
III - Dar publicidade às ações e medidas administrativas desenvolvidas no âmbito 
da vigilância em saúde; 
IV - Utilizar e estimular o uso de métodos epidemiológicos na caracterização dos 
problemas de saúde, visando ao planejamento das atividades atinentes à vigilância 
em saúde; 
V - Remeter periodicamente à Coordenação de Vigilância em Saúde ,- COVISA 
informações sobre as ações de vigilância em saúde executadas no âmbito de sua 
competência. 
Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de setembro de 2010. Às Comissões competentes." 
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Consoante se depreende da justificativa, o projeto incide sobre as condições de trabalho dos, 
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servidores municipais lotados na COVISA, os quais .no desempenho :de suas atribuições: • 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE ___CL11-- 
Pág. 1-05 Go'. OiL 

Conferido 

RUb&M avi Romancint ; 
Técnico Administrativo 	• 

RF 11.257 

• 	 :.ianctrit 
::!inístrativ,r, 

1 1.257 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Púb ca 
Em N111 	às 	à 

k tao 

Ao Vc re a or / Á Vereadora 
ItA) 

Para NI atar 
Saia da Comissão de Administração Pública. 

Em  oç_  / 	 

o. O t.:•varc, war 
ui: 	5" z..2..; 

i 

rt-s 

Segue(m) Junfe,dotnr, neslo data, 

Á docurnonU)Is) 	 sob 
.... 	 ;.:•forrriação 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos d$. r:r1!3ct 275 do Regimento Interno. 
São P» 0 o?(  O 	1 Jol3  
Nome  inamerAives 	4,j? for  

‘..0 

RF. 	Rf - 101244 	SGP- 

1 

1 

re0.7."■••• •••w•ww~er..nare ■•■• HaNINM■WM..••■•••■•••••...W 1.■ 

S2CRE.17=4.{:.A CE DOCUMENTAÇÃO 
!...iRVif.540 DE Ai;(:';...:IVC. 

Processo encerrado om   foU-las. 

Arquivado em 
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Árae 

'",p E E RI IRA MUNICIPAL DE 

S O PAULO  

:;0 2;/"C f M) .Junhxio(s), nest data, 
docurn .ent:tfs) UbriJb 
n" 	z 	P7fGrmaçÕo 
sob 

Foilla n o  /0% Cu Procssso 
c..ío _Qc I .20 

REQUERIMENTO 13 - RDS 	E iete ÜSi uri° 
RF 	SGP-33 13- 00091/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, pl.. 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL •  334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, lpyj335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

Sala das Sessões, em 

72 FEV 2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	I - 	de 20 

À SGP.33 

■ Sra. Supervisora,  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 Q.9 	 
J.   (a) 	 ,A(  

F flete Lopes Silvério 
• Ft F 11.393 -SGP-33 

„ 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
, indicada no RDS 13-0091/2013. 

1, /03/2013 

SOLANGE R ONE :00S SANTOS 
Supervisora da Equipe de ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

• SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 
• : 

para volta à tramitação. 

/03/ 13 

FRANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

/ o2"/3 

. : 

-, :c.entas 

A 
Supe 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
5/

20
12

. L
IL

IA
NE

 J
UN

 O
G

UR
A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 117



-11 

rortliss5o de 

- N‘ • 
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RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em 
	 s_J16, 

RF 
Ela !fie G  

	

Assiste 	uri= 
RF. 100.4 

tlá,0 Fit-)Pi 	. 
••• 

Li 0 14 	3 

'ou 
ter 

o 

4, rta•-: 

Pedido de vistas ao Vereador/à Vereadora 

dr)icido na reunião ordinária de5 /G / 13 
Cbs. O prazo para devolução é de 2 dias, 
r.o3 termee. do § 4 0

, artko 63 do RJ. 

Segue 	juntado_, nesta data documento(s) 
e papel de i armação rubricado 	sob folha(s) 
o//Ø i/ Em  o ice  

Apareci 
	

ra 
RF.101 	GP-12. 
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Palácio Anchieta 

COMISSÃO DE AD ÇÃO PÚBLICA 

MARQUITO 
17 - RELCOM 
17- 01314/2013 

São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000   

• 
Viaduto Jacarei, 100 

f 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°_,_/./40 	do 

Processo n° 

Aparecid 	ira 
RF. 101 	GP-12 

PARECER 16 - PAR 
16- 01298/2013 

PROJETO 	J.-c' ri- ssoi1U12. 

PL 335/2012 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

Trata-se do Projeto de Lei n° 335/2012, de autoria do Vereador Arselino Tatto, 
que dispõe sobre condições para a contratação de empresas para a prestação de 
serviços de transporte aos servidores municipais lotados na Coordenação de Vigilância 
em Saúde - COVISA , e dá outras providências. 

A iniciativa visa estabelecer condições para a contratação de empresas de 
serviços de transporte aos servidores municipais lotados na COVISA nos seguintes 
termos: Disponibilização dos mesmos motoristas pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, 

Ca, salvo motivo de força maior devidamente justificado, como pedido de demissão, 
demissão por justa causa, aposentadoria, licenças e afastamentos previstos em lei e 
falecimento; disponibilização de veículos com no máximo 5 (cinco) anos de uso; e 
comprovação de realização de revisão dos veículos, anualmente, em concessionária 
autorizada. 

Na visão do Autor, a iniciativa se justifica diante do expressivo contingente de 
deslocamentos realizados a serviço, pelos servidores da COVISA para garantir o 
cumprimento das condições de segurança sanitária nos estabelecimentos por eles 
vistoriados, situados no município de São Paulo. 

Cabe destacar que as atividades de fiscalização, controle e polícia administrativa, 
estão atreladas ao disposto no Código Sanitário do Município de São Paulo Lei 
Municipal N° 13.725/2004. Depreende-se das motivações apontadas pelo Autor, quese 
deseja também incrementar a eficiência dos serviços prestados pela referida entidade. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer 
pela LEGALIDADE do projeto. 

o Em face do exposto, considerando que o projeto visa aprimorar os mecanismos 
de fiscalização sanitária por meio da melhoria das condições de deslocamento dos 
servidores da COVISA nos termos que especifica, a Comissão de Administração Pública 
é favorável à propositura em sua redação original. • 

Sala da Comissão de Administração Pública,erPflé.")9 
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ovas Neto 

Folha n° 	/f 	do ' 

Processo n° 	— 33 	2. 
Apare -'.o 	reTra 

/RO - SGP-12 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
"VOTO EM SEPARADO" DO VEREADOR MARIO COVAS NETO AO PROJETO DE LEI 
N° 335/2012. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 335/2012, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que 
dispõe sobre condições para a contratação de empresas para a prestação de serviços de, 
transporte aos servidores municipais lotados na Coordenação de Vigilância em Saúde - 
COVISA , e dá outras providências. . 

A iniciativa visa estabelecer condições para a contrataçãO de émOresas de serviços 
de transporte aos servidores municipais lotados na COVISA 'nos seguintes termos: 
Disponibilização dos mesmos motoristas pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, salvo motivo 

O de força maior devidamente justificado, como pedido de demissão, demissão por justa 
causa, aposentadoria, licenças e afastamentos previstos em lei e falecimento; 
disponibilização de veículos com no máximo 5 (cinco) anos de uso; e comprovação de 
realização de revisão dos veículos, anualmente, em concessionária autorizada. 

Na visão do Autor, a iniciativa se justifica diante do expressivo contingente de 
deslocamentos realizados a serviço, pelos servidores da COVISA -para • garantir as 
condições o cumprimento das condições de segurança sanitária:nOs estabelecimentos 
vistoriados, situados no município de São Paulo. 

Em que pesem os meritórios propósitos do autor, após pedido de vistas ao Projeto 
de Lei 335/2012, do Vereador Arselino Tatto (PT) e analisando suas justificativas, não 
concordo com a íntegra desta proposição, principalmente em relação ao -Art. 1° que quer 
manter os mesmos motoristas pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. - 

Acredito que a disponibilização de motoristas, devidamente habilitados e treinados, 
em quantidade suficiente e compatível, incluindo-se à disponibilização de substitutos, para 
casos de faltas dos titulares, seja o suficiente para albergar a propositura. • 

Tratando-se de motoristas profissionais o conhecimento sobre trajetos e lugares da 
cidade é uma condição inerente à atividade laborai. 

O 	Some-se a isto o fato de que atualmente o uso do equipamento GPS - Global 
Positionning System, fornece as rotas dos percursos, sendo que a maioria das frotas de 
veículos utiliza este equipamento para o gerenciamento e controle efetivo dos 
deslocamentos de cada veiculo. 

Exigir que os motoristas fiquem no mesmo local por 5 anos .é temerário, pois pode 
resultar em situações contrárias aos bons princípios -da administração pública: 

O recomendável, por sinal, é que agentes envolvidos direta ou indiretamente em 
ações de fiscalizações sejam submetidos a um programa pré-estabelecido de rodízio local 
de suas funções, como forma de evitar a formação de nichos de influência e de • poder 
paralelo. 

Assim, em face do exposto, divergimos da conclusão do nobre relator, de forma que 
nosso voto é contrário à aprovação do projeto de lei. 

Sala da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em Q?)&3 1 ?° 

17- RELCOM 
17- 01313/2013 
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FL. N°112 
Proc. n° 01 — 0335/2012 

Jun g Li
..trkft.V 

bam) 	ura — RF: 11.095 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Regisiro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

PRESIDENTE: CALVO 

TIPO DA REUNIÃO:AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 09/10/2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 

o 	• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14042 	DATA: 09/10/2013 	a: 113 DE 15 

FL. N° 113 
Proc. n°01-335/2012 

Liliane Jun gurà - RF: 11.095 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Boa tarde a todos. Primeiro quero justificar meu 
atraso: problema de saúde em família. E, antes de abrirmos as audiências públicas para 
apreciação dos projetos de lei de vários Vereadores, tramitando na Casa, e que se faz jus, 
gostaria de dar alguns informes. 

Recebemos um folder é o 9° Encontro Nacional de Psoríase e o 6° Encontro de 
Vitiligo, e trata-se do 11° Encontro Municipal, será no dia 26 de outubro, das 8h30 às 17h, na 
Câmara Municipal de São Paulo. Terna "Trocando Experiências entre Pacientes e Médicos, 
conte sua história". Estarão presentes vários profissionais multidisciplinares, de todas as áreas: 
dermatologistas, professores de outras matérias médicas, psicólogos e diretores de faculdades, 
como Educação Física. 

Vereador Natalini, gostaria de aproveitar, já que temos algumas pessoas presentes 
— e sempre é bom aprendermos — gostaria de perguntar algo a V.Exa., que tem larga 
experiência na medicina, 39 anos na área. Quando faz um encontro sobre psoríase — aliás, 

O queremos parabenizá-lo pois conseguiu votar em primeira votação, nesta Legislatura, um 
projeto de lei que cria o Programa Municipal de Tratamento e Prevenção à Psoriase — por que 
esse encontro tem de envolver vários profissionais multidisciplinares? Por que a psoriase 
requer tantos profissionais de várias áreas: psicologia, psiquiatria, dermatologia, clínica médica, 
ortopedia, professores de faculdades, professores de educação física, fisioterapia? 

O SR. NATALINI - Bom dia, Vereadores Calvo, Ari Friedenbach, Noemi Nonato. 
A psoriase é uma doença autoimune, de causas ainda pouco esclarecida que se 

manifesta, principalmente, na pele. Atinge 2% da população mundial. 
Então na Cidade de São Paulo temos cerca de 240 a 250 mil pacientes com 

psoriase. É uma doença de descamação de pele que as pessoas vêem que causa muito 
preconceito. Se você estiver num ônibus, e ver um paciente, ali sentado, com psoriase, ao se 
levantar — e tiver manifestação cutânea da doença — dificilmente alguém se senta naquele 
lugar, com medo e nojo. Na verdade, é preconceito por ignorância das pessoas, pois essa 
doença não é transmissível de uma pessoa para outra. 

Atualmente, estão descobrindo que a psoríase não é só uma doença de pele, viu 
nobre Vereador Floriano Pesaro, é uma doença sistêmica, que atinge também os órgãos 
internos. Ela produz inflamação no coração, nos rins, nas articulações das pessoas, no sistema 
nervoso. 

É uma doença sistêmica que tem manifestação maior na pele. É uma doença muito 
pouco conhecida. Há muito preconceito. As pessoas não a discutem bem. 

Então começamos a fazer esses encontros com o Sid Sabag, um grande 
dermatologista. É especializado e trabalho no Centro Brasileiro de Estudos de Psoriase. 

Nesse dia 26 de outubro, sábado, começando às 8h, teremos o 11° Encontro 
Municipal. Nós também organizamos o 9° Encontro Nacional, pois vieram pessoas de outros 
estados, profissionais de outros estados, para compartilhar os conhecimentos. Fazemos junto 
ao encontro de vitiligo. 

Para que V.Exa. tenha uma ideia, já estamos com 980 inscritos para o dia 26 de 
outubro. E, para essas reuniões, usamos todas as dependências da Câmara Municipal. Todas. 
Vai desde o subsolo até lá em cima. Cada local tem uma atividade. O dia inteiro tem atividades. 
Acontece até desfile de moda para os pacientes com psoriase, para quebrar o preconceito. 
Aliás, abre o encontro com o Hino Nacional, o discurso da Mesa e, depois, o desfile de moda. 

Com esse encontro, conseguimos apresentar um projeto de lei — vetado pelo 
Prefeito Kassab, em 2007 — e, daí, reapresentamos um outro agora, votado em primeira e 
aprovado pelos Srs. Vereadores. Estaremos votando em segunda discussão, e queremos 
corrigindo todos os argumentos. 

Presidente Calvo, já conseguimos, a partir desses encontros quatro centros 
especializados em tratamento de psoriase em São Paulo. 

O último, agora, já está aberto e funciona no ambulatório de especialidades do 
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Jardim São Luis. Então, tem: na Penha, no Maria Zélia, no Hospital 'piranga que agora está 
abrindo, num lugar onde não tinha nada e os doentes não tinham onde bater, os médicos não 
sabiam diagnosticar. Fizemos curso de formação para os médicos da Prefeitura, protocolos de 
atendimento, colocou-se medicamentos. 

É um projeto que teve começo, meio e a finalização está sendo muito feliz. Quem 
desejar participar é só se inscrever e vir dia 26, não paga nada, é gratuita a entrada. Obrigado 
pela oportunidade, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Obrigado Vereador por suas explicações. Temos 
alguns minutos no tempo regimental para iniciar a audiência pública, peço um pouco de 
paciência para nosso querido Vereador Floriano Pesaro, Líder do PSDB, que vem 
pessoalmente defender o seu projeto. 

Vamos inverter a pauta, pois ela é feita aleatoriamente. Nós inverteremos, haja 
vista que V.Exa. veio pessoalmente e tem outros compromissos. 

Mas, ainda antes de abrir a sessão, só para complementar: a pele é nosso maior 
órgão e é de suma importância. E, vejam, quase ninguém dá importância para a pele. Muitas 

O vezes, começa só com uma coceirinha. A pessoa pensa: "É alergia, mas engraçado, pois 
quando fico nervoso, piora essa coceirinha, devo ter encostado em alguma coisa, ou talvez 
uma micose". Mas, aquilo vem e some, aparece e desaparece. De repente, é o inicio ser 
psoríase. 

Aliás, a pele é um órgão que dá sinal para várias doenças e doenças muito graves, 
muitas vezes, as pessoas começam com erupção na pele e, vai ver, está formando um câncer 
em algum lugar. 

E ainda dizem assim: "Por que a Prefeitura ou a Câmara Municipal vai se debruçar 
em tantas horas de discussão, em tantos programas, se hoje temos apenas duas mil pessoas 
em uma cidade com mais de dez milhões de habitantes? Como as artrites ou os problemas de 
tireoide, por exemplo, aparecem repentinamente em nossas vidas? Qualquer um de nós em 
algum momento pode desenvolver essas enfermidades. Engraçado, são autoimunes. O 
organismo reage contra ele mesmo, e o sistema nervoso é um modo de vida. Parece que 
essas doenças são mais comuns nas cidades que tem um ritmo frenético levando ao estresse. 

É importante discutir essas questões, precisamos de uma cidade com mais 
qualidade de vida. Essa é função primordial da Comissão de Saúde, e além de Saúde, a 
Comissão se refere ao trabalho, promoção social e mulher, que são os pilares da sociedade. 

Aproveito para pedir, mais uma vez, desculpas pelo atraso. Vamos dar inicio à 
O audiência de hoje. 

Na qualidade de Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 
Mulher, declaro abertos os trabalhos da 19a audiência do ano de 2013. Estão presentes os 
nobres Vereadores Ari Friedenbach, Natalini, Noemi Nonato e este, que vos fala. 

Informo que a audiência está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de 
São Paulo, www.camara.sp.00v.br  link auditórios on line. 

As pessoas que quiserem debater sobre os projetos que entrarão em discussão 
poderão se inscrever junto a nossa assessoria. Regimentalmente, são três minutos para casa 
pessoa. Se houver incidente devido a confronto de ideias, que não confortem a maioria, 
reservo-me o direito de intervir para o bom andamento dos trabalhos. 

Passemos aos itens da pauta (Pausa) 
Em tempo, Srs. Vereadores, conforme tive a oportunidade de esclarecer quanto à 

vinda do Vereador Floriano Pesaro. do PSDB, eu proponho que o PL 227/13 possa vigorar 
como item um da nossa pauta. É uma inversão na ordem. Se houver concordância dos Srs. 
Vereadores e da Sra. Vereadora, permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 

Item primeiro: "PL 227/13, Vereador Floriano Pesaro — PSDB. Estabelece diretrizes 
para a Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na la Infância e dá outras 
providências". 

Há alguém que queira fazer comentários a respeito do projeto? (Pausa) Gostaria de 
convidar o autor para falar sobre o projeto em tela. Tem a palavra o Vereador Floriano Pesaro. 
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O SR. FLORIANO PESAR° — Muito obrigado, Presidente Calvo, Noemi, Ari, 
Natalini. Aproveito para parabenizar o Vereador Natalini pelo evento sobre psoriase. Pergunto 
ao Vereador; há quantos anos é realizado o evento? (Pausa) Onze anos, e eu acompanho há 
cinco. É extraordinário. Além de uma conferência importantíssima, uma das maiores da 
América Latina, Conferência de Produção Mais Limpa, com a participação de quatro mil 
pessoas, no Memorial da América Latina - Auditório Simon Bolivar, lotado. Desejo que o 
Vereador Natalini tenha sorte em sua jornada concorrendo ao Governo do Estado de São 
Paulo. A sua candidatura é pelo Partido Verde. 

Presidente, o que me traz aqui hoje é um programa importantíssimo para a nossa 
cidade, calhou de discutirmos na Comissão de Saúde o Programa de Proteção, que cria uma 
política municipal para a 1a infância, de zero a seis anos. E estamos justamente na semana da 
criança. Fico feliz, pois as coisas acontecem quando tem de acontecer. • 

Todos sabem da importância de proteger a criança especialmente na idade de zero 
a três anos. Daí nossa insistência por urna politica municipal de expansão de creches, dando 
condição para que as crianças se sintam seguras junto as suas mães ou a quem elas 

O 	delegarem. 
O Programa é bastante complexo, institui uma política municipal, não é uma ação 

pontual, mas intersetorial, integrada, que envolve diversas secretarias e programas, envolve as 
secretarias da Saúde; Educação, Direitos Humanos, Cultura, Esportes, Subprefeituras, enfim, é 
um programa bastante complexo. Além da complexidade, é uma política pública que vem ao 
encontro daquilo que o Governo Haddad lançou, há dois meses, é um programa... Com um 
nome nacional, mas que ele trouxe para São Paulo. (Pausa) Ah, é São Paulo Carinhoso. E o 
Governador Geraldo Alckmin havia lançado, há um mês, o Programa São Paulo Pela 
Primeiríssima Infância. E o Governo Federal está assinando protocolos, avançando com o 
Brasil Carinhoso. 

Então, está mais do que na hora de colocar o tema Criança, a primeira Infância em 
destaque. Avançamos muito nos últimos anos, especialmente na inclusão de crianças e 
adolescentes no ensino fundamental, no Brasil. Mas agora é preciso ter olhar especial para 
esse recorte da infância, o mais importante na formação de um ser humano, e nós sabemos 
disso. É quando todas as conexões se realizam, é quando a "ludicidade" da infância prepara do 
ponto de vista do caráter. Dizem que até quanto à capacidade moral, de inteligência, de 
entendimento e assim por diante. E quando as sinapses se organizam para compreender o 
mundo, em linhas gerais. 

O Esse projeto de lei é um programa. Ele foi apresentado ao Governo — isso é 
interessante — antes do lançamento do São Paulo Carinhoso. E uma coisa positiva é que parte 
da divulgação do São Paulo Carinhoso é parte da justificativa do programa. 

Alguém me perguntou sobre direito autoral, você da Oposição tem de falar, olha o 
Governo está copiando o meu projeto. Imagina, acho ótimo, aprendi com o Natalini e que 
copiem tudo. Não é só a questão de copiar o programa ou não, obviamente, isso vem sendo 
estudado no Brasil há dez anos e vem se consolidando como política Nacional, Estadual e 
Municipal. 

O que fazemos aqui é consolidar do ponto de vista legal, legislativo, pega o 
programa que a primeira dama Ana Esteia lançou, já havíamos apresentado a lei anterior ao 
lançamento do programa, então, não há risco de a Câmara estar copiando o programa do 
Governo e mesmo que estivesse, estamos institucionalizando, perenizando a política pública 
que foi lançada pelo Governo, por meio desse projeto de lei. É anterior, mas vai exatamente 
nos 'mesmos pontos, portanto, acho que é uma soma de esforços para a proteção em defesa 
da primeira infância. 

Eu não vou me ater aos detalhes do programa porque é longo, mas quero só 
destacar para terminar o que prevê o projeto e daí devolvo o mais rápido possível. 
Primeiramente, toda e qualquer criação e implementação de planos e programas para a 
primeira infância deve estar de acordo com o dispositivo nessa lei, bem como nas demais 
legislações pertinentes. Com  isso vamos garantir que as políticas públicas sigam as diretrizes 
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básicas para o atendimento efetivo e eficaz de crianças de zero a seis anos. O projeto prevê 
que compete aos órgãos municipais responsáveis pela formulação e coordenação das políticas 
públicas para as crianças coordenar a política municipal de incentivo ao desenvolvimento na 
primeira infância, especialmente, executar, acompanhar e avaliar a política, implementar ações 
governamentais promovendo a articulação entre os órgãos, entidades beneficentes, elaborar 
proposta orçamentária, porque sem dinheiro não tem política, no âmbito da promoção e do 
incentivo da primeira infância e a integração das secretarias municipais. Ao confeccionar esse 
projeto, percebemos que a assistência, educação, saúde, já tem uma série de programas 
voltados à primeira infância, mas não se conectam, não conversam e sequer tem uma mesma 
base de atendimento sócio-assistencial. 

A grande proposta é institucionalizar o programa São Paulo Carinhoso e perenizar, 
além de obrigar a prefeitura a trabalhar com uma espécie de cadastro único das crianças de 
zero a seis que estão sendo atendidas pelas diversas políticas públicas voltadas para essa 
faixa etária. 

O SR. NATALINI — Quero dar um testemunho a respeito desse projeto, conheço o 
Vereador Floriano, conheci pela primeira vez quando veio aqui em 2001 expor o Bolsa Escola, 
que coordenava em nível federal. 

Depois tive oportunidade de trabalhar com o Vereador Floriano no Governo do José 
Serra na Prefeitura. Ele foi Secretário de Desenvolvimento e Assistência Social e eu Secretário 
de Participação e Parceria. O CMTCA ficava na nossa Secretaria e o FUNCAD ficava na 
Secretaria dele. 

Pegamos a Secretaria com 3,800 milhões de reais no Fumcad. Um ano depois da 
nossa saída, deixamos o Fumcad com quase 60 milhões, por unia medida de parceria muito 
simples: o doador do Fumcad tem isenção do imposto de renda, para quem quiser colaborar 
com o Fundo da Criança e do Adolescente. Só que quando determinada pessoa fazia a 
doação, caia no Fundo e ela não sabia para quem ia. Por esse motivo ninguém confiava em 
colocar dinheiro no Fumcad. Todo mundo pensava assim: "Ponho lá, mas para quem vai?" 

O que fizemos? Uma resolução. A Resolução 77 diz que 10% do dinheiro doado 
ficariam no Fundo e 90% a critério de quem doa. Ele escolhia o projeto ou a instituição para 
onde o dinheiro deveria ir. Havia um cardápio de projetos, de quem havia se habilitado pelo 
edital. Com  isso, houve um aumento muito grande. Acho que hoje o Fumcad tem mais de cem 
milhões de reais. Quer dizer, foi assim um estouro. 

O nobre Vereador Floriano Pesaro, na época, criou um programa chamado "Não dê 
esmolas, dê futuro" para as crianças que ficavam nos faróis. Foi um programa intensivo que 
procurava tirar as crianças das ruas. 

Por isso, acho um projeto bom. É bom que a Prefeitura esteja de forma paralela — 
vamos dizer — ou complementar já implementando. Mas, tornando-se lei, pode sair o Prefeito, 
entrar outro. Se houver lei, é obrigado a fazer perenemente. 

Parabéns, Vereador Floriano, pela sua iniciativa. 
O SR. FLORIANO PESARO — Muito obrigado, Vereador Natalini. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Vereador Floriano Pesaro, quero parabenizar sua 

iniciativa. Não é à toa que o atual Prefeito está preocupadissimo com essa faixa etária, do zero 
aos três anos. 

Existe uma estatística e um estudo minucioso publicado no ano retrasado nos 
Estados Unidos em que as crianças nessa faixa etária que não receberam atenção, que se 
sentiram abandonadas e não foram bem cuidadas adoeceram na fase adulta. Foram crianças 
que não tiveram realizações pessoais. Não se saíram bem em suas carreiras, naquilo que 
gostariam de se tornar e oneraram muito o Estado por essas doenças e também pelos 
desajustes emocionais, psicológicos e psiquiátricos. Não que isso seja regra geral. Graças a 
Deus que não é. Mas, a grande maioria, preocupante inclusive para os economistas, não é só 
uma questão de saúde pública, senso humanitário ou de irmandade. Não, também do ponto de 
vista econômico. Eles estão preocupados com os gastos que as pessoas vão produzir aos 
Governos, espalhados pelo mundo. Tudo isso vem de desajustes, de maus cuidados, maus 
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tratos, do mau aproveitamento — vamos dizer assim — do zero aos três anos de idade. Isso visto 
sob um lado mais materialista. Do lado espiritualista, que Deus ilumine, continue abençoando, 
porque isso não tem preço. 

Quando for a Plenário, este Vereador, que tem a honra de presidir esta audiência 
pública, só poderá votar a favor desse projeto. Não tenho nenhuma emenda. Acho que é um 
projeto completo. 

Não há orador inscrito. 
O SR. FLORIANO PESAR° — Muito obrigado. Agradeço à Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Nós é que agradecemos, inclusive por sua vinda, 

prestigiando esta Comissão. Muito obrigado. 
O SR. FLORIANO PESAR° — Sinto-me prestigiado, Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Muito obrigado. Realizada a primeira audiência 

pública do PL 227/2013, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, do PSDB, que 
estabelece diretrizes para a politica municipal de incentivo ao desenvolvimento na primeira 
infância, e dá outras providências. 

Vamos dar prosseguimento. Passemos ao próximo item da pauta. Trata-se do PL 
335/2012, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, do PT, que dispõe sobre condições 
para a contratação de empresas para a prestação de serviços de transporte aos servidores 
municipais lotados na Coordenação de Vigilância em Saúde - Covisa, e dá outras providências. 

Tem a palavra o Vereador Natalini. 
O SR. NATALINI — Gostaria de saber se há alguém da Assessoria do Vereador 

Arselino Tatto para que pudesse explicar o projeto um pouco melhor. Se não tiver ninguém, 
pelo menos que pudéssemos ler o parecer do projeto ou algo assim para entendermos bem. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Sr. Fábio, o senhor poderia ler esse projeto? 
O SR. FÁBIO — Está bem. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Muito obrigado. 
- É lido o seguinte: (PL 335/2012, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto) 
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Tem a palavra o Vereador Natalini. 
O SR. NATALINI — Sr. Presidente, sinto-me esclarecido a respeito do conteúdo do 

projeto. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Gostaria de dar um testemunho. Fui médico da 

vigilância sanitária por muito tempo e nosso maior problema eram viaturas para a realização do 
nosso trabalho, para as vistorias técnicas, os laudos, licenças de funcionamento, invalidação 
dessa licença de funcionamento. Isso atravancava muito o nosso trabalho e, principalmente, 
daquele que havia solicitado a vistoria porque quem não tem licença, não pode funcionar em 
dia. 

Esse projeto vem corrigir essa distorção. É isso que o senhor entendeu também, 
Vereador Natalini? Não é? 

Fiz muitas vistorias com meu próprio automóvel e, às vezes, gastava mais com 
gasolina e desgaste do carro com meu salário. Na época, um médico da vigilância sanitária do 
Estado ganhava pouco mais de 1mil e 600 reais, só que trabalhávamos diariamente e os 

O projetos eram centenas, centenas de milhares. 
É um projeto de suma importância para a Cidade de São Paulo. Não há nenhuma 

observação negativa, que continue na sua tramitação, feita, então, a primeira audiência pública 
do PL 335/12 do Vereador Arselino Tatto do PT , que dispõe sobre as condições para 
contratação de empresas para prestação de serviços de transportes aos servidores municipais 
lotados na Coordenação de Vigilância em Saúde — Covisa, e dá outras providências. 

Que prospere esse projeto e vamos encaminhá-lo. 
Próximo item da pauta. PL 108/13 do nobre Vereador Reis, do PT, que institui a 

política de prevenção e combate ao câncer de ovário no Município de São Paulo. 
Alguns dos senhores ou senhoras têm alguma observação a fazer? Veredora, não? 

•(Pausa) Tem uma assessora de algum Vereador que queira fazer uso da palavra? (Pausa) 
Não. 

O câncer de ovário, geralmente, é genético. Tem uma propensão genética. Isso não 
quer dizer que aquele que não tem, na família, um câncer de ovário, não vá ter outro tipo de 
câncer. Pois câncer dá em qualquer parte do corpo, até no olho, na boca. É uma doença 
extremamente maligna o câncer de ovário. Tem muita origem ependimária, quer dizer, já na 
nossa formação, no nosso desenvolvimento intrauterino. 

Tenho certeza que *é um projeto de extrema importância, pois está aumentando 
muito a incidência de câncer de ovário e todo câncer é tratável, desde que — todo — seja 
descoberto no seu estado inicial. A gente fala in situ, quer dizer, localizável, pois se for 
operável, melhor, mas se estiver na base do crânio, por exemplo, é muito difícil. 

Por outro lado, se for operável, der no ovário, a mulher tem dois ovários, abre-se a 
barriga, tira aquele ovário, leva para a análise patológica, pronto, faz o tratamento, acabou. 

Mas se não tivermos protocolos como falou bem, aqui, o nobre Vereador Natalini, 
sobre psoriase disseminado nos atendimentos da rede ambulatorial, ou seja, a rede que tem o 
primeiro contato com os pacientes e se nós não tivermos uma política de prevenção e 
tratamento, então, dificilmente as pessoas vão se aperceber que têm um câncer. Quando 
descobrem, já está dando sintomas e daí, muitas vezes, é inoperável. Pode chegar à 
metástase, espalha-se pelo corpo todo e o sofrimento é brutal. 

Nada mais louvável do que um projeto como esse. Está feita a defesa aqui. Nem 
precisamos ler o teor do projeto. 

Mas indago se alguém mais gostaria de se pronunciar. (Pausa) Que bom, fale seu 
nome. Está sendo gravado? °timo. Fale seu nome e a instituição a que pertence. 

A SRA. ANTONIA - Meu nome é Antonia. Sou servidora pública municipal. 
Vim pedir aos senhores que instituam, no Hospital do Servidor Público, um centro 

de saúde à mulher. Sabemos que o tratamento de câncer tem 60 dias para começar a ser 
tratado e a dificuldade de diagnóstico, como disse o Vereador, é muito grande. 

É muito difícil para nós, servidoras municipais, conseguir marcar uma consulta; é 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
33

5/
20

12
. L

IL
IA

NE
 J

UN
 O

G
UR

A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 128



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N°119 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO— SGP.4 

	
Proc. n°01-33512012 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14042 	DATA: 09/10/2013 	FL: 119 DE 15 
	

Liliane Jun Ogura - RF: 11.095 

muito difícil para nós fazer um exame; é difícil conseguir um procedimento. 
Há casos até de morte que, inclusive, já temos em dossiê. Queríamos pedir para 

que vocês nos ajudassem a criar não só no Hospital do Servidor Público Municipal, mas em 
situações regionalizadas, um centro de saúde à mulher. 

Isso já existe no Servidor Estadual, que chama-se projeto Quer, a mulher vai de 
manhã, faz a mamografia, o papa Nicolau, faz o exame transvaginal, densitometria e é 
encaminhada no mesmo dia com todos os seus exames. Todos sabem da dificuldade para 
marcar consulta, ir até o médico, voltar, marcar exame. Então, gostaríamos de pedir isso para o 
servidor público municipal, visto o grande número de servidoras que temos. Não temos 
profissionais, não temos diagnósticos de imagem, não temos procedimentos. Sabemos o 
quanto isso é prejudicial para as faltas no trabalho, para as licenças, para a família, então, 
gostaríamos de contar com vocês para melhorarmos um pouco esse Orçamento do servidor e 
instituir para as professoras e servidoras esse serviço, porque fica mais facial fazer tudo no 
mesmo dia. 

O SR. NATALINI — Sr. Presidente, quero apoiar as palavras da munícipe, até 
pediria que ela mandasse por escrito. No ano passado colocamos um plus 'de dinheiro no 
Hospital do Servidor, mas foi cortado do Orçamento pela gestão atual, tiraram o plus e 
deixaram o que era. Mesmo assim está aquém do que deveria ser. O hospital do servidor está 
sofrendo bastante, temos informações que a situação piorou do ano passado para esse ano. 

O hospital também é utilizado pelo SUS e o servidor disputa com os doentes do 
SUS. 

Gostaria de falar sobre o projeto do Vereador Reis, que é muito meritório, pois tudo 
o que fizer em relação ao câncer de ovário e os demais tipos de tumores é meritório. Estamos 
tendo no Brasil alongamento do prazo para que consiga o tratamento e o número de casos 
está aumentando. É uma doença mais prevalente e alguns tipos de câncer, como próstata e 
mama, estão aumentando de uma forma brutal e o País não dá guarida às pessoas que 
precisam de tratamento. Atendi uma mulher com câncer de mama bilateral que ficou sete 
meses batendo cabeça. É possível que não sobreviva por culpa do SUS que não está dando 
guarida no País. E tem os responsáveis, nome e sobrenome, por isso. Isso é criminoso para o 
povo brasileiro. Por falta de recursos públicos. 

Ano passado o Ministério da Saúde devolveu para o Tesouro 17 bilhões de reais do 
Orçamento e o Ministro devolveu para o Guido Mantega porque não foi gasto. Enquanto isso a 
mulher vai ao Cangaíba nessa situação. Portanto acho meritório o projeto do Vereador Reis 
procurando melhorar essa situação. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — A Vereador Noemi Nonato fez um contato com o 
Pérola Byington no sentido de se estender alguns protocolos em relação à saúde da mulher na 
rede básica. 

Graças a Deus a Medicina não é que nem a Matemática. Tem um ditado Francês 
que diz que nem a Medicina e nem o amor são como a Matemática, um mais um são dois, 
porque tem as suas exceções. Vimos recentemente uma atriz famosa que tirou uma glândula 
mamária porque a sua mãe, avó e irmã tiveram neoplasia, mostrando essa propensão, mas 
toda a regra tem suas exceções. Quando se busca atendimento especializado, protocolos, 
política preventiva de doenças, nesse caso da mulher de Cangaíba, ela não vai perder só as 
mamas. A mama dá metástase para pulmão e cérebro e muitas vezes para a coluna, é um 
sofrimento brutal. A vida não tem preço. 

Parabéns ao projeto. 
O próximo item da pauta é o PL 199113. Há algum inscrito? Não. 
O SR. NATALINI — Só quero parabenizar porque o aleitamento materno é 

extremamente importante para o equilibi io da criança e da própria mãe. Parabenizo a 
Vereadora Edir. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Não só é um problema nutricional, como um 
problema de desenvolvimento de todas as imunidades, ainda mais hoje que estamos numa 
época de vacina para todos. Sabemos que as crianças que não são amamentadas até o sexto 
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mês ficam com a imunidade prejudicada. Muitas mães têm de trabalhar, ou acabam perdendo 
leite, então é maravilhoso isso: criação do programa Leite Materno é Vida. Certamente temos 
os bancos de leite materno e ela quer disseminar isso. Essa comissão designa os trâmites 
legais para prosperar o projeto. 

Passemos ao quinto item da pauta, PL 537/13. 
O SR. NATALINI — Sr. Presidente, vi muita gente rindo desse projeto na rua, muita 

gozação em cima do projeto do Vereador Laércio Benko, mas acho que as pessoas que estão 
rindo desse projeto não viram o processo pelo qual o animal passa para dar aquele fígado. 

Algum dos senhores presentes sabe como é feito o processo? É colocado um 
tubo na garganta do animal, e ele fica recebendo alimentação direto, de forma compulsória. É a 
coisa mais cruel que a gente pode ter. Então, embora tenha tido muita piada e falta do que 
fazer, se as pessoas assistirem ao processo de produção do produto e como o animal é 
tradado, acho que mudarão de opinião. Apesar de toda a celeuma, acho que é um projeto que 
visa a outras cidades do mundo, esse artigo é proibido em Nova Iorque e em várias cidades da 
Europa. 

Acho que também a gente já se alimenta dos animais, o que deve ser feito de 
forma mais indolor e menos cruel possível. O que se faz com os animais é uma covardia para 
tirar esse produto e vender para as pessoas passarem nas suas torradas. Se for a plenário, 
votarei a favor e tenho a explicação. 

É só colocar no telão uma produção disso, um local ou uma granja que produza 
para ver se o pessoal não muda de opinião. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Gostaria de aproveitar para um alerta: o obeso, a 

pessoa acima do peso, acaba acumulando gordura também nos seus órgãos. Então, 
acumulamos gordura no coração, os triglicérides aumentaram, o que aumenta a incidência dos 
acidentes vasculares cerebrais, infartos agudos do miocárdio, acumulamos gordura dentro dos 
nossos vasos sanguíneos, e a gente acumula gordura no fígado. Existe uma coisa grave que é 
a lipoidose, porque o fígado humano também se degenera em gordura. Muitas vezes, nem 
sempre porque a pessoa seja obesa, é uma enfermidade. 

Sabendo disso, o que eles fazem? Confinam o coitado do ganso, porque ele não 
pode se movimentar, põe urna cânula, mas é uma quantidade imensa que é de dar a 
impressão que o bichinho vai explodir, aquilo tem o momento certo do abate porque o fígado 

O  
fica macio. É uma iguaria muito consumida na Europa e procurada no mundo. Infelizmente, 
temos dessas distorções na humanidade. 

Então, parabéns ao Vereador Laércio Benko, que coloca também artigos de 
vestuários com pele de animal no âmbito da cidade de São Paulo — não sei se especifica os 
animais, porque o boi, a vaca quando envelhece é abatida, e a sua pele serve para nossos 
casacos, sapatos, cintos. 

O SR. NATALINI — Sr. Presidente, mas o boi é abatido como causa principal não 
para tirar a pele. Tem animais que são abatidos somente para se tirar a pele. Então, é diferente 
a interpretação. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Concordo com V.Exa. Todavia, está aqui: e 
artigos de vestuários feitos com pele animal. Então, ele deve especificar que animais são 
esses: coelhos... só fala em animais no geral ou não? 

(NÃO IDENTIFICADO) — Vale destacar que o uso de peles verdadeiras enseja a 
prática de crueldades que causam sofrimento intenso nos animais. Muitas espécies de animais 
selvagens domesticados são utilizados pelo comércio de peles destinado à produção de 
casacos, acessórios e artigos de decoração entre outros. 

No caso da indústria da moda, os animais são sacrificados apenas para 
alimentar a vaidade alheia. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Ele não especifica os animais? 
(NÃO IDENTIFICADO) — Não. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Pois é. Antílope custava uma fortuna um casaco, 
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dai proibiram, mas ele não especifica os animais, um animal selvagem que foi domesticado. 
Está ai. 

Vamos deixar prosperar. Ele vai retornar, dai a gente conversa, porque o búfalo 
que está ai hoje, também entrou na rede industrial, se aproveitam os ossos, o chifre, o olho, o 
escroto, tudo se aproveita. O búfalo também é um animal selvagem que foi domesticado 
recentemente. Precisamos ver isso. 

Bom, vamos deixar prosperar para as próximas audiências e próximas reuniões. 
Sou contrário a matar qualquer tipo de animal, não sou favorável, mas 

precisamos discriminar quais os animais proibidos de se comercializar na cidade de São Paulo 
em vestimentas, adornos etc. Correto? Ou a gente faz um substitutivo e avisamos o próprio 
autor. Isso a gente discute, então, depois, quando couber. 

Agora, nós vamos para os projetos de segunda audiência pública. 
Projeto de Lei 172/2007, de autoria do nobre Vereador Goulart, do PSD, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização do trabalho de fisioterapeutas nos Centros de 

O 

	

	
Educação Infantil, CEI, no Município e nas unidades em equipes integrantes da rede municipal 
de saúde para os fins que especifica e dá outras providências. 

Há algum orador inscrito? (Pausa) Algum assessor do Vereador Goulart? 
(Pausa) 

O Vereador Natalini quer fazer algum comentário? 
O SR. NATALINI — Já entendi. É uma questão só profissional, de mercado de 

trabalho para os fisioterapeutas, que é uma profissão necessária na equipe multidisciplinar na 
equipe da saúde e da educação. Não tenho muitos comentários a fazer, não. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Nós temos aqui um fisioterapeuta. 
Fale um pouco sobre a importância de se fazer fisioterapia e os testes todos em 

crianças em desenvolvimento, principalmente, na primeira infância, e o que isso repercute na 
fase adulta, e do projeto que vocês já desenvolveram em Guaratinguetá. É isso? 

Fale seu nome, sua profissão, por favor. 
O SR. CARLOS CESAR GOMES DA COSTA — Meu nome é Carlos Cesar 

Gomes da Costa, sou fisioterapeuta. Nós desenvolvemos um trabalho e o trouxemos ao 
conhecimento do Presidente da Câmara, trabalho postural nas crianças da primeira idade, pois 
vem se tornando, ao longo dos últimos anos, um problema de saúde pública. 

Antigamente, nós conseguíamos diagnosticar problemas de postura nas crianças 
com 15, 16 e 17 anos. Hoje, temos crianças de 7 ou 8 anos de idade dentro das clínicas de 
fisioterapia, fazendo trabalhos de conscientização e recuperação postural. 

Acho que é a segunda vez que ele passa pela comissão. É importantíssimo esse 
projeto. Acho que falta um pouco mais de valorização do profissional fisioterapeuta no mercado 
de trabalho hoje. Há muito poucos fisioterapeutas para muitos pacientes. 

Se pensarmos que o Einstein tem quinze ou vinte fisioterapeutas trabalhando e 
temos um hospital, por exemplo, em Ermelino Matarazzo, que tem uma estrutura tão grande 
quanto o Einstein e só tem quatro profissionais, veremos que a diferença é muito grande. 
Então, parabenizo o Vereador Goulart e esta comissão também pela ênfase que está dando ao 
projeto de fisioterapia. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Há aquele velho ditado: "De pequeno é que se 
torne o pepino". Nessa questão hoje, não só nas questões morais, de caráter, mas também na 
questão postural e ponderai, parece-me que quem é orientado, na sua postura, quando 
criança, vai evitar grandes desvios de coluna e problemas de articulações. 

Hoje há um grande número de afastamentos de trabalho pelo INSS, colocando uma 
população inativa e recebendo muito pouco. É um caos; é uma questão social, de saúde 
pública mesmo. Então, por que não se fazer o preventivo? Assim, parabenizo os idealizadores 
do projeto, pela explanação e pelo trabalho. 

A nobre Vereadora Noemi Nonato reuniu-se com V.Exas. e produziu um projeto. 
Tem a palavra a Vereadora Noemi Nonato. 
A SRA. NOEMI NONATO — Sr. Presidente, nas nossas comissões, V.Exa. fez um 
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comentário sobre o nosso projeto, referente ao teste de minuto, para que seja feita na rede 
pública. Entregamos à Comissão de Saúde o número do projeto, e estamos aguardando a sua 
tramitação. Isso é muito importante. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Maravilha. Muito obrigado, nobre Vereadora. 
Quando temos projetos difíceis de terem a sua continuidade, entregamos nas mãos 

da Vereadora Noemi Nonato, que rapidamente eles saem. S.Exa. é ótima. 
Está realizada a segunda audiência pública ao PL 172/07. Assim, a matéria está 

pronta para prosperar em outra comissão. O projeto terá o nosso parecer. Esse projeto, de 
autoria do Vereador Goulart, fala sobre a utilização do trabalho de fisioterapeutas nas creches 
e redes de saúde. 

Passemos ao próximo projeto, PL 221/12, de autoria do Vereador Gilson Barreto, 
do PSDB, que dispõe sobre estacionamento em vagas reservadas para idosos em área 
regulamentada como zona Azul no município de São Paulo. 

Passemos á leitura dos três artigos do parecer ao PL 221/12. 

O - É lido o seguinte: (Leitura dos três artigos do parecer ao PL 221/12) 
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Esse bom projeto isenta o idoso, que tem o cartão 
do idoso, do pagamento de duas horas na Zona Azul. É isso? 

O SR. 	 - Exato. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Ok. Bom projeto. Há inscritos para comentar? Não. 
Encerrada a segunda audiência pública do Projeto de Lei 221/2012, do Vereador 

Gilson Barreto, que prospere nesta Comissão para que possa ir a Plenário para votação. 
Último item desta pauta de hoje é o PLO 1/2013, de autoria do nobre Vereador 

Natalini, do PV, que acrescenta o artigo 214 "a" e parágrafo único, á Lei Orgânica do Município 
de São Paulo e dá outras providências. Determina que o Município de São Paulo aplique, 
anualmente, no mínimo, 20% da receita resultante de impostos compreendida, proveniente de 
transferências em ações e serviços públicos de saúde. 

Vereador Natalini, tem V.Exa. a palavra. 
O SR. NATALINI — Sr. Presidente, obrigado. Quero declarar aqui com toda 

responsabilidade, que tenho consciência plena que esse projeto não é de iniciativa de 
Vereador. A Lei assim não o permite. Tenho consciência disso. Não costumo colocar projetos — 

O já falei aqui, repito — que tenham qualquer tipo de divergência com a Lei Orgânica, ou com a 
Constituição Federal. 

Mas neste caso particular, decidi fazer dessa maneira mesmo pela importância do 
assunto. Chegamos ter aqui em São Paulo, no ano de 2009, se não me engano, 20.6% de 
Orçamento Federal, na Saúde. É bastante para um município, mas é necessário. 

Depois de 2009, tivemos urna queda para 18 e pouco, depois 17 e pouco. Neste 
ano não sei quantos por cento do Orçamento serão postos, mas nós não podemos ficar nessa 
gangorra, Presidente. Nenhum gestor municipal, nenhum, consegue planejar o seu trabalho se 
não souber, no começo, no meio e no fim do ano, quanto dinheiro ele tem para gastar. 
Nenhum. 

A Emenda 29, que foi aprovada, diz que os municípios têm que por 15%, no 
mínimo. Todos os municípios do Brasil estão pondo muito mais do que 15. São Paulo chegou a 
20. Mas um ano é 20, no outro ano o Secretário de Fazenda embirra, congela e aí convence o 
prefeito que tem que por dinheiro na Secretaria de Comunicação, tira da saúde, vai daqui, vai 
dali. 

O que estou tentando aqui é levantar uma discussão. Nós vamos levantar a 
discussão, porque a cidade de São Paulo precisa elevar seu patamar de obrigatoriedade de 15 
para 20%. 

A Comissão de Justiça aprovou o projeto, mesmo tendo problemas de legalidade. 
Aprovou, vai tramitar. Vou pedir para colocar na pauta da Câmara, precisa de 37 votos. Vou 
pedir para colocar e votar, de forma a criar o debate da necessidade da Secretaria Municipal de 
Saúde, da cidade de São Paulo, ter dos recursos do Tesouro 20%, no mínimo, para qualquer 
ano, para qualquer prefeito. Seja daqui, de lá, dacolá, qualquer um. Colocar 20% para segurar 
o problema. 

O projeto tem essa iniciativa de causa extremamente justa, duvido que alguém se 
insurja contra São Paulo colocar 20% do seu dinheiro em saúde. Duvido. A não ser que seja 
mal informado, ou que tenha muita má fé. Ele tem essa intenção. Nós temos problemas sérios, 
seriissimos. Já falei e repito. 

Aqui tenho dados do Hospital do Servidor - a senhora que levantou. O Orçamento 
do ano de 2013 é R$257.829.975,00, o valor empenhado, ou seja, efetivamente comprometido, 
até o segundo quadrimestre, que foi trazido aqui pelo Secretário, foi de R$133.979.992,00, ou 
seja, 52% do que deveria ter sido gasto. Isso deveria ter sido gasto até o sexto mês, foi gasto 
até o oitavo. Por isso que o Hospital do Servidor está nessa situação. Uma das explicações 
está aí. 

Penso que mesmo que gastasse os 75%, que era o caso, mesmo assim ainda teria 
problemas, porque o orçamento é curto para o tamanho da encrenca lá. Mas gastou só 52%, 
estão aqui os números. 

Penso que essa questão do financiamento de saúde, nós estamos tratando de uma 
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maneira muito boazinha, entendeu? Nós estamos vendo as pessoas nas filas, a falta de 
medicamentos. A Dona Socorro trouxe uma lista enorme de medicamentos que está faltando 
na naquela Unidade Básica de Saúde e em toda região, no setor. 

Nós estamos deixando as coisas, vão indo, vão indo, entendeu? Contingencia, vai 
daqui, vai dali, o dinheiro não dá para atender o povo. Não dá. O dinheiro não dá. Faltam por 
ano 50 bilhões para, pelo menos, equilibrar a conta do SUS, por ano. "Ah, mas não tem 
dinheiro.". Tem dinheiro sim. Tem dinheiro sim. Certo? 

A ONU veio aqui e provou, Presidente, que o Brasil torra por ano, no ralo da 
corrupção, 200 bilhões de reais. Então fecha a torneira da corrupção que os 50 bi do SUS 
aparecem. Agora, quem tem fibra para fazer isso? Fecha a corrupção, para com isso! Aja na 
máquina pública que o dinheiro do SUS aparece. 

Meu projeto é nesse sentido, Presidente. Conto com a simpatia de V.Exa., espero 
contar com a da Vereadora Noemi, dos meus colegas Vereadores, para chegarmos até os 
finalmente com esse projeto. Depois nós vamos discutir com o Município. Se for o caso, o 
Prefeito manda, como é de direito, ele manda para cá, para que possamos aprovar o projeto 

O definitivamente. 
Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Eu que gradeço. Quero parabenizar V.Exa. pela 

iniciativa, que com muita lucidez faz suas ponderações, de forma realista. Infelizmente, essa é 
a realidade do Brasil, não só na cidade de São Paulo. 

Não há mais nada a tratar nos dois blocos de audiências públicas, dos projetos de 
primeira e segunda audiência. 

A pauta da audiência pública está encerrada. 
Quero fazer uma ponderação, não temos quórum para deliberar, mas é importante 

que a Vereadora Noemi Nonato e o Vereador saibam, pois eu vou fazer da Tribuna. Três 
minutos. 

O SR. NATALINI — Sr. Presidente, antes de o senhor subir na Tribuna, quero 
lembrar a V.Exa. que o senhor pediu para que fizéssemos na quarta-feira que vem, 
antevéspera do dia do médico, uma reunião especial desta Comissão para fazer um 
reconhecimento à categoria médica que vai ser comemorada no dia 18 de outubro. 

Entramos em contato com as entidades médicas, estamos convidando conforme o 
senhor designou, vários já se pronunciaram que são favoráveis a vir, às 13h, na Comissão. O 
objetivo é que se faça uma alusão à dedicação dos profissionais médicos que tocam a saúde 

O pública, os hospitais de São Paulo, do País, com toda a problemática que têm. 
Quero pedir a V.Exa. e à assessoria da Comissão para bater o martelo se vamos 

fazer isso mesmo, porque tem de fazer convite e preparar a pauta para o dia 16. Gostaria de 
saber publicamente se vamos manter essa reunião especial. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Eu gostaria de manter. Inclusive a assessoria da 
Comissão já deve ter a relação dos convidados, não é isso? Já foram emitidos os convites? 
Então poderemos fazer uma reunião hoje, assim que acabar? Está agendado. 

O SR. NATALINI — Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Rapidamente, Srs. Vereadores recebi dois pedidos, 

em ofício, já deliberei favorável, até porque não esconderia nada de ninguém, ainda mais em 
audiência pública. Mas está aqui: uma é da Sra. Vanessa Guedes, da liderança do PT e outra 
do Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e Autarquias do Município de São 
Paulo. 

Vou fazer da Tribuna porque penso que me empolgo um pouco mais, fico mais 
lúcido. 

Peço à assessoria que continue gravando o que vou falar, porque junto com a 
nossa resposta dessas audiências, gostaria que enviasse, por escrito, o que vou falar desta 
Tribuna. 

Todos nós sabemos o caos que está a saúde no Brasil, na cidade de São Paulo, 
que deveria dar o exemplo, é a cidade mais rica do Brasil; sabemos que os funcionários 
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públicos sempre foram renegados ao último plano das políticas governamentais de todos os 
governos que, para se elegerem, fazem suas políticas nos sindicatos, nas bases do 
sindicalismo, principalmente do funcionalismo público, depois de eleitos esquecem de nós. 

Sou médico concursado há mais de 25 anos do Estado e da Prefeitura, numa boa 
colocação, não há nada que desabone a minha vida e já sei por que estão pedindo. Já 
autorizei que a senhora enviasse cópia das notas taquigráficas de três audiências públicas. 

Ocorre, Vereadores, que as OSs, representadas pelo Dr. Proença, estiveram aqui 
na Presidência da Câmara Municipal e fizeram uma reunião com vários Vereadores. Porque a 
indecisão do atual Governo e também o terrorismo de alguns segmentos do Partido dos 
Trabalhadores — eu já fui PT, sei como ó, infelizmente — deixaram as OSs em polvorosa, na 
incerteza de como será o ano que vem. 

Todos nós sabemos que do jeito que foi, desde a época do PAS, que não houve 
mais concurso público e que maltrataram os funcionários de carreira da saúde, nenhum novo 
equipamento de porte foi inaugurado na cidade de São Paulo — o que fizeram foi há 30 anos, 
na época do Jânio — com raras exceções. Há 30-40 anos, na época do Quércia. Olhem como 

O está a nossa saúde. 
Como bem falou V.Exa., não é conveniado ou autarquia ou OS, PAS, ou antigo 

convênio que tínhamos com o extinto INAMPS, se é o SUS. O que nós sofremos foi com o 
desvio dos recursos oriundos da saúde pela desenfreada e vergonhosa corrupção. Essa é a 
realidade. 

Lembro-me quando meu pai assumiu a presidência desta Comissão, nos idos da 
década de 80, tinha um tal de Fundis. De repente alguém de São Paulo falou: "Calvo, você tem 
que ter um representante do Fundis na Comissão, porque o dinheiro não chegou neste ano. 
Entre em contato com Brasília.". "Não, mas nós enviamos o dinheiro para São Paulo.". O 
dinheiro se perdeu no meio do caminho. Infelizmente. É por isso que o Brasil vai mal. 

Mostrando que não são os sistemas de organização administrativos, o maior 
problema é o caráter do homem, o próprio homem. Essa é a realidade. Se tivermos de 
transformar alguém, tem que ser a nós mesmos. 

O Vereador Natalini presenciou a reunião com as OSs, com pessoas responsáveis, 
de credibilidade. Muitos presidentes de instituições importantes, há muito tempo professores de 
faculdade, reitores, assim por diante, na nossa presidência. Foi feita na presença de vários 
Vereadores. 

Tiramos de lá que deveríamos de ter uma audiência pública na Casa para trazer e, 

O de repente, uma conversa inicial, um reencontro, uma intermediação entre o Poder Público e 
as OSs. 

Quem perde é o paciente, principalmente o da periferia. Eu trabalhei no PSF no 
Lageado onde ninguém queria ir. Trabalhei por uma OS e realmente lá o trabalho, como no 
Jardim Ângela também, sempre gostei de periferia sei como é. 

Aconteceu que alguns setores do sindicato organizado do PT vieram aqui para 
tumultuar. Parecia que era uma guerra de funcionário público municipal, contra os funcionários 
contratados pela OS. Olha que absurdo! Cada um tem que defender o seu. O funcionário 
público municipal tem de ir buscar o seu valor, independentemente do outro. Parece que nós 
estamos mal pagos, por causa dos funcionários da OS? O senhor lembra muito bem. 

Colocamos nesta Casa mais de 600 pessoas. A assistência militar ficou 
preocupada. O ambiente era tenso, quem vivenciou isso conosco recentemente sabe do que 
eu estou falando. Ficou tenso. Preocupando inclusive com a estrutura da Casa. Tanta gente 
neste salão. 

Num certo momento, eles se inscreveram todos, nós pedimos um representante por 
categoria. Todos eles fecharam a lista de inscrição, não queriam que os Vereadores falassem, 
não queriam que os representantes das OSs falassem, a audiência pública era para tratar de 
OS. Tumultuaram. 

Quero dizer que sou sindicalizado, quero dizer também que pago CRM. APM, tanto 
o que for, porque acredito na organização trabalhista. 
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Quando eu estava explanando tinha uma senhora, uma das diretoras do Sindesp, 
que nos achincalhou, ela gritou, inclusive não deixava V.Exa. falar. Outro funcionário, também 
do sindicato, fez sinal de ladrão para o Dr. Proença. 

O Maurício Faria - foi Vereador conosco, infelizmente votei nele para o Tribunal de 
Contas, a pedido da Marta, infelizmente — chegou e disse que as contas da saúde tinham sido 
rejeitas. Eu me indignei, falei: "Como se o Governo pede, vem aqui o Tribunal de Contas e diz: 
contas do Kassab do ano passado aprovadas.". Foi isso ou não foi, Vereador? 

Vem para o Plenário, sou Governista, o Líder do Governo fala em aprovar as 
contas, eu aprovo e o senhor está falando que houve excesso, que foram reprovadas as 
contas, que houve roubo na saúde? Foram essas as palavras do Conselheiro Maurício Faria. 

Em certo momento, ele tomou a palavra. Aqui não é casa da sogra, enquanto tiver 
um presidente eu passo a palavra. Ou não é assim? 

Está gravando? Vai mandar para ele junto. Vai mandar junto. 
Eu então, tomo a palavra e devolvo a palavra para ele com todo respeito. 

Respeitosamente, como ele merece, como qualquer cidadão merece. "Tem a palavra, V.Exa. 

O Conselheiro.". 
Cometi um ato falho? Não. Porque antigamente o conselheiro do Tribunal de 

Contas tinha status de ministro. Eu o chamei de ministro. Se ele se aborreceu, ele que vá ler a 
história. 

Eu sei por que participei da CPI do Tribunal de Contas do Município. 
Em algum momento eu falei que a mulher era histérica. Histeria, inclusive, é 

linguajar médico, está no Código de Doenças Internacionais e continuo repetindo, se ela estiver 
aqui. Histeria é estar desiquilibrada, colocando em risco a paz, o andamento, quase um embate 
de funcionário contra funcionário. 

Repito, em qualquer lugar, como médico, a senhora está histérica. Falarei 
novamente, a senhora estava histérica. Precisa de tratamento uma pessoa com 
comportamento daquele. 

Outro que chamou e fez sinal aqui, que a mesa e o Proença eram ladrões. Não sei 
se foi gravado, mas agora está gravado na minha fala. 

Fica o meu repúdio, dentro de uma Casa democrática, se fazer alvo de confronto. 
Esta é uma Casa para entendimentos, por isso é o Parlamento. É uma Casa de Leis, de 
encaminhamentos. 

Quando quiserem as notas taquigráficas, eu as darei com todo prazer. Mas vai esta 

O também, gravada junto do meu pronunciamento, com cópia para o senhor Presidente do 
Tribunal de Contas do Município, cópias para o Sr. Prefeito, cópias para o Presidente Municipal 
do PT - para não envolver outras instâncias -, cópias para o Sr. Secretário Municipal, deste 
meu pronunciamento junto com as notas taquigráficas das audiências públicas também para 
eles, assim como para o Presidente desta Casa. 

Vereador Natalini, só vamos nos arrepender daquilo que poderíamos ter feito bem e 
não fizemos. Só isso que tenho para concluir. 

Muito obrigado. (Palmas) 
Nada mais havendo a tratar no dia de hoje peço mais uma vez desculpas a todos 

por meu problema de saúde - está encerrada a sessão. 
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A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Bom dia a todos. 
Na qualidade de Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 

Mulher, declaro abertos os trabalhos da 21a audiência pública do ano de 2013. 
Presentes os Vereadores Ari Friedenbach, Patrícia Bezerra e Gilberto Natalini. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
As pessoas que quiserem debater, deverão inscrever-se com os secretários da 

Comissão, Liliane e Fábio. 
Passemos aos itens da pauta. 
Número 1, PL 557/10, do Vereador Paulo Frange. 
Tem a palavra o nobre Vereador Natalini. 
O SR. NATALINI — Sra. Presidente, esse projeto do Vereador Paulo Frange trata 

da reorganização da Covisa e é bastante completo, bem formatado e muito bem organizado. 
Aqui tem vários itens que tratam da gerência de vigilância, gerência do centro de 

controle de doenças, gerência de vigilância e saúde ambiental, ao centro de controle de 
zoonoses, gerência de gestão de pessoas, gerência de administração de finanças, gerência de 
fármaco-vigilância, núcleo técnico de comunicação e vigilância em saúde, núcleo técnico de 
informação e vigilância em saúde. 

Quer dizer, ele trata da Covisa como um todo. 
Na verdade, ele está tramitando, mas acredito sinceramente que é um projeto que 

não tem fundamentação legal. O Vereador não pode produzir leis que alterem serviços, crie 
serviços, altere, crie cargo, tire cargo. Isso não tem competência do Vereador. 

E, em nossa Subcomissão, vamos tratar também disso. Aliás, quinta-feira temos 
reunião. Só que vamos produzir o relatório que será mandado ao Prefeito para ele mandar a 
lei. 

Então, só estou fazendo esse reparo. Está muito bem feito o projeto, mas tem esse 
vicio de iniciativa. 

Pediria, inclusive, à nossa Assessoria para que tirasse cópia desse projeto para 
usar como subsídio, inclusive, no debate que vamos fazer com a Covisa. Esse e o relatório da 
CPI da Covisa. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Alguém mais? (Pausa) 
Passemos ao segundo item da pauta, PL 164/13, do Vereador George Hato. Não 

há oradores inscritos. 
Passemos ao outro item da pauta, PL 251/13, do Vereador Paulo Fiorilo. 
Tem a palavra o nobre Vereador Ari Friedenbach. 
O SR. ARI FRIEDENBACH — Sra. Presidente, esse projeto é extremamente 

meritório. Acho bastante importante termos esse olhar de resocialização, de permitir que as 
pessoas tenham um reinicio, podendo voltar à vida de uma forma melhor. Se não chamarmos 
para nós essa responsabilidade, ninguém o fará. 

O SR. NATALINI — Sra. Presidente, só queria saber desse projeto do Vereador 
Paulo Fiorilo, que tipo de contratação de adolescentes, jovens e idosos? Idosos, tudo bem, não 
há problema. Agora, o Estatuto da Criança e Adolescente, dependendo da idade e do tipo de 
contratação, é ilegal contratar para trabalho. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Essa mesma pergunta eu queria fazer, 
porque, também, dependendo da idade do adolescente, corrobora trabalho infantil. 

Então, é essa a dúvida que eu tenho. 
O SR. ARI FRIEDENBACH — Eu tenho certeza de que aqui, no caso, está se 

contemplando só os jovens que podem começar a trabalhar como aprendizes e não o trabalho 
infantil. Isso é evidente que não seria contra a legislação já vigente. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Poderíamos pedir vista ao projeto. 
O SR. NATALINI — Aqui, na audiência, não. Passou na Comissão de Constituição e 
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Justiça. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) – Qual outro encaminhamento poderia 

ser dado? (Pausa) 
Suspenderei a audiência por um minuto. 
Estão suspensos os trabalhos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência da Sra. Patrícia Bezerra. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) – Está respaldado, então, o projeto de lei 

nas diretrizes do ECA. 
Passemos ao quarto item da pauta, PL 491/13, do Vereador Laércio Benko. 
Há oradores inscritos? (Pausa) Não há oradores inscritos. 
Passemos ao quinto item da pauta, PL 507/13, do Vereador Marquito. 
Há oradores inscritos? (Pausa) Não há oradores inscritos. 
Declaro realizadas as audiências públicas de todos os itens desta pauta. 
Declaro aberta a segunda audiência pública, dia 23/10, da Comissão de Saúde, 

Promoção Social, Trabalho e Mulher. 
PL 335/12, do Vereador Arselino Tatto. Há oradores inscritos? 
Tem a palavra o nobre Vereador Nata lini. 
O SR. NATALINI – Gostaria de ter acesso ao projeto para saber exatamente o que 

o Vereador Arselino Tatto está propondo. V.Exa. permite? 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) – Permito. 
O SR. NATALINI – Ele diz aqui, Sra. Presidente, no artigo 1°, "O Poder Público, 

quando da contratação de empresas para a prestação de serviços de transporte aos servidores 
municipais lotados na Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, deverá exigir, como 
condição para a contratação." Está colocando condições. "disponibilização dos mesmos 
motoristas pelo prazo mínimo de cinco anos, salvo motivo de força maior devidamente 
justificado", então, os motoristas têm um contrato de cinco anos. 

"disponibilização de veículos com no máximo cinco anos de uso; e comprovação de 
realização de revisão dos veículos, anualmente, em concessionária autorizada." Então, ele 
pede que os veículos tenham no máximo cinco anos e que sejam revisados todos os anos e 
que os motoristas tenham contrato – a não ser por questão de justa causa – por cinco anos. 

Estou satisfeito, Sra. Presidente. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) . – Passemos ao próximo item. PL 108/13, 

do Vereador Reis. 
Há oradores inscritos? Tem a palavra a senhora Antonia. 
A SRA. ANTONIA FERREIRA DE FREITAS – Meu nome é Antonia Ferreira de 

Freitas, sou professora da rede municipal e usuária do HSPM. Eu pedi ao Vereador, entreguei 
até um papel que está um pouco atrasado por causa das assinaturas. 

Estou pedindo para o Vereador que ele inclua, e vocês nos apoiem, na questão de 
um equipamento de saúde da mulher no HSPM não só quanto ao câncer de ovário, mais 
também ao câncer de mama. 

Como professora, nós não podemos faltar, demoramos para marcar o retorno, 
então, a gente gostaria da implantação de um serviço de saúde da mulher onde os exames e o 
atendimento fossem em um único dia, como é no HSPE, onde a pessoa vai de manhã, faz os 
exames, mamografia, ultrassom, densitometria, transvaginal, isso faz com que as professoras e 
as usuárias não tenham que ficar marcando retorno, várias consultas, voltando vários dias. Até 
descobrir esse câncer ou qualquer coisa que tenha de fazer de uma forma preventiva. 

Eu já presenciei morte de colegas pelo atendimento demorar mais de um ano. 
Então eu solicitei e trouxe algumas assinaturas da minha categoria para ver se conseguimos 
implantar esse equipamento de saúde da mulher no HSPM. 

Muito obrigada. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) – Tem a palavra, pela ordem, o nobre 

Vereador Natalini. 
O SR. NATALINI – Eu queria perguntar à assessoria quem é o relator pela nossa 
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Comissão? 
É a Vereadora Noemi Nonato. Então, podíamos entregar esse abaixo-assinado à 

Vereadora Noemi. 
Professora, converse com a Vereadora Noemi Nonato porque ela é a relatora. Ela 

pode fazer um substitutivo no projeto do Vereador Reis e acrescentar o que vocês estão 
pedindo. Ela pode fazer e a gente vota aqui um substitutivo da Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho e Mulher no relatório que ela for fazer. Nós nos comprometemos a votar o 
substitutivo dela. Nós vamos falar com ela também. Essa é a minha sugestão, Sra. Presidente. 

É super justo o que estão pedindo. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Com certeza, ela vai acatar com o 

maior prazer. 
Mais algum orador inscrito? 
Passemos ao item seguinte. PL 199/13, da Vereadora Edir Sales. Há algum orador 

inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, passemos para o próximo item, PL 227/13, 
do Vereador Floriano Pesaro. 

Há algum orador inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, passemos para 
o próximo item, PL 537/13, do Vereador Laércio Benko. 

Há algum orador inscrito? Tem a palavra o Sr. João Vergueiro Leme. 
O SR. JOÃO VERGUEIRO LEME — Meu nome é João Vergueiro Leme e 

represento a Associação de Profissionais de Cozinha do Brasil. 
O tema em questão argumenta que os animais passam por maus tratos para a 

obtenção desse tipo de alimento. Nós gostaríamos de esclarecer alguns pontos para que seja 
feita uma análise correta do tema para evitar que se abra um precedente para que demais 
alimentos também sejam proibidos futuramente. 

Em primeiro lugar, gostaríamos de lembrar que o foie gras é uma iguaria obtida 
através de um processo de alimentação desses animais. É uma propriedade natural que esses 
animais têm de engordar e armazenar gordura, como outros animais. O pato e o ganso têm 
essa propriedade. Quer dizer, não é algo forçado ou induzido. Eles têm a propriedade de se 
alimentar em excesso e engordar realmente. Esse processo é feito desde a Roma antiga. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) - Joel, desculpa só te interromper, ... 
O SR. JOÃO LEME - Pois não. 
P - Só para que todo mundo tenha noção, qual que é a crítica que está sendo feita 

para quem impeçam a produção de...? 
R - A principal crítica é que esses animais são maltratados porque são 

superalimentados, não é? Isso é o que defende o autor da lei em questão, tá? 
Nós gostaríamos de esclarecer isso: que, na verdade, esses animais são 

alimentados de forma à obtenção do fole gras, como um frango de 45 dias, por exemplo, e hoje 
é o principal alimento do brasileiro, não é? 

Então, se nós formos analisar a alimentação dos animais que estão dentro de nossa 
cadeia alimentar, de nossa cadeia produtiva, todos eles teriam de ser proibidos então, porque 
hoje todos os animais são obtidos, toda a nossa proteína animal é obtida através de 
confinamento. O frango é criado em confinamento; ou por ter criado; o boi é criado em 
confinamento, não é? 

Nós não podemos abater animais na natureza então, e dizer, isso sim é proibido. 
Quer dizer, se eu for para o campo abater um animal, isso sim é proibido. Os animais todos são 
criados em cativeiro, como o pato e o ganso - normal. 

O projeto em questão, ele contempla em proibir o comércio e a produção de fole 
gras na cidade de São Paulo. Produzido. Então, hoje temos 60 pessoas envolvidas diretamente 
na produção do fole gras, que dependem exclusivamente desse produto para sua subsistência, 
lá? Não é um número enorme, sabemos disso. 

Aí, depois, o projeto disse também que esse alimento não traz nenhum benefício de 
saúde para a sociedade, e gostaríamos de defender também o lado da tradição. É um alimento 
que é consumido há milhares de anos. Ternos aí histórico disso. Somos... Existe uma culinária 
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representada por desse alimento, como uma das bandeiras da cozinha francesa. Sabemos que 
ele é um alimento destinado hoje à alta classe da sociedade, é um consumo de luxo, não é? 
Então, realmente, não vai, vamos dizer assim, falar em termos de saúde pública e tal. Hoje, 
estamos discutindo o problema do sal e do açúcar na alimentação. Isso sim está presente em 
todos os alimentos. O foie gras... 

Então, consideramos que é um tema que simplesmente abre precedente para a 
proibição de. Os alimentos que virão futuramente, tá? E que ele não influencia em nada a 
alimentação da população, porque, justamente, é destinado a uma classe muito restrita, e traria 
um prejuízo enorme aos nossos produtores, que estão diretamente envolvidos nessa cadeia; e 
também um prejuízo a nossa somos os preparadores, os manipuladores desta iguaria, porque, 
vamos dizer, é algo que tem de ser preparado com bastante técnica - não é algo que qualquer 
um vai conseguir preparar. 

E lembrar que, neste mesmo local, tivemos com título para a cidade de São Paulo, 
que nos classifica como Capital Mundial da Gastronomia; e de que vê que dependemos desse 
tipo de iguaria para também continuará nosso trabalho, continuar dentro de um cenário 
internacional, como uma cidade que representa a alta gastronomia. 

Muito obrigado. 
O SR. NATALINI (PV) - Pela ordem, Sra. Presidente. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) - Pela ordem, o Vereador Natalini. 
O SR. NATALINI (PV) - Pediria que o senhor pudesse ficar. Só queria uma pergunta 

de esclarecimento. 
Professor Antônia, a Vereadora Noemi está aí. Depois, a senhora fala com ela, tà? 

Que ela vai ajudar naquela questão. 
Eu queria... Como é o nome do senhor. 
O SR. JOÃO LEME - João. 
O SR. NATALINI (PV) - Sr. João, queria que senhor pudesse... O que foi 

comentado, eu, de fato, desconheço o processo. Acho que o senhor tem razão, em tese, no 
que você está dizendo, porque, se fosse impedir engorda e tal - tem até outras metodologias... 

Mas eu queria que o senhor esclarecesse a forma de engorda desses animais. São 
gansos, não é? 

R - São gansos. 
P - Que o senhor me relatasse... 
- Manifestação fora do microfone. 
P - Patos ou gansos. 
Diz que se passa uma sonda na gástrica... 
R - Na verdade, ... 
P - ... E injeta comida, dia e noite, sem parar... 
R - Não, eles têm uma forma de alimentação onde você os alimenta, direto no bico, 

através de um artefato produzido na França, dentro de todas as normas que regulamentam a 
produção desse tipo de produto internacionalmente. São normas aprovadas no mundo inteiro. 

Esse pato, ele é bem alimentado? Com certeza. 
P - Essa sonda...? 
R - Não, ela não entra direto no estômago. 
P - Fica no bico? 
R - No bico, onde você alimenta o animal. 
P - Aqui em São Paulo tem esse tipo de processo? 
R - Dentro da Cidade, é proibida. 
P - Mas eu digo, no Estado de São Paulo. 
R - No Estado de São Paulo, nós temos em Campinas um produtor muito 

importante. E vamos lembrar, gente, que é um trabalho de dedicação de anos. 
Um cara para obter o foie gras, ele tem de começar com um plantei. As primeiras a 

vez, elas vêm da França todo tipo de ração, uma ação superequilibrada. Ele trabalha com 
médicos veterinários, dentro de todas as normas da Anvisa, normas sanitárias, que são já 
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exigidas pelo Governo. Ou seja, eles estão em total conformidade com as normas sanitárias, 
desde sempre. E dependem exclusivamente do produto, que é a principal fonte de renda dos 
produtores. 

P - Estou satisfeito pela resposta. 
Obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) - Antes de passar a palavra ao próximo 

orador, gostaria de dizer que estão presentes aqui as Vereadoras Juliana Cardoso e Noemi 
Nonato e o Vereador Laércio Benko. 

Agora vai falar o Frederico Frank, da Associação de Profissionais de Cozinha do 
Brasil. 

O SR. FREDERICO FRANK - Boa tarde a todos. 
Também represento a Apc - Associação dos Profissionais de Cozinha do Brasil. 
O João Leme se prendeu a tentar explicar sobre o faie gras, demonstrar a iguaria 

que ele é para a nossa gastronomia de São Paulo. E a gente tem um manifesto. Se eu puder 
ler, é uma coisa rápida, onde pegamos a assinatura de todos os nossos associados. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) - Fique à vontade. 
R - Srs. Vereadores, os abaixo assinados, moradores da cidade de São Paulo, 

pessoas convivência prática em culinária e gastronomia, vêm, de público, manifestar a 
preocupação com a aprovação em primeira discussão no projeto de lei 5371 2013, que 
estabelece, em seu artigo segundo: "Fica proibida a produção e comercialização de fole gras iii 
natura ou enlatado dos estabelecimentos comerciais situados no âmbito do Município de São 
Paulo". 

Além de indevida e descabida ingerência em atividade regular, com sustentação 
legal, segundo diplomas superiores, a iniciativa configura violência ao direito de escolha dos 
consumidores, impondo a toda a sociedade restrições que são de um grupo minoritário de 
cidadãos. 

Entendemos que a democracia se consolida através da existência da multiplicidade 
de grupos de interesse e não da imposição legal de um só ponto de vista. 

Assim, encarecemos que seja retirado do referido PL 537/2013 seu artigo 2°". 
Obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) - Obrigado pela palavra, Frederico. 
E, agora, passo a palavra para o Vereador proponente da lei, Laércio Benko. 
O SR. LAÉRCIO BENKO - Obrigado, Vereadora Patrícia. Cumprimento todos os 

Meus Pares aqui; cumprimento a todos os presentes. Quero apenas aqui ressaltar alguns 
pontos. 

Em primeiro lugar, a gente tem... E acabei de dar uma entrevista aqui para Fabiola 
Cidral, da CBN, onde esta Casa foi criticada sobre o seguinte aspecto: "Ah, mas a Câmara 
Municipal de São Paulo não tem mais nada para fazer do que legislar sobre fole gras?". Então, 
é importante a gente deixar claro nessa audiência pública aqui que a Câmara Municipal de São 
Paulo tem coisas muito mais importante para fazer e tem feito. 

Do nosso caso, por exemplo, do nosso mandato, já apresentei mais de 52 projetos 
de lei que, sou presidente uma CPI; sou Relator de outra CPI; presido duas subcomissões da 
Comissão de Constituição e Justiça. Então, temos um trabalho intenso. 

Agora, não é a Câmara Municipal de São Paulo e não é este Vereador que pauta a 
mídia. A mídia tem liberdade para pautar o tema que quiser; poderia até pautar qualquer um 
dos milhares de projetos de projetos que tramitam por esta Casa aqui. Então, em primeiro 
lugar, eu exijo respeito à Câmara Municipal de São Paulo e, quando se for falar, que, pelo 
menos, se estude o que está acontecendo. E não simplesmente achar que é a gente, este 
Vereador ou a Câmara Municipal só fala em faie gras. Quem fala, quem está dando destaque 
esse assunto é a midia e, se ela está dando assunto, é porque ela acha importante, porque, 
graças a Deus, a imprensa é livre no Brasil hoje. 

Quero registrar o seguinte: tenho absoluta consciência de que esse projeto, se 
aprovado em segunda votação e sancionado pelo Prefeito, ele não vai resolver 1% dos 
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problemas de maus-tratos dos animais. Temos muitas outras questões para serem levadas, 
para serem colocadas, para serem conversadas em relação aos maus-tratos dos animais. Mas 
acredito que a colocação do tema em discussão e a especificidade do tema - porque, no caso 
do fole gras, temos um maltrato específico e, no meu modo de entender, muito grave, que é a 
gavagem, que não vejo como dá para se fazer carinhosamente a introdução de um tubo goela 
abaixo de qualquer animal, seja um pato, seja um ganso -, eu acho que, se a gente evoluir 
nesse quesito, se abolirmos a gavagem aqui no Brasil, ou o consumo de produtos através da 
gavagem do Brasil, teremos conseguido um avanço muito grande. Isso porque muitas pessoas 
acabam confundindo: "Ah, então, por que você não proíbe e não apresenta um projeto de lei 
proibindo o consumo de carne bovina, o consumo de carne suína, o consumo das galinhas que 
são criadas ali confinadas em gaiola?". Por motivo muito simples: porque 99% da população 
que se alimenta disso e não está a fim, ainda. Tenho certeza de que a população ainda não 
quer parar de consumir carne de frango, de pato, depois etc. etc. etc. Mas acredito que o fole 
gras, mais de 99,9% da população poderia abrir mão, já abre mão disso, porque muita gente 

O nem 'sabe o que é isso e uma boa parte estaria disposta a abrir mão. E registro aqui uma 
pesquisa realizada na Carta Capital em que mais de 65% dos leitores da revista manifestaram-
se favoravelmente ao nosso projeto de lei. 

Agora, obviamente, existem algumas pessoas que simplesmente vêm-nos criticar de 
forma intransigente e outras pessoas, ligadas aos chefes de cozinha, ligadas à mídia 
especializada, que vem conversar civilizadamente conosco - e todos aqueles que buscaram 
conversar conosco tiveram uma conversa civilizada e tiveram uma discussão com a gente. 

Ressalto aqui, por exemplo, o colunista Luiz Américo Camargo, colunista do 
Estadão, os que me falou uma expressão que me deixou um ponto de interrogação na cabeça: 
ele falou que muitos chefes de cozinha hoje buscam menos gras e mais foie, ou seja, um 
fígado mais saudável, um fígado menos gordo, e que há a possibilidade, e que há produtores 
nacionais que produzem gansos e patos - principalmente patos, parece que gansos não são 
produzidos aqui no Brasil -, que produzem patos sem o método gavagem. 

Ora, se tivermos condições de verificar que há produção sem o método gavagem 
aqui no Brasil - e isso não sei -, e aí, repito, é importante trabalho aqui na Comissão de Saúde 
em realizar esta audiência pública; iremos produzir outras audiências públicas; devemos... 
Quer aprofundar esse tema. Não há urgência na aprovação desta lei, porque, de repente, se 
conseguirmos uma certificação, por exemplo, uma forma de certificar que produtores nacionais 
com alguns produtores estrangeiros produzem o fole gras sem alimentação forçada, mesmo 
que seja por outros métodos, por exemplo, aquele método da iluminação por 24 horas, etc., aí 
eu estaria sendo hipócrita - e acredito que os legisladores estariam sendo hipócritas -, porque 
ai sim se a galinha é alimentada com a forma de uma iluminação forçada, ou se temos outros... 
Aí, ou se proíbe tudo ou não se proíbe nada. 

Então, o que eu quero deixar claro é que ,  o que eu quero colocar no centro da 
discussão aqui é a gavagem, não é o fole gras. E colocando a gavagem no centro da 
discussão, acho que estaremos, a humanidade, o ser humano, estará dando, embora pequeno, 
pequeno passo no avanço, na sua melhora. E, quem sabe, daqui 200 anos, 300 anos, nesta 
Câmara Municipal, se discuta a proibição do consumo de carne bovina, se discuta a produção 
ou o consumo de qualquer carne, vivamos numa sociedade vegetariana. 

Eu tentei ser vegetariano, ser vegano, algumas vezes, e não consegui! Eu gostaria, 
eu invejo quem é, mas eu não consegui. Então se eu não consegui - e acredito que a maioria 
das pessoas ainda não consegue -, a sociedade e o Estado não podem fazer isso. O que refuto 
também é quando se fala que é uma violência ao direito individual de se consumir o fole gras. 
Não 'é violência nenhuma, é lei e o Estado tem o direito de legislar. Nesse argumento é a 
mesma coisa falar que é uma violência proibir o uso da maconha, da cocaína, porque eu-como 
indivíduo poderia utilizar isso. E não pode porque há uma lei que proíbe a venda de 
entorpecentes e se o Estado, representado por seus legisladores, achar por bem que não se 
deve consumir o fole gras não se deverá consumir o fole gras. Esta é uma Casa que 
representa todos os paulistanos de uma forma plural. 
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Então quero agradecer aos meus pares, agradecer a todos aqueles que vêm 
fazendo um debate civilizado e buscando discussões, repito, estou aberto e digo a todos os 
chefes aqui presentes que queiram nos procurar, estamos abertos a eventualmente mudar o 
projeto para criar uma certificação onde se não houver gavagem, por uma questão de 
coerência, não tenho porque insistir na questão, mas acredito que temos, por exemplo, se 
formos na Casa Godinho, na Libero Badaró, que é patrimônio imaterial da cidade de São Paulo 
vamos ter várias marcas de fole gras e talvez 70, 80% delas sejam produzidas através da 
gavagem, esse eu quero sim banir da cidade de São Paulo. 

Se houver alguma certificação internacional que este não é produzido, perfeito, de 
repente podemos virar o jogo. Podemos transformar o Brasil num bom produtor do fole gras 
sem gavagem. De repente criar até uma sistemática para incentivar o mercado nacional, para 
quem sabe até se tornar um exportador, por que não? 

A discussão está aberta. A 1a  votação não significa a versão final do projeto, por 
exemplo, assumo aqui um equívoco grave que corrigi em outra questão que trata o mesmo 
projeto, que é a proibição da comercialização da pele de animais. Vou corrigir isso através de 
um substitutivo porque acho uma incoerência a lei proibir a utilização da pele de animais por 
causa da carne bovina, no caso também a carne de coelho, que são carnes utilizadas para 
alimentação. O objetivo e o espírito que queríamos ter era proibir a pele de chinchila, raposa, 
ou seja, aqueles animais que são abatidos exclusivamente pela sua pele. Agora, já que o boi e 
o coelho são abatidos vamos utilizá-los 100%. 

Então a discussão está aberta. Respeito todas as opiniões e peço que os chefes de 
cozinha, se quiserem nos procurar, propor alternativas e dar sugestões para quem sabe criar 
uma certificação do produto produzido sem gavagem, estamos à disposição. Agora, enquanto 
houver a gavagem o que queremos proibir não é o fole gras, mas a gavagem. Portanto, se 
houver insistência na gavagem, haverá nossa insistência para aprovar esse projeto. 

Havendo um meio termo, condições de criar uma certificação, discutir e verificar 
formas de produzir sem a gavagem, por exemplo, o Luiz Américo me deu uma aula de coisas 
que eu não sabia como o fato de que o fígado do pato pode engordar muito e ficar saboroso 
sem a gavagem, porque ele armazena naturalmente gordura por ser uma ave migratória. Então 
se ele não realiza a migração, se ele não voa de um país ou continente para outro, aquela 
gordura vai ficar lá acumulada do mesmo jeito sem o sofrimento animal. Assim não vejo, por 
uma questão de coerência, porque proibir essa produção desde que não seja através da 

o gavagem. 
Então precisamos separar o joio do trigo. Obrigado, Sra. Presidente, pela 

oportunidade. Agradeço a todos por ter podido me manifestar. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Obrigada, Vereador Laércio Benko. 
Tem a palavra o Sr. Frederico Frank, da APC. 
O SR. FREDERICO FRANK — Entendemos e vivemos a parte cultural e 

gastronômica do fole gras e aqui está sendo colocado em pauta a gavagem como se ela fosse 
o momento total de vida do pato. Há muito tempo isso mudou e a gavagem já não é mais feita, 
o que acontece é uma alimentação forçada: os intervalos entre cada refeição é diminuído para 
que esse pato consuma mais alimento e realmente tenha esse poder de armazenar a gordura 
principalmente no fígado num período menos comprido. 

Há um estudo, depois posso deixar com vocês, que apesar dessa alimentação ser 
forçada ela não gera nenhum dano para o sistema digestivo ou como se fosse um trauma para 
o pato. O pato é criado livre dentro da fazenda, ele não vive confinado, simplesmente recebe 
essa alimentação durante 12 dias antes do abate para que ele tenha esse consumo imediato e 
consiga ter um fígado um pouco maior do que já é. Ele já vem com esse fígado num tamanho 
normal por causa dessa característica dele de armazenar gordura. 

Sei que é um problema muito sério toda a alimentação. Estamos falando dos 
frangos que recebem anabolizantes para crescer, depois se alguém puder me mostrar uma foto 
de um chester eu gostaria de ver, porque nunca vi um chester na minha vida. E é uni bicho de 
laboratório, uma alimentação gigante em torno dele. 
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Os ovos hoje, por exemplo, vou ensinar meu filho a quebrar um ovo, ele não pode 
mais bater na tigela porque se espatifa a casca, porque as galinhas não dormem, vivem o dia e 
a noite com tudo aceso para serem abatidas, o ovo não tem cálcio. Então tudo isso é enorme, 
mas acho problemático irmos num problema que envolve 60 famílias, uma iguaria que traz para 
poucos, como o Vereador disse, culturalmente uma representatividade muito grande, porque 
isso se produz há milênios. 

Então gostaríamos de deixar claro que realmente o pato não sofre. Podemos ir 
adiante tentar a parte técnica, acho que adiante desse processo pode ser demonstrado, mas 
temos conosco o estudo que mostra que o pato não sofre. 

O SR. LAÉRCIO BENKO - Se me permitir, Presidente, para aproveitar, aqui no 
Brasil os três ou quatro produtores que existem praticam a gavagem ou não? 

R — Temos três produtores fora do Município de São Paulo, dois fora e um em 
Santa Catarina, eles afirmam que não há a gavagem. Há a alimentação forçada, uni funil para 
fazer essa alimentação não é mais usado. 

O SR. LAÉRCIO BENKO - Então fica igual a galinha. Só mais duas perguntas, do 
que é consumido em São Paulo e no Brasil, quanto vem do mercado interno e quanto é 
importado? Você tem uma ideia? 

R — Não sei. 
O SR. LAÉRCIO BENKO - Grosso modo, metade, metade? 
R — Não sei dizer. (Pausa) O .  João está me dizendo que alguma pode até entrar, 

mas está proibida a importação desde a gripe aviária. 
O SR. LAÉRCIO BENKO - Perfeito. Então hoje praticamente não há importação. 
R — Hoje é nacional. 
O SR. LAÉRCIO BENKO - E o mercado é bem abastecido, a demanda é atendida 

com a oferta do produto nacional. Ok. Obrigado. 
R — É. isso. Obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Obrigada. Eu proporia que vocês 

também fizessem uma discussão e uma conversa. Isso seria enriquecedor para ambos, e 
chegassem a um consenso que acho plenamente possível. 

O SR. 	 - Quero saber se vocês podem deixar esse estudo 
conosco para podermos dar uma olhada, por favor. Obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Ele vai deixar. Alguém mais quer fazer 

O 	alguma observação. (Pausa) 
Não havendo mais nenhum orador inscrito declaro realizadas as audiências 

públicas de todos os itens desta pauta. 
Declaro encerrada esta audiência pública e convoco todos para a próxima 

audiência pública em reunião ordinária, a ser realizada no dia 30 de outubro, às 12h, no Salão 
Nobre, 80  andar. • 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foina n  13 G do proc. 

n°  O 0535hrtile  20 a/  

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

REQUERIMENTO N° 12013 

CONSIDERANDO o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador 
Arselino Tatto, o qual dispõe sobre condições para a contratação de empresas para a 
prestação de serviços de transporte aos servidores municipais lotados na Coordenação 
de Vigilância em Saúde - COVISA, e dá outras providências. 

CONSIDERANDO que os servidores municipais lotados na COVISA no 
desempenho de suas atribuições efetuam deslocamentos constantes pela cidade de 
São Paulo. 

CONSIDERANDO que o projeto estabelece que na contratação de 
empresas para o transporte dos referidos servidores deverão ser observadas, dentre 
outras, as seguintes condições: disponibilização de veículos com, no máximo, cinco 
anos de uso e comprovação de realização de revisão dos veículos, anualmente, em 
concessionária autorizada; disponibilização dos mesmos motoristas pelo prazo mínimo 
de 5 (cinco) anos, salvo motivo de força maior devidamente justificado, como pedido de 
demissão, demissão por justa causa, aposentadoria, licenças e afastamentos previstos 
em lei e falecimento. 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a fim de buscar maioi .  subsídio 
para apreciação do projeto acima referido, e manifestação de voto nesta Comissão, 
que seja encaminhado ao Executivo, com o objetivo de obter manifestação sobre: Qual 
o parecer do Executivo sobre a viabilidade da propositura? 

São Paulo, 18 de dezembro de 2013. 

Deferido em  (oLt- 	1 9 ,  

Vereador Calvo 
Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-3916 www.c,amara.sp.gov.br  
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5b‘ 9  
Folha n` 	 pioc. 

nV1-0 335 Pcdade 20 JA__ 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 06 de fevereiro de 2014. 

36- OF-SGP12 
36- 00009/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerimento da Douta Comissão de Saúde, Promoção Social, 

Trabalho e Mulher, e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência cópia do requerimento da Comissão, referente ao PL 

335/2012, solicitando-lhe que se digne encaminhá-lo aos órgãos competentes a fim de que 

prestem as informações apresentadas que seguem em anexo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protestos de 

elevado apreço e distinta consideração. 

o 

Obs.: Segue anexado requerimento aprovado pela Comissão. 

Excelentíssimo Senhor 
FERNANDO HADDAD 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 

14 FEV 2014 

C 	D O 

r 
55:3.463. 
SGM/ATL 
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GABINETE DO PREFEITO 

0/frio _À. J. 1. no scé 

,Worwth 
tybol - 	03 .55 1013de 20 /2  

São Paulo, ae,  de 	 de 	4. 
• ues 

ekr 	GP-12 

o 

Ref.: Ofício SGP-12 n° 00009/2014 

15- DOCREC 
15- 00223/2014 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

requerimento formulado pelo Vereador Natalini, aprovado pela Comissão de r, 

Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, encaminho a essa Edilidade cópia 

das manifestações do órgão competente desta Prefeitura acerca do Projeto de s' 

Lei n° 335/12, do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre condições para a 

contratação de empresas para a prestação de serviços de transporte aos 

servidores municipais lotados na Coordenação de Vigilância em Saúde — 

COVISA. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus gi 

protestos de apreço e consideração. 	 g 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

AO 
1 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMOldrs 
Resp 335-12 
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JaderA 	o Pimenta 
Supervisor - SGP. 22 

REF: 10.860 

En 

'Corriissêo 	
SaCide, Pronniçâo 1-Tab8lt:o e  

/0 	
i,ilulher 

,3 	
4IZ. 91) 

o gues Ribeiro 
RF. s ente Parlamentar 
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TID: 11065334 

do memorando no 742-13 ATL III - PL335-12 

COVISA.G 
Sra Coordenadora, 

Folha de Informação no 02' 
e, ,  

em 04/09/2013 

11Â Ne‘eN 
5 
• 

-O- O )- 44)-5 

(a) 

Relha rr  3.-'3) CS 	dO proc. 

nchi -o 335 toidide  20 .11._ 

Prefeitura do Município de São P 
Vera 	RoLitfgues 

Secretaria Municipal da SaúdëF 	GP-12 

Coordenação de Vigilância em aú 

Com escusas pela demora na ma5esta5‘ão„...., r/r1(  ecorrênci ,da 

I. 
- 

O objeto deste tipo de contrato é a prestação de serviço de  
transporte mediante fornecimento de carros com condutor, 
combustível e quilometragem livre, deste modo a exigência com 
relação aos motoristas extrapola o objeto que é a prestação dos 
serviços de transporte, que por sua própria natureza não supõe 
atividade personalíssima, podendo ser realizada por qualquer 
profissional legalmente qualificado; 

Não há razoabilidade em se exigir a permanência de motoristas 
pelo período de 05 anos, uma vez que os contratos 
administrativos têm duração de 12 (doze) meses, prorrogáveis 
por até 60 (sessenta) meses, ou seja, o próprio contrato não 
tem vigência obrigatória de cinco anos; 

Quanto ao tempo de uso dos veículos e a realização de revisão 
anual são exigências contratuais habituais de contratações desta 
natureza. 

Ante ao exposto, entendemos que seja legitima a preocupação 

do Sr Vereador, entretanto, não há necessidade de edição de lei específica para o caso, 

uma vez que as legislações vigentes e as normas próprias dos contratos 

administrativos dão conta de atender a tais particularidades da execução do objeto. 

São Paulo, 04'dyetembre 2013. 
: 

) 

Herbert Pinto Ribeiro 
Gerente de Administração e Finanças 

COVISA - SMS 

demanda de atividades nesta Gerencia, temos a expor que: 

PiaP 
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ZO M -O 01R40 	do proc. 

O3 "bal)de 20 1,1 
AI - 

Prefeitura do Município deSão 	gues 
krty 	SGP-12 

Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em aúd 

Folha de Informação no _9_ 

do memorando n° 742/2013-ATL III em 5 de setembro de 2013. 	(a) 

Nana APclia(fia 
RF 501 352„/ 
cOviO'd .  

COVISA — G 
S? Coordenadora 

l••••,---• • 

k., u t có 
A bem elaborada manifestação da área técnica 

envolvida no tema esgota, a nosso ver, o assunto, considerando que a legislação 
existente já trata satisfatoriamente do tema, notadamente no que diz respeito ao 
prazo dos contratos administrativos que normalmente quando tratam de prestação 
de serviços contínuos tem duração de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais 
ou inferiores períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, portanto, não seria 
razoável exigir a permanência de motoristas por 5 (cinco) anos. De outro lado, 
também destacou GEAF que o tempo de uso dos veículos e a exigência de 
revisão também são usuais nos editais para contratações desta natureza, 
portanto, não há como deixar de reconhecer que a aprovação do projeto de lei em 
tela não atingirá a finalidade pretendida. 

A consideração e deliberação de Vossa Senhoria. 

São Paulo, de setembro de 2013. 

Gilbe o ilberschmidt 
Procurador do Município 
OAB/SP n° 65.975 

ttovisa 	Rua Santa Isabe1,181 -Vila Buarque - São Paulo - SP -CEP 01221-010 -Tel.:3350-6619 
:fflueirerarwg: 	 Site: www.prefeitura.sp.gov.br/covisa  
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, 	 no-oà- 
_9 

• t•j-, 

, 	• 

Prefeitura do Município de S 
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de Informação no 10 

do memorando n°, 742/2013/ATL III em 05/09/2013 
	

(a) 
	

Mana Apareci-0a Be  
Rf 501,352 
efnflbid 

es 
042 

INTERESSADO: SOM - ATL 
ASSUNTO: 	P.L. no 01-0035/2012 

     

; 

'*“./ r 1 .1"`À 1 
• cio  pg 

SMS-G 
Assessoria Parlamentar 
Sr. Assessor 

Concordamos com as manifestações de fls. 7 e 9 e 
restituímos o presente para o que mais couber. 

São Paulo, 5 de setembro de 2013. 

REJAN'Ée IXTO GONÇALVES 
Coordenadora Ie Vigilância em Saúde 
COVISA-SMS 

tletwisa 	Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque - São Paulo - SP -CEP 01221-010 -Tel.: 3350-6619 tràuctráz 	 Site: www.prefeitura.sp.gov.bricovisa 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

ukt 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PA 

0B351 01e  20 J-3- 
_Folha ri - 

,1fl  SECRETARIA MUNICIPAL DA SAtilSg" 
Assessoria Parlamentar 

Vera Nic 
RF 1 

Folha de informação n° 11.  

TID 11065334 

Do Memo.742/2013-ATL III em 9.09 .09.2013 

INTERESSADO: SGM / ATL - III 

William Hélio de Souza 
RF.729753 

ASSUNTO: 	Solicita análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de 
Lei n° 335/2012, de autoria do Legislativo,(cópia anexa) 

-1 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

r  t 

t 40  J1-0. o 

Em atendimento a solicitação de V. Sa., a matéria em pauta 
foi encaminhada para pronunciamento das Áreas Técnicas competentes desta 
Pasta. 

Diante da manifestação da Área Técnica da Gerência de 
Administração e Finanças e Assessoria Jurídica da Coordenação de Vigilância em 
Saúde, juntadas às fls.07 e 090 Projeto de Lei n° 335/2012, não reúne condições de 
prosperar na forma como se apresenta, haja vista, que as Legislações vigentes e as 
normas próprias já atendem a execução do objeto da presente proposta. 

Isto posto, opinamos pelo VETO TOTAL ao Projeto de LeA 
em comento. 

São Paulo, 09 de setembro de 2013. 

MAE/whs 

JOSÉ DE,FI IP I JUNIOR 

Secretário Municipal da Saúde 

SMS - G 

  

Rua General Jardim, 36— Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 
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Folha n°  .(D- 	ao proc. 

n°05- -0S3sIkatfe-20 

Vera N 

Prefeitura do Município de São Ph 

Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de Informação no _13 

• do processo n° 2014-0-047.679-4 em 25 de fevereiro de 2014. 	(a) 

arle 
RF: 5 
COVISP 

st a 
).964 

SMS-G 
Sr° Chefe de Gabinete 

Reiteramos nossa manifestação anterior, que inclusive 
coincide com o posicionamento do Sr° Secretário Municipal da Saúde, no sentido 
de veto total ao Projeto de Lei em tela, considerando que a legislação existente já 
trata satisfatoriamente do tema, notadamente no que diz respeito ao prazo dos 
contratos administrativos que normalmente quando tratam de prestação de 
serviços contínuos tem duração de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais ou 
inferiores períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, portanto, não seria 
razoável exigir a permanência de motoristas por 5 (cinco) anos. De outro lado, 
também destacou GEAF que o tempo de uso dos veículos e a exigência de 
revisão também são usuais nos editais para contratações desta natureza. 

São Paulo, 25 de fevereiro de 2014. 

CHARLES DE FREIT 	RREIRA 
Coordenador de Vigilânci 	júde Substituto 

COVISA-SM 

tcovisa  
CL 

cia 1* esses 

Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque - São Paulo - SP - CEP 01221-010 -Tel.: 3350-6619 
Site:www.prefeitura.sp.gov.bricovisa 
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c 	c. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sNikua do proc. 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 

ilt   

Assessoria Parlamentar 	-053s/acO de 20 lã- 

igues 
GP-12 

Ver 
RF 

Folha de infor 

Do Processo n° 2014.0.047.679-4 em 28.02.2014 	a) 
William Hélio de Souza 

Rf:729753 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Requerimento do Vereador Natalini, solicitando manifestação sobre 
o Projeto de Lei n° 335/2012, de autoria do Vereador Arselino 
Tatto, que dispõe sobre condições para contratação de 
empresas para prestação de serviços de transporte aos 
funcionários municipais lotados na Coordenação de Vigilância 
em Saúde — COVISA. 

À 
SGM/ATL-Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento à solicitação de V.Sa., segue o presente com 

a manifestação prestadas pela Coordenação de Vigilância em Saúde (COVISA), 

juntadas às fls.13, sobre o Projeto de Lei n° 335/2012, e, em que pese a . relevância 

do tema, a matéria em pauta, não reúne condições de prosperar na forma como se 

apresenta, haja vista, que as legislações vigentes e as norma próprias já contempla 

a execução do objeto da presente proposta. Razão pela qual, nesta oportunidade 

reiteramos pelo VETO TOTAL ao Projeto de Lei em comento. 

EBC/whs 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2014 
flN 

José de Fi !ppi, Junior 
Secretário Municipal da Saúde 

SMS-G 

Rua General Jardim, 36— Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 
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Pedido de vistas ao Veador 	Vt.;et -3. 

Cahr- 
deferido r.a reurCio ordinária ;";o ... 01-1 O ç 	• 

1  Obs..  o prazo para devokição é; de 2 	nos , 
; 'iI"Yrnos do § 4 ° , artigo 63 do R. 
e.. • ..ma■es■ 	 ■••=i 	 -ffil■EMffl.C411,.• 

.Segue , juntado /n/esta data d úmento(10 ' e paperde inforinaçâo rubricado 	sob foiht,(11) 
/.0.61..Y___. 

Vara Nice R'odrigue 41 
RF. 1 0 1 .123. Assis e r 1 e Parlament. 
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Prest ente 

• ( 
17- 

, 17-00781/2014 
_ . 

CSPSTM-MG 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha /Vido  proc. 

n°0-i-k" de 20 

Vera Nice Rodrigues 
RF 101.123- SGP-12 

16 - PAR 
16- 0:)771)12014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E'MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 335/2012. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre condições para 
a contratação de empresas para a prestação de serviços de transporte aos servidores 
municipais lotados na Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA, e dá outras 
providências. 

• A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou pareCer .  pela 
legalidade. 

A Cop.)
I

issão de Administração Pública emitiu parecer favorável ao projeto. 

A propositura dispõe sobre condições para a contratação de empresas para a prestação de 
serviços de transporte aos servidores municipais lotados na COVISA, os quais no 
desempenho de suas atribuições efetuam deslocamentos constantes pela cidade de São 
Paulo. Neste sentido, o projeto estabelece que na contratação de empresas para o 
transporte dos referidos servidores deverão ser observadas, dentre outras, as seguintes 
condições: disponibilização de veículos com, no máximo, cinco anos de uso e comprovação 
de realização de revisão dos veículos, anualmente, dm concessionária autorizada; 
disponibilização dos mesmos motoristas 'pelo prazo mínimo' de 5 (cinco) anos, salvo motivo 
de força maior devidamente justificado, como pedidO de demissão, demissão por justa 
causa, aposentadoria, licenças e afastamentos previstos em lei e falecimento. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que 'devemos analisar, entendemos que o 
projeto é meritório e deve prosperar. 

,• Pelo exposto, favorável é o nosso parecer. 

da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, e IVIulher 	1-1 1 .
0 IDO (1 Sala 

Netinho de Paula 
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RECEBIDO 
Comiaãg de F nças e 
Em 7(1/ • 	às 

nicius Mo 
RF. 11.26 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  Ot,   / (;), 	I 

Pág. 	/ 	col. 	e.7  

Conferido 	--PA9j■  

Litileina jun 0.:)Q....4‘..; 
Técnico AornintstratiVet 

	

' A Comissão de ditiVI 	• 

Em 0c5 / J21/ 14 

Liliane Jun Ogura491SZ: 
RF. 11.095 

1 

Ao Vereador / A Vereadora 

çl:tnk(-1,x)  
Para rosilatar. 
Saia da Comissão de Finanças e Orçarnent0. 

Ern 1  

-eir~ e o é de 8 • - , nos 
/ermos do § 3° artigo 63 do RI.. 

Pedido de vistas ao Vereador/ à Vereadora 

j3ferido na reunião ordinária de:Dga /70 / 

• 	o prazo para devokição é de 2 ds, 
:!33 do § 4°, artigo G3 (;:-; 	z9/2/15 

, j1/4MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
sem" wucc; nest?data"P',,C,„,,,„"":",  "tua% sot 

j Faltes de e's 	 ota_l_J22£ 
Danillo Nunes da SN* 
Técnico Aø1pinístrativo 

RF 11 .313 
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Ver. Adilson Amadeu olice Neto 
'dente 

Ver. Aurélio Nomura 

Ver. Ota 

PAR 

PARECER N° ' 	390/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇ S E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°335/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, visa 
estabelecer condições a serem observadas pelo Poder Público por ocasião da 
contratação de empresas para a prestação de serviços de transporte aos Servidores 
municipais lotados na Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA. 

As referidas condições são: I - disponibilização dos mesmos motoristas pelo 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, salvo motivo de força maior devidamente justificado; 
II disponibilização de veículos com no máximo 5 (cinco) anos de uso; e III - 
comprovação de realização de revisão dos veículos, anualmente, em concessionária 
autorizada. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer.  
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 251? 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  Pág 1 de 1 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 	i 	 

Conferido 	  

Danillo Nunes da Sitva 
Técnico AdpfitrattVO 

RF. 1 313 

À SGP 21 

São Paulo 	1 g  1 IS 

°Radio Nunes da Sitva 
Técnico Administrativo 

RE. f1X313 

o 
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